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RESUMO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No contexto urbano brasileiro, os problemas ambientais têm se avolumado e uma das 
principais causas é a expansão desordenada das cidades. A falta de uma política 
habitacional e muitos interesses (inclusive privados) acabam influenciando nas 
legislações de uso e ocupação do solo, contribuindo para a ocupação de áreas sem 
infraestrutura ou voltadas para a preservação. A crise da lavoura cacaueira e o 
desenvolvimento turístico e industrial foram determinantes para a expansão urbana de 
Ilhéus. O êxodo rural determinou a evasão de grande parte da população, que passou a 
ocupar, entre outros, encostas íngremes, manguezais, terrenos públicos destinados a 
futuras praças e ruas. Esse trabalho avaliou como se deu a expansão urbana de Ilhéus 
sobre suas áreas de mangue e, em particular, o bairro de São Domingos, bem como as 
conseqüências desta ocupação desordenada para a população e para o meio ambiente. 
 
 
Palavras chave: Expansão Urbana, Manguezais, Ordenamento do Solo 
 
 




ABSTRACT 
 
 
 
 
 
In the Brazilian urban context, the environmental problems have increased and one of 
the main causes of it is the disorderly expansion of the cities. The lack of an habitational 
polictics and many interests (also private interests) end up influenciating the laws of soil 
use and occuppation. Thus, contributing to the occuppation of areas without 
infraestructure or areas devoted to preservation. The crisis of the cocoa plantation and 
the touristical and industrial development had been determinative to the urban 
expansion of Ilhéus. The rural exodus has determined the evasion of great part of the 
population. That population began to occuppy, among others, steep slopes, mangrove, 
public areas reserved to future square and streets. This work evaluated how the urban 
expansion of Ilhéus occurred on the areas of mangrove, specially in São Domingos 
neighborhood, as well as the consequences of this uncontrolable occuppation to the 
population and to the environment. 
 
 
 
Keywords: Urban Expansion, Mangrove, Urban Planning. 
 
 
 
 




APRESENTAÇÃO 
 
 
 
 
   Este estudo integra a linha de pesquisa Produção e Gestão do Ambiente Construído do 
Mestrado em Engenharia Ambiental Urbana,  tendo como professora orientadora a 
Doutora Rita Dione de Araújo Cunha. Esta linha de pesquisa considera os diversos 
aspectos que compõem o ambiente urbano, a análise da qualidade ambiental urbana e o 
levantamento de problemas e de oportunidades de transformação dos sistemas urbanos. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
Em apenas 30 anos, entre 1950 e 1980, o Brasil se transforma: a população passa 
progressiva e acentuadamente a ocupar as cidades e a Segunda Guerra Mundial irá 
provocar uma transformação na base produtiva nacional com a aceleração da atividade 
industrial, via substituições das importações. Em 1950, 36,2% da população brasileira 
morava nas cidades e 63,8% na área rural; em 1980, invertem-se os índices com 67,7% 
morando em cidades e 32,3% no campo. A rápida urbanização, aliada a um processo de 
“industrialização tardia”, acarretou sérios problemas nas cidades com a incapacidade do 
poder público em fornecer infra-estrutura e serviços necessários aos novos moradores. 
 
Dentre os serviços vinculados ao habitat (saneamento, abastecimento de água, energia 
elétrica, transporte entre outros), o que aparece com maior evidência é o déficit de 
moradia. Com o desenvolvimento industrial, a partir dos pós-guerras, acreditava-se que 
o mercado e as políticas públicas responderiam a essas demandas, mas estas foram 
incapazes de reduzir as desigualdades sociais que perpassariam por uma melhor 
distribuição de renda. 
 
O Sistema Financeiro de Habitação (SFH) e o Banco Nacional de Habitação (BNH), 
criados em 1964 e extintos em 1986, não priorizaram os setores populares (famílias com 
rendimento inferior a três salários mínimos): das 4.5 milhões de unidades habitacionais 
financiadas pelo BNH, apenas 33,5% foram direcionadas para este segmento. Nestas 
circunstâncias, o trinômio “loteamento periférico - casa própria – autoconstrução” foi a 
forma que viabilizou a moradia para uma grande parte da população de baixa renda 
(BONDUKI, 1998, p.12). 
 
Surgem as favelas, bem como a grande quantidade de loteamentos irregulares e 
clandestinos produzidos a custos mínimos, incrementando um mercado paralelo ao 
segmento formal. Segundo Maricato (1996, p.21), “o uso ilegal do solo e a ilegalidade 
das edificações em meio urbano atingem mais de 50% das construções nas grandes 
cidades brasileiras, se considerarmos as legislações do uso e ocupação do solo, 
zoneamento, parcelamento do solo e edificação”. 
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Muitas dessas ocupações ocorrem em áreas desvalorizadas ou voltadas para a 
preservação, como encostas íngremes, várzeas inundáveis, beiras de rios e cursos 
d′água, manguezais, terrenos destinados a serviços públicos como futuras praças e ruas. 
No contexto brasileiro, alguns autores salientam as características excludentes e 
predatórias do desenvolvimento urbano, responsável pela vasta maioria da população 
viver em assentamentos informais inadequados do ponto de vista urbanístico e 
ambiental em áreas centrais e periféricas dos centros urbanos. 
 
A tolerância pelo Estado, em relação à ocupação ilegal, pobre e predatória 
de áreas de proteção ambiental ou demais áreas públicas, por camadas 
populares, está longe de significar, o que poderia ser argumentado uma 
política de respeito aos carentes de moradia ou aos direitos humanos, já que 
a população aí se instala, sem contar com nenhum serviço público ou obras 
de infra-estrutura urbana. Em muitos casos os problemas de drenagem, risco 
de vida por desmoronamentos, obstáculos à instalação de rede de água e 
esgotos, torna inviável, ou extremamente cara, a urbanização futura. 
(MARICATO, 1996, p.64). 
 
As Áreas de Preservação Permanentes (APPs) situadas em áreas urbanas acabam por se 
tornar cobiçadas, pois normalmente se tratam de áreas livres e de boa localização. 
Entretanto, pela legislação, não podem ser loteadas para fins habitacionais. Embora a 
legislação ambiental coíba a utilização das APPs para fins construtivos, a falta de 
fiscalização e delimitação faz dessa prática algo muito comum nas áreas urbanas. 
 
As vegetações às margens de rio, no entorno de lagoas, bem como as de fixação de 
dunas e de estabilização de manguezal, as localizadas em terrenos de declividade igual 
ou superior a 45º, entre outras, foram estabelecidas como APPs pelo Código Florestal 
(Lei 4.771/65). A Lei Federal 6.766/ 79 reforça a preservação dessas áreas, proibindo o 
parcelamento do solo urbano em terrenos alagadiços (salvo se assegurado o escoamento 
das águas), terrenos aterrados com material nocivo à saúde, terrenos com declividade 
igual ou superior a 30%, terrenos sem condições geológicas à edificação e em áreas de 
preservação ecológica. 
 
Apesar de o Código Florestal existir há mais de 40 anos, somente a partir da década de 
80, com a instituição da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81), é que se 
iniciou um processo de preservação com maior preocupação, visando à proteção desses 
ecossistemas. 
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Em Ilhéus, cidade localizada no sul do Estado da Bahia, área de estudo dessa pesquisa, 
percebe-se que a ocupação das APPs é uma prática constante. Em toda a cidade é 
comum verificar a ocupação de áreas de morros com declividades acentuadas, áreas a 
margem de rios e áreas de manguezais, ocupações estas totalmente conflitantes com os 
ditames da Lei. 
 
Com a crise da lavoura cacaueira, principal produto econômico da região, acentuou-se a 
emigração da população rural para a cidade e com esta o agravamento nas questões de 
emprego, renda e habitação com o surgimento de novas favelas em áreas públicas ou 
terrenos não ocupados. 
 
Os manguezais continuam sendo alternativa para instalações de favelas, além das 
antigas invasões já consolidadas das avenidas conhecidas como Avenida Princesa Isabel 
e Avenida Esperança ao longo dos Rios Cachoeira e Fundão, surgiram outras ao longo 
do século XX. A forma de expansão da cidade e a ineficiência da atuação dos órgãos 
ambientais, somadas à ausência de uma política habitacional, acabam comprometendo 
este bioma, apesar dos manguezais e demais áreas de preservação permanente 
encontrarem-se protegidos por diversas legislações. 
 
Buscando entender o processo de ocupação humana nas áreas de preservação 
permanentes (no caso os manguezais) com a interface das políticas púbicas, este estudo 
tem como objetivos avaliar a produção da cidade de Ilhéus considerando a importância 
dos ciclos econômicos em sua expansão, a ação do planejamento através de seus Planos 
Diretores e as políticas públicas referentes à questão habitacional. 
 
Para uma análise mais específica de como se processam a ocupação dessas áreas e de 
como o uso do solo urbano está sendo disciplinado, optou-se por um estudo de caso: o 
Bairro São Domingos. 
 
As perguntas principais que se deseja responder com esta pesquisa: Quais as 
conseqüências das políticas pública urbana e habitacional no processo de ocupação dos 
manguezais? De que forma a política habitacional e a falta de fiscalização da legislação 
urbanística contribuíram em sua ocupação? 
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1.2 Objetivos 
 
Esta pesquisa tem como objetivo geral analisar a expansão urbana do Município de 
Ilhéus e sua ocupação em áreas de manguezais, em particular no bairro São Domingos, 
contrapondo com as políticas pública urbana e habitacional. 
 
Os objetivos específicos são: 
 
a) Analisar o processo de crescimento da cidade como um todo e da ocupação do bairro 
de São Domingos. 
 
b) Analisar os planos diretores antigos e atual, comparando-os entre si com relação às 
regulações dos processos de expansão da cidade (uso e ocupação do solo). 
 
c) Analisar as políticas públicas referentes à questão habitacional em Ilhéus. 
 
c) Caracterizar as condições dos assentamentos, da população residente e do próprio 
mangue do Bairro São Domingos. 
 
 
1.3 Justificativa 
 
 
A importância da zona costeira tem sido reconhecida desde longa data. Tal importância 
resulta, em grande parte, das características que decorrem da conjunção e interação 
entre o oceano, continente e atmosfera nessas zonas. Essa circunstância confere às zonas 
costeiras condições privilegiadas para assentamentos urbanos, industriais, portuários e 
de lazer. Quanto ao aspecto ecossistêmico, as áreas estuarinas, em particular, com sua 
alta produtividade orgânica, fornecem alimentos para uma grande faixa de animais, 
contribuindo para o aumento do estoque pesqueiro (DIEGUES, 1989). 
 
O mangue, vegetação típica dessa área, além de fornecer bens e serviços, constitui em 
áreas verdes da cidade, contribuindo para compor a bela paisagem de Ilhéus, 
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funcionando como um fator de atração turística. A vegetação possui um papel 
preponderante na manutenção da qualidade ambiental do meio urbano: atua diretamente 
no clima (reduzindo as variações térmicas, purificando o ar, favorecendo a infiltração da 
água no solo), no nível de ruído, na paisagem, prevenindo deslizamentos, além de servir 
de abrigo e equilíbrio na cadeia alimentar da fauna remanescente da cidade. Podem ser 
utilizadas como áreas de lazer contribuindo para a saúde física e mental humana, 
incentivando o convívio social (OLIVEIRA, 2006). 
 
O verde urbano também é composto pelas áreas de preservação permanentes (APPs) 
que são regulamentadas pelo Código Florestal (Lei Federal 4.771/65). Em 1989, a Lei 
Federal nº 7.803 determinou a aplicação do Código Florestal também às cidades, ao 
acrescentar ao art. 2º o Parágrafo único: “No caso de áreas urbanas, assim entendidas as 
compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões 
metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo território abrangido, observar-se-á o 
disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios 
e limites a que se refere este artigo”. 
 
A Medida Provisória 2.166-7 de 24 de agosto de 2001 altera os art. 1º, 4º, 14, 16 e 44 e 
acrescenta dispositivos à Lei 4.771/65. Nesta, fica estabelecida como APP urbana, a 
área coberta ou não por vegetação nativa, com função ambiental de preservar recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna 
e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas. Portanto, a 
manutenção deste bioma é necessária, tanto do ponto de vista ecológico quanto 
econômico, podendo caracterizar–se como reserva de valor se preservados e mantidos, 
tornando-se um fator de atração ao turismo ecológico. 
 
Com a crise do cacau, principal produto econômico da região, uma das alternativas 
encontradas foi a exploração do turismo, aproveitando-se as riquezas naturais do 
Sudeste da Bahia. Além do litoral sul, tendo Olivença como referência, a expansão 
turística voltou-se para o litoral norte. 
 
O bairro de São Domingos encontra-se no início da rodovia Ilhéus-Itacaré, no litoral 
norte da cidade. Com o seu asfaltamento, em 1998, novos empreendimentos como 
loteamentos, pousadas, hotéis foram e estão sendo implantados. Esta região rica em 
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diversos ecossistemas e recursos hídricos tem contribuído para o aumento do 
ecoturismo e o turismo de aventura. Um novo aeroporto com perfil regional e 
capacidade para operação de vôos internacionais está sendo planejado para ser 
implantado nas imediações do Loteamento Jóia do Atlântico, situado nesta rodovia. 
 
Além do aumento da demanda turística, este bairro merece um estudo detalhado 
principalmente pelos diversos impactos sócio-ambientais em curso gerados pela erosão 
do mar decorrente da instalação do Porto do Malhado, nos anos 60; assim como, pela 
ocupação das APPs e pelo não cumprimento a Lei 2.400/1991 que dispõe sobre o uso e 
ocupação do solo do município. 
 
A construção/ampliação do Porto do Malhado contribuiu para um aumento na faixa de 
praia da Avenida Soares Lopes, com o impedimento da movimentação dos sedimentos 
pelas correntes marítimas, que em Ilhéus dá-se no sentido Sul/Norte (condição de 
acresção), e em contrapartida houve um drástico recuo da costa do litoral norte nas 
ultimas décadas (condição de erosão). Dezenas de casas e bares já foram destruídos pela 
maré nos bairros de São Domingos e no seu vizinho São Miguel. Um agravante à 
situação atual deste trecho da costa é que a erosão vem ocorrendo em uma restinga que 
separa o Rio Almada do Oceano Atlântico (certas parte possuem 85m de largura) e, em 
caso de rompimento, deixarão isolados os bairros de São Miguel e parte do São 
Domingos (ver fig.01). 
 
 
Fig. 01 – Faixa estreita entre o Oceano e o Rio Almada no bairro São Domingos 
Fonte: Ed Ferreira, 2006 
 




 
25
 
1.4 Procedimentos Metodológicos 
 
 
A metodologia de um trabalho de pesquisa, segundo Oliveira (apud CUNHA, 2002), é o 
caminho ou organização do pensamento e estuda os meios ou métodos de investigação 
do pensamento correto que visa delimitar um determinado problema, analisar e 
desenvolver observações, bem como criticá-lo e interpretá-lo a partir das relações de 
causa e efeito. 
 
O método, conforme Oliveira (Ibid., 2002) deriva da metodologia e se refere ao 
conjunto de processos que possibilitam conhecer uma determinada realidade, produzir 
um objeto ou desenvolver certos procedimentos ou comportamentos, levando, portanto 
a identificar a forma através da qual se alcança um fim ou objetivo. É acompanhado da 
técnica que se revela como o suporte físico ou o conjunto de instrumentos que auxiliam 
o método na busca de um resultado ou investigação. 
 
Neste trabalho, a metodologia terá uma abordagem qualitativa predominante. Porém 
foram quantificados alguns dados de natureza relevante para auxiliar as análises 
qualitativas. Segundo Godoy (1979 apud NEVES, 1996) algumas características são 
essenciais e identificam este tipo de pesquisa: o ambiente natural como fonte direta de 
dados e o pesquisador como instrumento fundamental; o caráter descritivo; o 
significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida como preocupação do 
investigador; e o enfoque indutivo. 
 
Os métodos qualitativos são apropriados quando o fenômeno em estudo é complexo, de 
natureza social e não tende à quantificação. Normalmente, métodos qualitativos são 
usados quando o entendimento do contexto social e cultural é um elemento importante 
para a pesquisa. 
 
Godoy (1979 apud NEVES, 1996) aponta a pesquisa documental, o estudo de caso e a 
etnografia como as três possibilidades de abordagem qualitativa. O estudo de caso, no 
qual esta pesquisa se insere, compreende um exame detalhado de um ambiente, de um 
sujeito ou de uma situação em particular. 
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Na perspectiva de entender a ocupação dos mangues, será feita uma análise temporal do 
uso e ocupação do solo da cidade através de: documentos históricos sobre o crescimento 
da cidade, fotografias aéreas, relatórios ambientais, jornais e publicações diversas. 
 
Para avaliar a área de estudo, é preciso, antes de tudo, caracterizá-la fisicamente, como 
também dentro do contexto do problema em que esta se encontra e que se pretende 
enfocar na análise posterior. 
 
Na avaliação das políticas públicas, serão analisadas as legislações de proteção ao 
ecossistema em nível federal, estadual e municipal; assim como os diversos Planos 
Diretores da cidade em seus rebatimentos em ações governamentais; a participação 
efetiva de demais órgãos públicos Centro de Recursos Ambientais (CRA), Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
Organizações não governamentais (ONG’s), Ministério Público na sua fiscalização e 
preservação; e os programas habitacionais promovidos pela iniciativa estatal. 
 
O desenvolvimento desta pesquisa se dará através de um estudo de caso, no bairro São 
Domingos, uma das áreas mais recentes de ocupação antrópica deste ecossistema na 
cidade de Ilhéus. No diagnóstico do ambiente construído e natural, será utilizado o 
método da observação direta e entrevistas estruturadas com os moradores da ocupação 
do manguezal e com alguns do loteamento. 
 
1.4.1 Observação Direta 
 
A observação direta é um dos muitos métodos utilizados na Avaliação Pós-Ocupação 
(APO) que, por sua vez, segundo Ornstein & Romero (apud CUNHA, 2002, p.106), é 
uma metodologia abrangente que objetiva diagnosticar aspectos positivos e negativos 
do ambiente em uso, a partir de avaliações de fatores técnicos, funcionais, econômicos, 
estéticos e comportamentais, levando também em conta a opinião de técnicos, clientes, 
projetistas e usuários. A intenção destas avaliações é definir recomendações que 
minimizem ou corrijam problemas detectados no ambiente em questão, através de 
programas de manutenção e de conscientização dos usuários para a conservação do 
patrimônio público e privado. 
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Embora quase nunca utilizado isolado, o método das observações, quando 
complementado por questionários, entrevistas e técnicas de mapeamento é um  
procedimento precioso para o conhecimento do objeto de estudo, pois, serve para 
reforçar os fenômenos que estão sendo observados. Dentre as técnicas usadas nas 
observações, temos a “primitiva” observação a olho nu, podendo ser associada a 
técnicas de fotografias em intervalos regulares (ORNSTEIN, 1995, p.62). 
 
A Observação Direta é um método que consiste em uma avaliação visual e funcional do 
ambiente. Medvedoviski (1998) destaca o caráter direto e dinâmico deste método por se 
basear nos acontecimentos reais de um espaço. O pesquisador, sendo discreto, pode 
apreender o que as pessoas fazem no ambiente sem influenciar suas ações, porém a 
observação deverá ser sistematizada, pois, apesar de válida, poderá resultar em dados 
incompletos ou muitos óbvios. 
 
Na observação direta da ocupação na área do manguezal, foram levantados aspectos 
sobre a ocupação predial, como condições de moradia, observando o número de 
cômodos, presença de sanitário, abastecimento de água, energia, lançamento de esgoto, 
destino dos resíduos sólidos, tipo de construção. E quanto ao mangue, foi observada a 
existência ou não de desmatamento e/ou aterros, bem como outros tipos de degradação. 
 
As condições de moradia representam fator condicionante da qualidade de vida de seus 
moradores e, mais amplamente da sustentabilidade do sistema ambiental. A falta de 
destinação adequada dos resíduos sólidos e líquidos ocasiona impactos negativos nos 
subsistemas socioeconômico e físico-natural. Nos locais onde não há rede coletora, o 
esgoto costuma correr a céu-aberto nas imediações das residências, constituindo em 
fonte eminente de proliferação de agentes e vetores de doenças. O mesmo acontece 
quando os efluentes e resíduos sólidos são lançados diretamente nos rios sem qualquer 
tratamento. Além dos problemas relacionados à saúde humana e à qualidade de vida, 
seu lançamento in natura provoca alterações na dinâmica do ecossistema aquático: a 
quantidade de matéria orgânica pode causar eutrofização dos rios, levando a mudança 
nos parâmetros físico-químicos e na comunidade biológica. 
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Na parte loteada da área objeto de estudo, foram observados se o loteamento está de 
acordo com o projeto aprovado pela Prefeitura, se houve ocupação de suas áreas verdes, 
institucionais e/ou do sistema viário. 
 
Como o bairro sofre um avanço do mar, desde a construção do Porto do Malhado foi 
verificada a degradação da paisagem frontal da orla, se houve uma diminuição de área 
para o mar. 
 
Foram utilizadas como ferramentas a fotografia digital (registro útil devido a sua 
qualidade ilustrativa) e as anotações diagramáticas (anotações, utilizando símbolos 
reconhecidos ou criados sobre plantas, desenhos, fotografias). As observações foram 
feitas individualmente, no local, e terão o caráter não participativo, reservando-se ao 
pesquisador o papel de espectador. 
 
 
1.4.2 Entrevista 
 
 
A entrevista também será aqui utilizada como um método complementar para 
confirmação dos resultados da avaliação temporal e dos dados do método de observação 
direta conseguidos. A entrevista é um método apropriado para ser aplicado a todos os 
extratos da população (crianças, pessoas idosas, analfabetos, entre outros), com contato 
direto entre o entrevistado e o entrevistador sem a obrigação de um número mínimo de 
respondentes ou de análise estatística das informações. A entrevista permite uma 
abordagem mais aprofundada de determinadas questões, possibilitando explicações que 
muitas vezes não são possíveis de serem detectadas por questionários ou observações 
(REIS e LAY, 1994). 
 
A entrevista é estruturada quando o respondente expõe as suas opiniões sobre uma lista 
de pontos predeterminados, podendo também expressar-se sobre outros pontos e é 
aberta quando o entrevistado expõe as suas opiniões sobre vários aspectos por ele 
considerados relevantes no ambiente em estudo. A entrevista estruturada é a mais 
utilizada, porém requer um conhecimento prévio da situação e certa preparação e 
habilidade do entrevistador em torná-la fluida (Ibid., 1994). 
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Com as informações obtidas nas entrevistas, os dados poderão ser analisados de acordo 
com a freqüência, conteúdo e importância dos pontos mencionados pelos entrevistados. 
As perguntas devem ser simples, diretas em linguagem comum, o entrevistador deverá 
ter uma postura cautelosa demonstrando segurança para se criar uma atmosfera propícia 
e amistosa (ORNSTEIN, 1995, p. 64). 
 
Nesta pesquisa foram feitas entrevistas com pessoas chaves dentro dos vários universos 
envolvidos com o processo de ocupação do bairro: os presidentes das duas Associações 
do bairro, moradores pobres; moradores classe média; gestores e técnicos dos órgãos 
que regulam o solo em Ilhéus: Prefeitura Municipal, Centro de Recursos Ambientais – 
CRA, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA, Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, Procuradoria da República. 
 
Foram feitas 41 entrevistas estruturadas com os moradores da ocupação do manguezal 
em um total de cerca de 80 casas. As perguntas abordaram o nível de escolaridade, a 
utilização e a importância do manguezal para as pessoas, a profissão, o estado civil, o 
número de moradores por residência, o tempo de permanência na área estudada, a sua 
origem, problemas com os órgãos ambientais na construção das residências e o que as 
levaram construir no local. Com a análise dos dados, pretendeu-se identificar o perfil 
destes moradores e até que ponto as suas atividades contribuem para a degradação 
dessas áreas. 
 
Quanto aos moradores do loteamento São Domingos, foram feitas 40 entrevistas, 
correspondendo a 17% do universo total, sendo que existem cerca de 100 terrenos 
desocupados e muitos imóveis à venda e/ou fechados. As entrevistas foram feitas em 
fevereiro, julho e novembro de 2007 (ver Anexo). 
 
Aos técnicos e especialistas dos órgãos institucionais foram elaboradas perguntas sobre 
as diretrizes de gestões futuras para essas áreas, a importância atribuída a esse 
ecossistema, o porquê de suas ocupações. Foram aplicadas entrevistas aberta para que se 
pudesse colher um número maior de informações e saber qual a participação efetiva 
desses órgãos na proteção desse ecossistema. 
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1.5 Estrutura de Apresentação do Trabalho 
 
O presente trabalho divide-se em 6 capítulos estruturados conforme descrito a seguir: 
 
Capítulo I – É destinado a introduzir o tema, o problema, as hipóteses e objetivos que 
nortearam este trabalho. Também, como complemento, faz uma abordagem da 
metodologia utilizada e traz um resumo da estrutura de cada capítulo. 
 
Capítulo II – Trata da revisão dos estudos sobre a produção do espaço urbano através 
dos agentes sociais, o conceito da cidade legal e ilegal, as formas de planejamento e a 
importância dos novos instrumentos tributários, financeiros, jurídicos e políticos 
introduzidos pelo Estatuto da Cidade. Aborda também aspectos sobre a vegetação do 
mangue, além de uma retrospectiva de toda a legislação referente à proteção desse 
ecossistema nos âmbitos federal, estadual e municipal, assim como, a tipologia de sua 
ocupação em áreas urbanas. 
 
Capítulo III – Caracteriza genericamente o espaço territorial da cidade de Ilhéus, para 
em seguida abordar um estudo histórico da expansão da cidade de Ilhéus associando ao 
desenvolvimento de suas atividades socioeconômicas. Apresenta os diversos Planos 
Diretores passado e atual, analisando em especial o uso e ocupação do solo nos aspectos 
preservação de áreas verdes e políticas habitacionais. 
 
Capítulo IV – Apresenta e descreve os programas habitacionais nacionais e municipais, 
buscando entender as causas da ocupação das APPs em Ilhéus. 
 
Capítulo V – Dedicado a descrever a área de estudo, o Bairro de São Domingos, através 
de uma abordagem da problemática sócio-ambiental e de um diagnóstico do perfil de 
seus moradores (análise da pesquisa de campo), além dos efeitos da ocupação do 
manguezal no bairro. Apresenta as atuações, passadas e atuais, dos órgãos responsáveis 
pela proteção desse ecossistema, bem como as ações de demais entidades públicas ou 
privadas em sua preservação. 
 
Capítulo VI – Síntese na visão da pesquisadora sobre os resultados do trabalho 
analisando e elaborando um elenco de conclusões. Como em qualquer trabalho de 




 
31
 
pesquisa, este capítulo pretende apresentar, além das conclusões, observações mais 
relevantes e mostrar o alcance das contribuições que pode oferecer este trabalho. 
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2. O MEIO URBANO E O ESPAÇO NATURAL 
 
2.1 A produção do espaço urbano 
 
 
 
A produção dos espaços da cidade, segundo Barrios (1986), acha-se vinculada a quatro 
lógicas: as práticas econômicas, as práticas políticas, as práticas cultural-ideológicas e 
as práticas sociais. 
 
Práticas econômicas – Conjunto de ações sociais em que a produção, a distribuição e o 
consumo de meios materiais se fazem presente. No sistema capitalista, o espaço urbano 
reproduz a organização social e a classe dominante está centrada na acumulação do 
capital. “O sistema produtivo estabelecido, a tecnologia desenvolvida e as adaptações 
ambientais realizadas responderão, por conseguinte, aos fins assinalados” (BARRIOS, 
1986, p.5). 
 
Práticas políticas – Conjunto de ações sociais que têm por finalidade a conquista ou a 
detenção do poder. Estas poderão ser exercidas pelo Estado ou por organizações sociais 
baseadas em dois princípios básicos de caráter cultural-ideológico: a legitimidade da 
autoridade (direito de tomada de decisões em nome da sociedade) e a legitimidade do 
domínio (aceitação de que a autoridade se exerça através de um âmbito de uma 
jurisdição fundamentada em leis que garantam direitos, como por exemplo, o direito à 
propriedade). Representam os interesses de classes. Sendo estes antagônicos, poderão 
apoiar ou contestar as políticas elaboradas pelo governo. 
 
Práticas cultural-ideológicas – Ações orientadas para desenvolver conhecimentos que 
respondam às indagações formuladas pelo homem sobre si mesmo e sobre a resolução 
de seus problemas. São representações, valores, modelos, interesses, aspirações, 
crenças, mitos que incidem no cotidiano das pessoas, para manter ou negar a ordem 
vigente e transmitida através das formas e meios de comunicação simbólicos. Verón 
distingue três classes de veículos: os textos (livros, panfletos, meios de comunicação de 
massa, artes, estilos musicais, espaço arquitetônico); os processos observáveis de ação 
social (usos e costumes, comportamentos, rituais, ação política organizada) e a 
organização do espaço social, que inclui “tanto os fatos arquitetônicos como o universo 
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dos objetos de consumo que ocupam esse espaço seguindo diferentes regras e 
configurações” (VERÓN apud BARRIOS, 1986, p. 16). 
 
Práticas Sociais – O espaço é condicionante e determinante da materialização dos 
processos sociais, sendo, portanto, um fato social, além de fato físico. O espaço físico é 
socialmente construído. Os fatos urbanos e arquitetônicos e os objetos de consumo 
constituem o marco material da vida social. “A produção do espaço é um fato técnico 
em sua aparência, porém social em sua essência” (BARRIOS, 1986, p.24). 
 
Estas práticas e ações são desenvolvidas ao longo de sua história por vários agentes 
sociais que variam de acordo com a dinâmica econômica, social, política, de 
acumulação do capital e com as necessidades mutáveis da reprodução das relações e 
consumo do espaço, além dos conflitos de classes que daí emergem. Segundo Roberto 
Lobato Corrêa, esses agentes sociais são: os proprietários dos meios de produção, os 
proprietários fundiários, os promotores imobiliários urbanos, o Estado e os grupos 
sociais excluídos (CORRÊA, 1989). 
 
O processo de construção espaço-temporal da cidade envolve sujeitos que possuem 
necessidades e interesses diferenciados, em conseqüência embates se estabelecem e se 
materializam no espaço urbano. Santos compara a cidade a um jogo de cartas em que os 
parceiros se aliam ou se separam, segundo as conveniências e circunstâncias: 
 
O ideal é que os jogadores, ou agentes do desenvolvimento urbano, 
dominem as regras estruturais e se acertem quanto à sua aplicação. O 
governo dispõe de autoridades para fazer cumprir a lei, os grupos de capital 
interessados têm recursos financeiros, os grupos de população podem e 
devem exercer pressões pelo que julgam ser o seu direito (SANTOS, 1988, 
p.51). 
 
 
Segundo Santos (Ibid., p.51), cerca de 70% da terra urbana é ocupada por propriedades 
privadas ou áreas de acesso e domínio restrito. Dessas, 80% destinam-se a fins 
habitacionais, evidenciando a importância esmagadora destas áreas no espaço urbano. 
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O valor da terra urbana é dado pela sua localização (distância do centro do comércio, do 
trabalho, de lazer, de cultura), fruto do “tempo de trabalho socialmente necessário para 
produzi-lo, ou seja, para produzir a cidade inteira da qual a localização é parte” 
(VILLAÇA, 1998, p. 72). Segundo Villaça (1998, p.73) o tempo dos deslocamentos 
com seus custos e freqüências é um fator relevante na distância: “a distância é tempo”. 
A maior ou menor acessibilidade irá influir também neste valor, daí a importância dos 
meios de transportes e da construção das vias que irão permitir essa mobilização. 
 
As melhores localizações, por qualquer motivo (atributo natural especial, proximidades 
do centro), atraem os mais ricos, os que possuem mais prestígio, poder, status. Para 
Castells (1983) existe uma estratificação urbana que corresponderia, em paralelo, ao 
sistema de estratificação social condicionada pelo nível de distribuição/apropriação dos 
produtos do sistema social. 
 
Conceituando, segregação urbana seria: “a tendência à organização do espaço em zonas 
de forte homogeneidade social entre elas, sendo esta disparidade compreendida não só 
nos termos de diferença, mas também de hierarquia” (CASTELLS, 1983, p.210). 
 
A estrutura do espaço residencial e da segregação urbana, de acordo com Castells 
(1983), sofre a ação hierarquizada da estrutura da sociedade capitalista segundo o 
esquema triplo da Economia, Política e Ideologia. No nível econômico, o produto 
(moradia) obedeceria à lógica de sua distribuição – diferenças de localidades e 
acessibilidade a pontos estratégicos da rede urbana. No nível político-institucional, a 
segregação se daria através de políticas públicas direcionadas aos interesses da classe 
dominante do poder local. No nível ideológico, a utilização de determinados símbolos 
pode contribuir para reforçar tendências, interferindo nas leis econômicas de 
distribuição do indivíduo entre tipos de moradia e espaço ocupado. 
 
Outro teórico na questão urbana, Lefèbvre (1972) acredita que o espaço urbano é uma 
construção histórica em que as categorias econômicas se impõem como categorias 
dominantes nas forças produtivas da cidade. A segregação é resultado de uma estratégia 
de extrema diferenciação social que conduz à formação de espaços homogêneos, 
impedindo a comunicação entre as diferenças. 
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O processo de urbanização brasileira é decorrente do estabelecimento de duas ordens 
urbanísticas: a legal – que atende às normas, aos procedimentos e às exigências 
previstas nas legislações jurídicas, urbanísticas e edilícias, e a ilegal – informal, 
irregular ou clandestina, que não atende às legislações, mas no entanto é tolerada pelo 
Estado e pela sociedade. 
 
Na cidade legal encontram-se as habitações regulares, concentram-se os empregos 
formais, os investimentos, as benfeitorias urbanas e as leis. A cidadania, os direitos e 
deveres são bem definidos. É a porção urbanizada. Na outra extremidade, a cidade opera 
os mais diversos tipos de ilegalidade, desde o acesso à moradia, ao emprego, ao 
transporte, ao consumo, à violência, e aonde direitos e deveres são desconhecidos e 
violados. 
 
No período central-desenvolvimentista, que vai do período do primeiro governo Vargas 
(1930-45) até o fim do regime militar (1964-85), imperou a matriz do planejamento 
urbano modernista/funcionalista, apoiado na centralização e na racionalidade do 
aparelho do Estado. Esse modelo definidor do uso e de ocupação do solo foi aplicado a 
apenas uma parte das nossas cidades: na cidade legal ou formal (MARICATO, 2002, 
p.123). 
 
Segundo Bonduki (1997, p.62), o modelo central-desenvolvimentista se caracterizou: 
 
[...] pela crença de que o desenvolvimento e o crescimento a qualquer custo 
seriam sempre positivos e que a centralização de poderes no Estado para 
intervir sobre a cidade traria as soluções adequadas para resolver seus 
problemas. Este modelo ficou marcado pelo: autoritarismo; centralização da 
gestão; ausência de participação; desrespeito ao meio ambiente e ao 
patrimônio cultural; desarticulação das políticas setoriais; priorização do 
transporte individual; priorização nos financiamentos habitacionais para os 
setores de maior renda; preferência por grandes obras, às vezes 
desnecessárias, canalizando recursos para empreiteiras e relegando a 
segundo plano as iniciativas na área social. 
 
Neste modelo, a ação do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), através do Banco 
Nacional de Habitação (BNH), teve papel preponderante na estruturação e consolidação 
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do mercado imobiliário urbano capitalista. Investimentos em habitação (em sua maioria 
para a classe média), saneamento básico e infra-estrutura urbana mudaram a face das 
cidades brasileiras, contribuindo para um aumento especulativo do solo. Dos 4,5 
milhões de unidades produzidas de moradia, apenas 250 mil foram direcionadas para a 
população com renda de 1-3 salários mínimos. Como alternativa habitacional para essa 
população carente surgem os loteamentos irregulares e clandestinos, as favelas, a 
autoconstrução. 
 
O loteamento urbano é a divisão voluntária do solo em unidades edificáveis (lotes), com 
abertura de vias e logradouros públicos; o proprietário da gleba submete o seu projeto à 
prefeitura. Caso aprovado, o loteamento pode ser registrado. Loteamentos irregulares 
são os que possuem plano aprovado pela prefeitura, mas não foram executados segundo 
este projeto, enquanto que, os clandestinos não possuem nem o projeto. Estes dois não 
podem ser registrados, impedindo aos adquirentes dos lotes o registro da escritura 
definitiva. 
 
Foi durante o regime militar que a atividade de planejamento urbano mais se 
desenvolveu no Brasil: uma quantidade inédita de Planos Diretores foi elaborada neste 
período. No entanto, segundo Villaça (1999), a maior parte desses planos foi elaborada 
por especialistas pouco engajados à realidade sociocultural local, em que nem a 
população e nem os técnicos municipais (freqüentemente) foram ouvidos. 
 
A ilegalidade das terras urbanas é parte intrínseca do processo de urbanização em 
nossas cidades: “ela é estrutural e institucionalizada pelo mercado imobiliário 
excludente e pela ausência de políticas sociais” (MARICATO, 2002, p.152). Algumas 
características deste processo são citadas por Maricato, responsável em grande parte por 
esta segregação: 
 
1- Industrialização com baixos salários – O custo de reprodução da força de 
trabalho não inclui o custo da mercadoria habitação, fixado pelo mercado 
privado. “A cidade é, em grande parte, reprodução da força de trabalho” 
(MARICATO, 2002, p.155). 
2-  Gestão urbana regressiva – Priorização de investimentos em infra-estrutura na 
cidade legal, alimentando a especulação imobiliária e não a democratização do 
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acesso à terra para moradia. Proprietários fundiários e promotores imobiliários 
urbanos são um grupo real de poder e de definição nos orçamentos municipais. 
“Há uma simbiose entre abertura de grandes vias e a criação de oportunidades 
para o investimento imobiliário” (MARICATO, 2002, p.158). 
 
3-  Legislação ambígua ou aplicação arbitrária da lei – O Estado não tem exercido, 
como manda a lei, o poder de polícia. São toleradas invasões de terra em áreas 
desvalorizadas ou inviáveis para o mercado: beira de córregos, áreas de proteção 
ambiental, encostas íngremes, fundo de vale, entre outros. A lei é transgredida. 
O critério definidor é o mercado ou a localização. 
 
Ilhéus, como as demais cidades brasileiras, também possui uma cidade formal regida 
por leis urbanísticas e edilícias e aonde se concentram os investimentos públicos e uma 
cidade informal, que cresce exponencialmente na ilegalidade, exacerbando as diferenças 
sócioambientais. 
 
2.2 A questão ambiental urbana 
 
A Revolução Industrial é considerada como marco inicial no agravamento dos 
problemas ambientais do mundo, de um modo geral. Suas principais conseqüências 
foram: o desenvolvimento do sistema capitalista, o desenvolvimento tecnológico, o 
crescimento populacional e a urbanização. A crescente demanda de recursos naturais 
para a indústria, com a ampliação do desenvolvimento tecnológico, o aumento da 
demanda do consumo de bens de primeira necessidade e o adensamento populacional 
nos centros urbanos, contribuiu na degradação da natureza. Principalmente a partir dos 
anos 60 do século XX, com a intensificação dos problemas ambientais, ganhou força a 
percepção de que a qualidade de vida não poderia estar dissociada do ambiente em que 
se vive. 
 
A principal forma escolhida pela humanidade para viver em sociedade e prover suas 
necessidades são as cidades e no Brasil 80% da população reside nos centros urbanos. 
Segundo Odum (1988 apud FRANCO, 2001, p.65), as cidades não ocupam uma área 
muito grande da superfície terrestre, cerca de 1 a 5%, mas possuem uma grande 
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capacidade de alterarem a natureza dos rios, campos naturais e cultivados, florestas, 
atmosfera, oceanos por causa dos ambientes extensos de entrada e saída que elas 
demandam. 
 
O planejamento como forma de descrever e melhorar as condições ao redor das 
ocupações surge de longa data. Alguns autores consideram a metodologia de Mc Harg 
(1969 apud NERY, 1992) como um marco no enfoque ecológico do planejamento físico 
territorial. Seu método consiste na técnica de sobreposição de cartas para análise da 
capacidade da terra, considerando cinco diferentes tipos de uso potenciais: conservação, 
recreação passiva, recreação ativa, residência e comércio/indústria. Para a identificação 
das áreas mais importantes para cada uso utilizou, para a análise, mapas referentes ao 
clima, geologia, hidrologia, solo, vegetação, fauna e uso da terra. Cada mapa mostrava a 
área de interesse classificada segundo uma escala de cinco níveis, representada por tons, 
sendo que os mais escuros indicavam maior potencial de uso. 
 
Slocombe (1993 apud FIDALGO, 2003) identifica dois tipos de planejamento: o 
tradicional urbano ou regional e o ambiental. O primeiro enfoca as comunidades e sua 
população, o uso da terra, a economia e a infra-estrutura através de um processo de 
ajuste de metas, planejamento e regulação. O outro enfoca o ambiente biofísico onde 
vivem as pessoas e comunidades e analisa os efeitos das atividades de desenvolvimento 
sobre o ambiente. O mesmo autor propõe uma integração entre eles: o aproveitamento 
da sistematização e a definição de procedimentos do planejamento tradicional com a 
abordagem ecossistêmica e holística do planejamento ambiental. 
 
A adoção do enfoque ecológico requer a mudança do ponto de vista antropocêntrico 
para uma visão holística, a do ser humano inserido na natureza, sujeito, portanto, aos 
resultados de suas próprias ações sobre a mesma. A crise ecológica põe em evidência os 
princípios da unidade e interdependência dos ecossistemas, da qual a humanidade faz 
parte. 
 
São duas as principais razões, apontadas por Del Rio (1990), no período de finais dos 
anos 60 e início dos 70 do século XX, das dificuldades do Planejamento enquanto meio 
de implementar ambientes satisfatórios, tanto social quanto economicamente aqui no 
Brasil. A primeira razão estaria no distanciamento dos políticos das reais necessidades e 
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interesses imediatos das comunidades, causados, segundo Goodey (1981 apud  DEL 
RIO, 1990, p.43), pelo enfraquecimento da base comunitária das sociedades, controle 
centralizado do serviço público e a submissão dos assuntos locais aos interesses 
partidários. 
 
A segunda razão (Ibid., p.44) estava no excessivo tecnocracismo que permeava as 
teorias, métodos de análise e a implantação do planejamento. A realidade não se 
amoldava aos modelos rígidos idealizados pelos planejadores: verificava-se a 
impossibilidade do controle total do seu funcionamento. Com isso, a dimensão 
urbanística e a escala de vivência do cotidiano eram totalmente ignoradas pelos planos 
diretores e outros instrumentos do Planejamento Urbano. Não havia uma preocupação 
com as especificidades paisagísticas ou ambientais, com as identidades dos bairros e o 
caráter das cidades. 
 
A partir do crescente descontentamento dos moradores e usuários, as populações das 
grandes cidades dos países desenvolvidos passam a pressionar a administração pública 
para uma maior participação nos processos de planejamento e principalmente nos 
programas habitacionais. No Brasil, segundo Del Rio (1990, p.35), destaca-se a atuação 
pioneira da CODESCO (Companhia de Desenvolvimento de Comunidade) que nos anos 
60 do século XX provou a viabilidade de trabalhos participativos de urbanização de 
favelas. 
 
Nos anos 70 e 80 do mesmo século, os conceitos sobre planejamento sofrem uma 
reformulação, passando a contemplar o aspecto ambiental. Surge a tendência de 
elaborar planejamentos ambientais regionais integrados com a análise interativa dos 
meio naturais e antropizado. 
 
No Brasil, a Lei Federal 6.938/ 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, define como instrumentos dessa política duas formas de planejamento 
ambiental: o zoneamento ambiental e a avaliação de impactos ambientais. Além desses, 
vem sendo desenvolvidas outras formas de planejamento ambiental: planos de bacias 
hidrográficas, planos diretores ambientais e planos de manejo. 
O enfrentamento da questão ambiental, no campo da política do desenvolvimento 
urbano, parte de uma pauta constitucional que destaca: 
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•  O meio ambiente ecologicamente equilibrado, como direito fundamental de 
todos os brasileiros e condição essencial para a sadia qualidade de vida – art. 
225 da Constituição Federal (CF); 
•  O Plano Diretor, como instrumento básico de desenvolvimento e expansão 
urbana, que terá por objetivos ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes – art. 182 da CF; 
•  A participação dos munícipes, por intermédio de suas entidades representativas 
no planejamento municipal e na elaboração, controle e revisão do Plano Diretor 
– art. 29, item X da CF. 
 
Para regulamentar os artigos 182 e 183 da CF, criou-se a Lei 10.257/2001 denominada 
Estatuto da Cidade, aprovada em 10 de julho, depois de tramitar durante onze anos no 
Congresso Nacional. Estabelece as diretrizes gerais da política urbana e as normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do 
bem coletivo, da segurança, do bem estar dos cidadãos e do meio ambiente. 
 
As principais diretrizes para a política urbana definidas pelo Estatuto da Cidade são: 
garantia do direito a cidades sustentáveis, gestão democrática, planejamento do 
desenvolvimento das cidades; ordenação e controle do uso do solo, privilégio para 
investimentos para o bem-estar social, proteção do meio ambiente natural e do 
patrimônio cultural, regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por 
população de baixa renda, justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do 
processo de urbanização. 
 
De acordo com o Estatuto da Cidade, o Plano Diretor é parte integrante do processo de 
planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o 
orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. A gestão 
orçamentária participativa é reforçada pelo Estatuto, baseia-se na escolha pela 
população das prioridades dos investimentos municipais. 
 
O Plano Diretor é obrigatório para todos os municípios com mais de 20 mil habitantes, 
naqueles integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, para áreas de 
especial interesse turístico e para os municípios inseridos na área de influência de 
empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional 
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ou nacional. O Estatuto deu um prazo até outubro de 2006 para a aprovação do Plano 
Diretor nesses municípios. 
 
O Estatuto traz dezenas de instrumentos tributários, financeiros, jurídicos e políticos 
para apoiar o município no planejamento e controle do seu território, ressaltando-se: 
 
•  O parcelamento e a edificação compulsórios, pelos qual o proprietário é 
obrigado a dar uma destinação a seu terreno vazio ou terreno subutilizado, senão 
é onerado com o IPTU progressivo, podendo vir a sofrer uma desapropriação 
com pagamento em títulos da dívida pública. 
•  A outorga onerosa do direito de construir: o poder público permite a ampliação 
do gabarito por uma contrapartida do proprietário do imóvel; 
•   O direito de preempção conferido ao poder público municipal na aquisição do 
imóvel urbano; 
•  O “Estudo do Impacto de Vizinhança” (EIV): uma lei municipal definirá os 
empreendimentos e atividades públicas ou privadas que dependerão da 
elaboração deste estudo para obter as licenças ou autorizações de construção, 
ampliação ou funcionamento em virtude do que vão gerar como o aumento de 
tráfego, poluição sonora, demanda de transporte público, impacto no meio 
ambiente ou no patrimônio cultural, valorização imobiliária, entre outros. 
 
No processo de elaboração e implementação do Plano Diretor, os Poderes Legislativo e 
Executivo deverão garantir a promoção de audiências públicas e debates com a 
participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da 
sociedade. 
 
Dois grandes eventos mundiais promovidos pelas Nações Unidas contribuíram na busca 
pela consolidação da sustentabilidade ambiental que deve ser buscada com a interação 
do desenvolvimento econômico, da eqüidade social e do equilíbrio ambiental tendo 
como referência a capacidade de suporte do meio. São eles: a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 
1992, em que, dentre outros ressalta a necessidade da participação e cooperação das 
autoridades locais nos esforços para a promoção deste desenvolvimento e a II 
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Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos – Habitat II – realizada 
em Istambul, em 1996, que envolveu, entre outros aspectos, o desenvolvimento de 
assentamentos humanos sustentáveis através do planejamento e gestão apropriada do 
solo, de proteção ambiental, de acessos a serviços básicos e no aumento de 
oportunidades sociais e econômicas à população. 
 
Na construção da Agenda 21 Brasileira, uma das áreas temáticas foi “Cidades 
Sustentáveis”. O objetivo deste documento é oferecer propostas para introduzir a 
dimensão ambiental nas políticas urbanas vigentes ou que venham a ser adotadas. Para 
se atingir tal anseio, foram definidas quatro estratégias prioritárias: aperfeiçoar a 
regulação do uso e ocupação do solo; promover o desenvolvimento institucional e o 
fortalecimento da capacidade de planejamento e de gestão democrática da cidade; 
promover mudanças nos padrões de consumo na cidade, reduzindo custos e 
desperdícios e fomentando o desenvolvimento de tecnologias urbanas sustentáveis; 
estimular a aplicação de instrumentos econômicos no gerenciamento dos recursos 
naturais. 
 
A criação do Ministério das Cidades, em janeiro de 2003, com o objetivo de tratar da 
política do desenvolvimento urbano, integrando os setores de habitação, saneamento 
ambiental e transporte urbano, vêm contribuindo através de recursos financeiros e apoio 
técnico na construção de novas práticas de planejamento (BRASIL, 2005). 
No auxílio para o desenvolvimento dos Planos Diretores Participativos, o Ministério das 
Cidades disponibilizou, no site www.cidades.gov.br/planodiretorparticipativo, um 
banco de dados acerca de diversas experiências desenvolvidas nos municípios 
brasileiros. 
 
 
2.3 Ocupação de áreas de manguezal em áreas urbanas 
 
 
No Brasil, a grande concentração urbana se encontra na zona costeira, com mais de 400 
municípios litorâneos distribuídos de forma não homogênea. Destes, cinco das nove 
regiões metropolitanas Rio de Janeiro, Recife, Salvador, Belém e Fortaleza, além de 
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outras duas regiões metropolitanas com prolongamentos nítidos na zona litorânea pela 
sua proximidade: São Paulo em relação a Santos e Curitiba a Paranaguá. 
 
Desde os primeiros tempos da colonização, as áreas costeiras foram os espaços que se 
mostraram mais adequados à implantação de cidades, portos e plantações. Esse fato 
gerou um processo contínuo de processamento de seu território. A princípio, com maior 
concentração em pontos estratégicos, como estuários e baías protegidas e, no século 
XX, em quase toda a extensão da linha da costa, com o surgimento de loteamentos com 
finalidade turística. As residências de veraneio passaram a ocupar sítios privilegiados 
não só por sua beleza natural, mas pela localização. 
 
Essa ocupação maciça contribui demasiadamente para a degradação dos ecossistemas 
que compõem a paisagem do litoral brasileiro, dentre eles o manguezal. Macedo (2002) 
aponta, entre outros, os seguintes efeitos da urbanização sobre o meio ambiente 
costeiro: 
•  poluição das águas: tanto do lençol freático, como de rios, lagunas, mar e áreas 
estuarinas; 
•  erradicação de dunas; 
•  erradicação total de matas de restinga; 
•  assoreamento de barras de rio, praias e estuários; 
•  destruição total ou parcial de costões; 
•  eliminação de manguezais; 
•  transformação das estruturas urbanas primitivas; 
•  contaminação e destruição parcial de recifes de coral. 
 
Os manguezais podem ser encontrados tanto em bens públicos como particulares. Quase 
sempre se localizam em terrenos da marinha e em contigüidade às praias. Em Ilhéus, 
pela proximidade com o núcleo infra-estruturado da cidade e pelo potencial econômico 
informal (gerado pela comercialização de mariscos), são geralmente apropriados pela 
camada mais pobre da sociedade. Devido à ausência de valor imobiliário das APPs, a 
proximidade das áreas de trabalho acaba por torná-las cobiçadas para a população mais 
carente. 
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A eliminação do manguezal, entre outros, deve-se á sua ocupação por populações 
excluídas do mercado imobiliário. O poder público, pressionado pela sociedade e pela 
opinião pública, acaba promovendo a urbanização da região. Em muitas cidades 
litorâneas ocorreu esse processo, entre elas, Salvador (Alagados), Vitória (Grande São 
Pedro), Aracaju (Coroa do Meio), Rio de Janeiro (Maré). Em Ilhéus, ocorreu o mesmo 
processo nos bairros de Teotônio Vilela e Nossa Senhora da Vitória, que foram 
urbanizados pelo município e a tendência da expansão urbana continua sendo ocupar 
sistematicamente áreas de manguezal. 
 
O exemplo de ocupação de manguezais que ocorreu em Vitória com o Projeto São 
Pedro foi desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Vitória e consistiu em urbanizar os 
treze bairros que se formaram na área de ocupação do manguezal da Baía Noroeste da 
cidade. Para a preservação deste ecossistema foi delimitada uma área e, em 1986, criada 
a Unidade de Conservação Municipal Ilha do Lameirão, com 891,33 ha de mangue 
(BONDOKI, 1997). A situação geográfica da Estação Ecológica, uma grande ilha 
circundada por canais naturais, foi estratégica do ponto de vista da preservação, pois 
favoreceu a sua fiscalização. Na área urbanizada foram construídos canais artificiais no 
sentido longitudinal às ocupações, com largura e profundidade adequadas à finalidade 
de barreira física e limites à segurança do manguezal. 
 
Paralelo à urbanização – com a implantação dos equipamentos de infra-estrutura básica 
como redes de drenagem, água, esgoto, redes de iluminação pública, estações para 
tratamento de esgoto e melhoria de vias – , foram construídas escolas, praças. Isto 
incrementou o incentivo à geração de emprego e renda, com a implantação de unidades 
de capacitação profissional e crédito facilitado, fazendo-se um trabalho de 
conscientização com os moradores em relação à preservação do manguezal. A 
comunidade foi envolvida, principalmente, na implantação dos critérios para uso e 
ocupação do solo (BONDOKI, 1997). 
 
Outra forma de ocupação urbana em áreas de manguezal é a implantação de parques 
municipais. Em Fortaleza existem o Parque do Cocó e o Parque Adahil Barreto, 
formando o Parque Estadual Ecológico do Cocó, com 379 ha, considerado o maior 
parque ecológico em área urbana da América Latina. Situado no bairro Pio XX, foi 
implantado com o intuito de preservar este ecossistema (no caso o mangue), possuindo 




 
45
 
equipamentos como quadras esportivas, teatro de arena, playground, pista para cooper, 
restaurantes (MACEDO, 2002). 
 
A SEMACE (Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará), o LABOMAR 
(Instituto de Ciências do Mar) e o Grupo Mangue Vivo, da Universidade Federal do 
Ceará, no mês de março de 2005, promoveram o replantio de 1 (um) ha de mangue no 
Parque do Cocó. Cerca de 150 crianças do Ensino Fundamental residentes em Fortaleza 
foram convidadas a participar do projeto, plantando uma muda de mangue. 
Representantes das entidades também participaram do plantio e abordaram a 
importância da preservação/conservação do ecossistema manguezal. 
 
Em Recife, temos o Parque Memorial Arcoverde, com 60 há, situado em uma área entre 
os municípios de Recife e Olinda. Até a década de 1950, era um extenso manguezal, 
que após sucessivas dragagens na foz do rio Beberipe e extensivos aterros, teve sua 
flora e fauna erradicadas. Possui como equipamentos: quadras esportivas, playground, 
pista de skate quiosques, anfiteatro, museu de ciência. Este museu oferece uma visitação 
monitorada ao manguezal denominado Chico Science como forma de conscientização 
ambiental e atividade de pesquisa é o programa “Projeto Mundo Mangue” (MACEDO, 
2002). 
 
A Unidade de Conservação Lagoa do Araçá, em Recife, com área de 142.000 m
2
, é 
outro exemplo, e foi criada no intuito de preservar a vegetação original do mangue ao 
redor da lagoa. Como equipamentos possui: playground, pista de skate, pista de 
bicicross, campo de futebol, equipamentos de ginástica, quiosques e mirantes. (Ibid., 
2002). 
 
Em Salvador, o grupo ambientalista Nativos de Itapuã luta para a implantação do 
Parque Ecoturístico do Manguezal do Riacho Passa Vaca. O riacho nasce em 
Canabrava, segue pelo bairro de São Rafael e pela Avenida Paralela, chegando até a 
Praia de Patamares. Será o primeiro no Estado e servirá para preservar tanto o 
manguezal como o próprio riacho (A Tarde, 23/05/2007). 
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2.4 Aspectos sobre o mangue 
 
 
O manguezal é um ecossistema costeiro de transição entre os ambientes terrestre e 
marinho, associado às margens de baías, enseadas, barras, desembocaduras de rios, 
lagunas e reentrâncias costeiras, onde há encontro de águas de rios com a do mar, ou 
diretamente com a linha da costa. A alta salinidade a que está exposto e a pouca 
oxigenação de seu solo exigem um alto grau de adaptação de sua flora, reduzindo a 
diversidade vegetal a algumas espécies vegetal e, conseqüentemente, também reduzindo 
a diversidade animal. 
 
Segundo Maciel (1991 apud SCHAEFFER-NOVELLI, 2005), o manguezal é um 
sistema ecológico costeiro tropical, dominado por espécies típicas, às quais se associam  
outros componentes da flora e da fauna, microscópicos e macroscópicos, adaptados a 
um substrato periodicamente inundado pelas marés, com grandes variações de 
salinidade. 
 
Na Resolução 303, de 20/03/2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), o manguezal é definido como: 
 
Ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das 
marés, formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, 
predominantemente, a vegetação natural conhecida como mangue, com 
influência flúvio-marinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e 
com dispersão descontínua ao longo da costa brasileira, entre os estados do 
Amapá e Santa Catarina. 
 
Segundo Castellanos (apud  FERREIRA, 1989), “mangrove”,  palavra de origem 
inglesa, deriva do malaio “manggi-manggi”, que significa árvore de raiz, e do inglês 
“grove”, pequeno bosque. A expressão mangrove é aplicada tanto às espécies quanto ao 
ecossistema. No Brasil, a palavra “mangue” designa a planta e o termo “manguezal” o 
local onde estas plantas são abundantes. 
  
Os manguezais apresentam maior desenvolvimento na faixa entre os trópicos de Câncer 
e de Capricórnio, em regiões com temperaturas elevadas e altas precipitações e terreno 
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apropriado. No Brasil este ecossistema faz parte da Mata Atlântica, um dos biomas mais 
rico em diversidades das Américas. Existem cerca de 13.400 km
2
 de manguezais no 
Brasil, o país com segunda maior extensão de manguezais no planeta, após a Indonésia 
(42.550 km
2
) e na Bahia estima-se uma área de 44.537 a 110.000 ha, distribuídos ao 
longo de 932 km da costa (LACERDA, 1999). 
 
O Brasil possui um número reduzido de espécies vegetais nos manguezais, se 
comparado a outras regiões tropicais do globo terrestre (América Central, Caribe, Índia, 
Península da Indochina e Austrália). Três espécies predominam e determinam o nome 
popular do mangue: Rhizophora mangle (mangue vermelho); Avicennia schaueriana 
(mangue preto) e Laguncularia racemosa (mangue branco) (RAMOS, 2002). 
 
Rhizophora mangle é uma espécie encontrada em lugares onde os níveis de marés são 
mais elevados, permanecendo por mais tempo alagados. Possui como principal 
característica às raízes-escora ou rizóforos apresentando grandes quantidades de 
lenticelas na sua superfície e possuindo no seu interior a substância tanino que impede 
que as raízes submersas se deteriorem. Sua reprodução se dá por viviparidade, as 
sementes permanecem na árvore-mãe até se transformarem em embriões. São os 
propágulos que nessa espécie são relativamente grandes permitindo a sua dispersão a 
grandes distâncias. 
 
A espécie Avicennia schaueriana, conhecida também como siriúba ou sereíba, tem 
ocorrência restrita ás áreas mais afastadas da influência das marés com menos 
inundação. Possui mais tolerância à salinidade (suas folhas têm glândulas que expelem 
o sal) e um sistema de raízes radiais por onde saem os pneumatóforos. Estes apresentam 
consistência esponjosa e destacam-se no processo de trocas gasosas entre a planta e o 
meio. Seus propágulos são pequenos e necessitam para efetuar sua fixação de um 
período maior livre da influência das oscilações de marés. 
 
A Laguncularia racemosa possui um sistema radicular semelhante ao da siriúba, porém 
menos desenvolvido. É geralmente uma árvore pequena cujas folhas têm pecíolo 
vermelho com duas glândulas na sua parte superior. Apresenta tolerância intermediária 
à presença de sal quando comparadas com a dos dois gêneros anteriores. Ocupa as áreas 
mais afastadas da influência das marés, necessitando de um período maior dessas 
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amplitudes para promover o enraizamento. Sua reprodução ocorre através de sementes, 
possui propágulos pequenos, porém sem a capacidade de flutuar. 
 
Crescendo sobre a vegetação citada podemos encontrar diferentes espécies de epífitas: 
líquens, samambaias, musgos, gravatás, orquídeas, cactos, filodendros; algas e até uma 
semiparasita a erva-de-passarinho (gêneros Struthanthus e Phoradendron). 
 
O manguezal possui representantes da fauna dos ambientes terrestres: as aves (garças, 
gaivotas, mergulhões, guarás, biguás, papagaios); répteis (cágados, jacarés); anfíbios 
(sapos, jias, rãs); mamíferos (morcegos, macacos, guaxinins, capivaras) e alguns insetos 
(mosquitos, mutucas, abelhas). Do ambiente marinho encontramos uma grande 
quantidade de moluscos (ostras, sururus) crustáceos (caranguejos, siris, camarões) e 
peixes e da água doce, crustáceos (pitu) e peixes. 
 
O fato dos manguezais constituírem uma barreira de proteção das áreas ribeirinhas e 
serem o elo de ligação entre o mar e a terra firme, faz com que recebam riquíssimos 
compostos orgânicos, como restos de folhas, galhos e frutos das árvores, excrementos 
de animais e sais minerais da própria terra, produzindo alimentos energéticos ricos em 
proteínas para diversos componentes da fauna estuarina e da marinha, formando a base 
para diversas cadeias alimentares. Parte dessa produção é levada pela maré às águas 
costeiras adjacentes, representando também no meio marinho recurso para manutenção 
de várias espécies de crustáceos de grande valor comercial, como siris, camarões e 
alguns peixes. Este último representa uma atividade de grande importância econômica 
em todo litoral brasileiro, tanto para a pesca artesanal quanto para a indústria (RAMOS, 
2002). 
 
Além da produção da matéria orgânica, a estrutura das raízes de mangue, formando 
emaranhados, oferece proteção para espécies da fauna marinha, durante os primeiros 
estágios de vida, contra seus predadores, formando um refúgio para diversas espécies 
animais ameaçadas de extinção, principalmente aves marinhas que neles encontram uma 
das poucas áreas costeiras em que a atividade humana é reduzida. 
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O manguezal possui ainda grande importância social, pois apresenta fonte de renda para 
as populações ribeirinhas. Algumas comunidades de extratores de recursos do mangue 
se desenvolveram na proximidade deste ambiente construindo cooperativas organizadas. 
Nos estados do Pará e Maranhão, algumas sociedades tradicionais ainda dependem em 
grande parte dos manguezais para sua subsistência. 
 
Dentre outros produtos obtidos dos manguezais podemos citar: medicamentos 
(inseticidas, vermicidas e larvicidas), álcool, adoçantes e óleo (SCHAEFFER-
NOVELLI, 2004). 
 
Além da fauna e da flora que são utilizados, os manguezais protegem a linha da costa e 
as margens dos estuários contra erosão e enchentes, diminuindo a força das águas; 
filtram os poluentes, reduzindo a contaminação das praias. Atividades relacionadas à 
recreação, turismo, educação ambiental, apicultura e criação de peixes podem ser 
desenvolvidas nos manguezais. Constituem, também, em importante banco genético 
para a recuperação de áreas degradadas, além de produzirem oxigênio, contribuindo 
para o seqüestro do carbono e diminuindo o efeito estufa e o aquecimento global. 
 
No Período Colonial, além de fonte de alimento (peixes e crustáceos), o mangue era 
utilizado para retirada de madeira de lenha e tanino para beneficiamento de couro e 
manutenção de redes de pesca. Teriam sido usados como refúgios e como fortalezas que 
não podiam ser sitiadas, contribuindo para a prática de algumas atividades ilícitas como 
a pesca ilegal, o contrabando ou a pirataria. 
 
 Em 1760, o Rei D. José I através de um Alvará determinou a proteção das árvores de 
mangue nas Capitanias do Rio de Janeiro, Pernambuco, Santos, Paraíba, Rio Grande e 
Ceará, em virtude do corte indiscriminado para a queima sem utilização prévia de sua 
casca. De acordo com Schaeffer-Novelli (1991), embora a razão para tal Alvará tivesse 
cunho mais econômico que preservacionista, este talvez seja o primeiro instrumento 
legal de proteção dos recursos costeiros do país. 
 
Até as primeiras décadas do século XX, as áreas de mangue eram exploradas de forma 
pouco intensa para a pesca, construção de “viveiros” de peixes (aqüicultura) e retirada 
de material para construção de casa e cercos, sendo que no Rio Grande do Norte 




 
50
 
começavam a ser utilizadas para construção de salinas. A partir da década de 50, as 
áreas estuarinas e de mangue passam a serem utilizadas para a implantação de indústrias 
e a expansão imobiliária, causando, além da degradação de um dos ecossistemas mais 
produtivos da biosfera, um empobrecimento ainda maior das populações tradicionais 
que dependem dele para sobreviver (LACERDA, 1991). 
 
As áreas mais representativas do manguezal, em Ilhéus, estão localizadas na zona 
urbana ao longo das margens e ilhas da porção estuarina dos rios Cachoeira, Almada, 
Fundão e Santana. Segundo Fidelman (2006), os impactos sobre essas áreas estão 
essencialmente relacionados à ocupação urbana e ao uso inadequado do solo: 
desmatamento e aterros (alternativa de moradia), lançamento de efluentes domésticos e 
industriais sem tratamento e a deposição de resíduos sólidos no ambiente estuarino. 
 
Os manguezais do município de Ilhéus ocupavam uma área de aproximadamente 1.272 
hectares, sendo que no período entre 1944 a 1994, 51,2 hectares foram incorporados à 
malha urbana (PROJETO MATA ATLÂNTICA NORDESTE, 1994). 
 
Podemos citar como principais fatores responsáveis pela alteração e/ou destruição dos 
mangues: assentamento humano, expansão urbana, lançamento de esgotos, disposição 
de resíduos sólidos, lançamentos de efluentes industriais, produção de sal, pesca, 
carcinicultura, extração mineral com a produção de petróleo, gás natural e carvão. 
 
2.5 Legislação de Proteção do Ecossistema Manguezal 
 
 
Do final do século XIX até meados do século XX, os manguezais eram considerados 
como áreas insalubres onde proliferavam doenças. Como conseqüência desta 
concepção, muitos eram erradicados para reduzir a insalubridade de áreas costeiras ou 
mesmo convertidos para outros usos. 
 
Em meados do século passado, começaram a ocorrer mudanças de paradigmas, 
principalmente a partir dos estudos em manguezais da Flórida por Odum e Teal (na 
década de 1960). Estes cientistas foram enfáticos em considerar os manguezais como 
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suporte das redes tróficas estuarinas através da exportação de material particulado e 
dissolvido incorporados às redes, em última análise, das pescarias estuarinas e costeiras 
e das próprias sociedades pesqueiras litorâneas. 
 
A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano, realizada em 1972, 
já reiterava a importância da preservação dos ecossistemas naturais em benefício das 
gerações presentes e futuras através de “um trabalho de educação em matéria 
ambiental”. 
 
O Brasil, ao longo de sua história, mostrou alguns progressos em relação às agressões 
de caráter ecológico, inicialmente com legislações limitadas à preservação da flora, da 
fauna e na utilização de águas e recursos minerais. Com a recomendação da Conferência 
de Estocolmo à ecologia, destinando recursos financeiros ao meio ambiente, o governo 
brasileiro preocupou-se em criar um organismo que cuidasse especificamente da 
questão ambiental e assim surgiu a Secretaria Especial do Meio Ambiente – SEMA, 
através do Decreto nº. 73.030, de 30 de outubro de 1973. 
 
A seguir, é citada a evolução das leis referentes aos ambientes da zona costeira, em 
particular, aquelas que contribuírem para a proteção do ecossistema manguezal: 
 
O Alvará de 10 de julho de 1760 determina a proteção das árvores de mangue do Brasil, 
mencionando que estas não poderiam ser derrubadas para queima sem a utilização 
prévia de sua casca para a obtenção de tanino. A pena seria uma multa de 50.000 réis e 
cadeia de três meses. 
 
A Lei nº. 14.536, de 31 de dezembro de 1920, determina o não aforamento dos 
mangues, mas permite o arrendamento para corte, dentro das normas de preservação, 
não sendo permitido seu aterro ou apossamento. 
 
O 1º Congresso Nacional de Pesca (1934-1936) regulamenta a utilização do manguezal 
associando seu valor às atividades pesqueiras. 
 
O Decreto-Lei nº. 2.490, de 16 de agosto de 1940, estabelece novas normas para 
aforamento de terras de marinha incluídos nesses terrenos as áreas de manguezal. 
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O Decreto-Lei nº. 9.760, de 05 de setembro de 1946, dispõe sobre os bens imóveis da 
União, incluindo os terrenos marginais de rios e ilhas e nas zonas onde se faça sentir a 
influência das marés. 
 
O Decreto Legislativo nº. 03, de 13 de fevereiro de 1948, aprova a Convenção para a 
Proteção da Flora e da Fauna e Bens Cênicos Naturais das Paisagens da América. 
 
O art.2º da Lei nº. 4.771, de 15/09/65 (Código Florestal), considera como florestas de 
preservação permanentes, entre outras, as que servem de estabilizadoras de mangue. No 
parágrafo único, especifica que, no caso de áreas urbanas, observar-se-á o dispositivo 
nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitando os princípios e limites 
desse artigo. 
 
A Resolução nº. 4/85, do CONAMA, veio dar ênfase a essa defesa legal no seu Art.3º, 
incisos VIII e IX, assim como o Decreto nº. 89.336/84 e o art.18 da Lei nº. 6.938/81 que 
consideram os manguezais como Reservas Ecológicas. 
 
A Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei nº. 6.766/79), no art. 3º, parágrafo único, 
inciso V, não permite o parcelamento do solo em áreas de preservação ecológicas. 
 
A Lei nº. 10.257/2001, do Estatuto da Cidade, no seu art.2º, inciso XII, ordena a 
proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico. 
 
A Lei nº. 6.938, de 31/08/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
possui como objetivos preservar, melhorar e recuperar a qualidade ambiental para 
propiciar a vida, assegurando o desenvolvimento sócio-econômico (art. 2º), com o 
atendimento dos seguintes princípios, entre outros: planejamento e fiscalização do uso 
dos recursos ambientais; proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 
representativas; controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 
poluidoras; recuperação de áreas degradadas; proteção de áreas ameaçadas de 
degradação; educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da 
comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 
ambiente. No seu art.14 º, esta mesma lei institui as sanções administrativas de multa, 
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perda ou restrições de incentivos e benefícios fiscais, perda ou suspensão de 
participação de linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito, e 
suspensão de atividade e prevê em seu art.15º (alterado pela Lei nº. 7.804/89), pena de 
reclusão e multa ao poluidor que expuser a perigo à incolumidade humana, animal ou 
vegetal, ou venha a agravar esta situação. 
 
A Lei nº. 7.661, de 16/05/88, Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, no seu art. 2º, 
parágrafo único, define a Zona Costeira como “o espaço geográfico de interação do ar, 
do mar e da terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa 
marítima e outra terrestre, que serão definidos pelo Plano” e em seu art. 3º, inciso I, dá 
prioridade à conservação e proteção, em caso de zoneamento, entre outros, aos 
manguezais, prevendo sanções como interdição, embargo ou demolição (art. 6º), além 
das penalidades previstas no art.14º da Lei nº. 6.938/81 (Política Nacional do Meio 
Ambiente). 
 
Para uma proteção processual destes ecossistemas encontramos a Lei nº. 7.347/85, da 
Ação Civil Pública, que permite ao Ministério Público, à União, aos Estados, aos 
Municípios, Autarquias, empresas públicas, fundações, sociedades de economia mista e 
associações civis com mais de um ano, ajuizar ação civil pública de responsabilidades 
por danos ao meio ambiente, conforme seu art. 5º, impondo: condenação em dinheiro ou 
cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer (art. 3º); multa e pena de prisão-
reclusão aos agressores (art. 10º). 
 
A nova Lei Ambiental nº. 9.605/98, conhecida como Lei dos Crimes Ambientais, prevê 
no art. 38º a 53º os crimes contra a flora, sendo que nos artigos 38º, 39º, 40º e 44º, 
refere-se especificamente às áreas de preservação permanentes. No art. 54º, penaliza 
aquele que produz poluição de qualquer natureza que resulte ou possa resultar em danos 
à saúde humana, a mortandade de animais ou à destruição significativa da flora. 
 
A consolidação da proteção dos manguezais se deu com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, no art. 225º, § 4º, na qual a zona costeira é considerada como 
“patrimônio nacional”, devendo ser utilizada observando a preservação do meio 
ambiente. O meio ambiente torna-se “bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
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qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e de preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 
 
A Constituição Federal mudou o sistema de competências ambientais, podendo agora 
ser legislado nos três planos, conforme art. 21º, 22º, 23º e 24º, em contraposição à 
anterior, em que era a União praticamente que disciplinava o uso dos recursos naturais. 
Conforme o art. 23º, é competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios proteger o meio ambiente, combater a poluição, preservar as florestas, a 
fauna e a flora. 
 
Considerando a necessidade de regulamentar o Art. 2º do Código Florestal (Lei nº.  
4.771/1965) quanto às definições e limites das Áreas de Preservação Permanentes, o 
CONAMA, no uso das suas competências conferidas pela Lei nº. 6.938/1981, editou a 
Resolução nº. 303, de 20 de março de 2002, que determina, entre outros, no seu Art. 3º, 
inciso X, o manguezal como APP (Área de Preservação Permanente). 
 
Desde 2001, o CONAMA debate novas regras para o uso e intervenção nas APPs para 
que se definam as situações de utilidade pública, interesse social ou de baixo impacto 
para a retirada de vegetação em suas áreas, regulamentando assim o Art. 3º, §1º, do 
Código Florestal: 
A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só será 
admitida com prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando for 
necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade 
pública ou interesse social. 
 
Elabora então a Resolução nº. 369, de 28 de março de 2006, que no seu Art. 2º define 
como utilidade pública: as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; obras 
de serviços de infra-estruturas de transporte, saneamento e energia; atividades de 
pesquisa e extração de substâncias minerais, pesquisa arqueológica; implantação de área 
verde em área urbana e implantação de instalações necessárias de água e efluentes 
tratados para projetos de aqüicultura. 
 
As atividades de interesse social são: a proteção da integridade da vegetação nativa; o 
manejo agroflorestal praticado na pequena propriedade ou posse rural familiar, não 
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prejudicando a função ecológica da área; regularização fundiária sustentável de área 
urbana e as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, 
outorgadas pela autoridade competente. 
 
Especificamente à área do manguezal, no primeiro artigo, o parágrafo 1º determina que 
a supressão ou intervenção nesta APP só será permitida nos casos de utilidade pública 
dispostos no inciso I do art. 2º, e para acesso de pessoas e animais para obtenção de 
água. 
 
Em área urbana, a supressão ou a intervenção de vegetação em APP dependerá de 
autorização do órgão ambiental municipal, desde que o município possua Conselho de 
Meio Ambiente, Plano Diretor ou Lei de Diretrizes Urbanas. No caso de municípios 
com menos de vinte mil habitantes, dependerá da anuência prévia do órgão ambiental 
estadual. 
 
2.5.1 Legislação Estadual 
 
No Estado da Bahia, o Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, criado pela 
Lei nº. 3.163/73, é o Órgão Superior do Sistema Estadual de Administração dos 
Recursos Ambientais e tem por finalidade formular a política ambiental do Estado. O 
Centro de Recursos Ambientais – CRA, autarquia criada pela Lei Delegada nº. 31, de 
03/03/83, vinculada à Secretaria do Planejamento, Ciência e Tecnologia – 
SEPLANTEC, é responsável pela coordenação e execução desta política. 
 
A Constituição Estadual, promulgada em 05 de outubro de 1989, no cap. VIII, dedicado 
ao Meio Ambiente, estabelece como áreas de preservação permanentes, entre outros, os 
manguezais e as áreas estuarinas (art. 215). A zona costeira é declarada, a exemplo da 
Constituição Federal, como patrimônio estadual (art. 216). 
 
A Política Estadual de Administração dos Recursos Ambientais, instituída pela Lei nº. 
7.799, de 07/02/2001, estabelece no art.1º que o Poder Público e a coletividade têm o 
dever de defender o meio ambiente, mediante o planejamento, administração, medidas 
de precaução, prevenção, controle e uso racional dos recursos ambientais. Determina, 
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também, o acesso da coletividade à informação ambiental para propiciar sua 
participação na tomada de decisões. 
 
Os recursos ambientais, no art. 3º, são definidos como o ar e a atmosfera, o clima, o solo 
e o subsolo; as águas interiores e costeiras, superficiais e subterrâneas, os estuários e o 
mar territorial; a paisagem, a fauna, a flora, bem como o patrimônio histórico-cultural e 
outros fatores condicionantes da salubridade física e psicossocial da população. 
 
Quanto às diretrizes para a proteção e melhoria da qualidade ambiental do estado 
estabelece, entre outros: a formação de uma consciência pública voltada para a 
necessidade de melhoria e proteção da qualidade ambiental; a orientação do processo de 
ordenamento territorial, respeitando as formas tradicionais de organização social, as 
formas de organização dos povos indígenas, bem como as áreas de interesse ambiental e 
a necessidade de racionalização do uso dos recursos naturais e a incorporação da 
dimensão ambiental nas políticas, planos, programas, projetos e atos da administração 
pública. 
 
O Zoneamento Ambiental elaborado pelo Poder Público Estadual e Municipal, nos 
respectivos âmbitos de competência, deverá levar em conta, segundo o art. 21º, 
parágrafo único: a compatibilidade do uso do solo, considerando a preservação e 
conservação dos recursos naturais, e do patrimônio histórico, cultural, paisagístico e 
arqueológico, com as demandas das atividades sócio-econômicas; a consideração das 
potencialidades e das limitações ambientais; a recuperação de áreas degradadas e a 
proteção de áreas ameaçadas de degradação. 
 
Para a proteção dos recursos naturais, a Lei nº. 7.799/2001, no seu art. 28º, seção VI, 
proíbe o lançamento, a liberação e a disposição de poluentes no ar, no solo, no subsolo e 
nas águas, interiores ou costeiras, superficiais ou subterrâneas, ou no mar territorial, 
bem como qualquer outra forma de degradação ambiental. 
 
Aquele que infringir a Lei nº. 7.799/2001 será penalizado, segundo o art. 47º, com 
multas, apreensão de equipamentos, interdição, embargo, demolição, destruição ou 
inutilização do produto, perda ou restrições de benefícios e incentivos fiscais e linhas de 
crédito em estabelecimentos oficiais do Estado. 
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2.5.2 Legislação Municipal 
 
Quanto a Ilhéus, a Política Municipal do Meio Ambiente é regida pela Lei nº. 2.313, de 
03/08/89, que possui como objetivos: a proteção, a recuperação e a melhoria da 
qualidade ambiental, visando compatibilizar o desenvolvimento sócio-econômico com o 
equilíbrio ecológico. Entre seus princípios, estão: a racionalização, planejamento e 
fiscalização do uso dos recursos ambientais; proteção dos ecossistemas; controle das 
atividades potenciais ou efetivamente poluidoras; recuperação de áreas degradadas; 
proteção de áreas ameaçadas de degradação e educação ambiental em escolas 
municipais e nas comunidades. 
 
No art. 4º, proíbe a emissão ou lançamentos de poluentes, direta ou indiretamente nos 
recursos ambientais, assim como sua degradação; no art. 10º, incumbe o órgão 
competente do município, entre outros, a assegurar a proteção e a conservação das áreas 
representativas de ecossistemas, sítios, paisagens e elementos que constituem o 
patrimônio natural do município, especialmente a Mata Atlântica; manter a fiscalização 
permanente dos recursos ambientais e promover a educação ambiental. 
 
Possui, também, um artigo (art.14º) de sanções aos infratores desta lei: com advertência, 
multa, suspensão de atividades, cassação de alvarás e licenças concedidas, reparação de 
danos ambientais e apreensão de produtos e instrumentos utilizados na infração. 
 
Na Lei Orgânica do Município de Ilhéus, de 30/03/2001, o capítulo 15º refere-se à 
política do Meio Ambiente. No art. 221º, fica definido, na política de desenvolvimento 
sócio-econômico, observar como um dos princípios fundamentais à proteção do meio 
ambiente e o uso ecologicamente racional e auto-sustentável dos recursos naturais. 
 
Os manguezais, a orla marítima e as áreas estuarinas são também consideradas áreas de 
preservação permanente (art. 222º). Inclusive, o município têm como deveres relativos 
às florestas e a outros tipos de vegetação: criar e manter áreas verdes, sendo o Poder 
Executivo responsável pela fiscalização para evitar a ocupação dessas áreas e sua 
remoção dos invasores; exigir a revegetação, com utilização preferencial de espécies 
nativas, nas áreas de preservação permanente, de modo especial dos manguezais, 
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restingas e matas ciliares e criar e manter viveiro de mudas, destinados à arborização de 
vias e áreas públicas (art. 224º). 
 
O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – CONDEMA, criado pela Lei nº. 
2.326, de 08/11/89, tem a função de órgão consultivo e de assessoramento na área de 
proteção, conservação e melhoria do meio ambiente à Prefeitura Municipal de Ilhéus, o 
art. 225º da Lei Orgânica atribui à sua responsabilidade poderes de licenciar atividades e 
obras potencialmente causadoras de degradação ambiental e de requisitar e apreciar 
estudo prévio de impacto ambiental. 
 
A Lei nº. 2.400, de 06/08/1991, que dispõe sobre o uso e ocupação do solo do município 
de Ilhéus, no art. 2º, inciso I, apresenta como um de seus objetivos oferecer condições 
adequadas para desempenho das funções urbanas, tendo em vista a melhoria da 
qualidade de vida e do meio ambiente. 
 
Ilhéus possui uma Agenda 21 produzida em 1998 e revisada em 2001, por iniciativa do 
CONDEMA. Seu objetivo central é garantir qualidade de vida visando um 
desenvolvimento sustentável no município. Quanto ao desenvolvimento urbano, 
apresenta os seguintes objetivos: 
 
1) exercer controle sistemático da expansão urbana, conservando e preservando o meio 
ambiente; 
2) implementar programas de melhoria da habitação popular; 
3) promover a melhoria de infra-estrutura viária urbana e dos sistemas de transportes 
coletivos; 
4) promover a melhoria da qualidade de vida na cidade; 
5) elaborar plano diretor municipal que oriente a correta ocupação do solo, bem como a 
edificação de equipamentos compatíveis com o equilíbrio ambiental. 
 
Propõe, no item 4.3.8.8, denominado Exploração Predatória dos manguezais: 
 
- impedir a retirada da cobertura vegetal dos manguezais, restingas e ecossistemas 
associados no Município de Ilhéus; 
- reconstituir a vegetação de mangue em áreas com grande potencial de recuperação; 
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- elaborar em um período de seis meses um plano de gestão ambiental para o município; 
- manter a Comissão Central de Fiscalização (Prefeitura Municipal de Ilhéus - PMI, 
IBAMA, CRA); 
- reativar a vigilância ambiental; 
- preparar campanhas educativas e informativas; 
 - implantar placas educativas em áreas de manguezais; 
- promover seminários, eventos, reuniões e outros; 
- implantar três viveiros para possibilitar ações de reflorestamento; 
- replantar a Mata Ciliar ao longo das principais bacias hidrográficas; 
- elaborar estudos para identificar o processo de assoreamento. 
 
Dentre os problemas apontados pela Agenda 21 referentes ao desenvolvimento urbano, 
encontram-se: uso e ocupação do solo inadequado (erosão, lixo, desmatamento e 
contaminação das fontes e mananciais de água doce), saneamento básico insuficiente 
(contaminação de córregos, rios, manguezais e praias por esgoto sanitário e lixo), 
ocupação espontânea em APPs (degradação ambiental), crescimento urbano 
desordenado, política habitacional deficiente (habitações improvisadas). 
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3. A CIDADE DE ILHÉUS 
 
 
 
3.1 Ambiências e caracterização do sítio 
 
 
A cidade de Ilhéus (vide figura 02) localiza-se, aproximadamente, entre os meridianos 
de 39º 00' e 39º 04' W, e os paralelos 14º 44' e 14º 51' S, na microrregião Ilhéus-Itabuna, 
no sul do Estado da Bahia. Dista aproximadamente 458 km da cidade de Salvador, 
fazendo limites com os seguintes municípios: a norte Aurelino Leal, Uruçuca e Itacaré; 
a noroeste, Itapitanga; a oeste, Itajuípe e Coaraci; a sul, Una; a sudoeste, Itabuna e 
Buerarema e a leste, o Oceano Atlântico. 
 
O município de Ilhéus possui, de acordo com o IBGE, uma área total de 1.847,2 km
2
 
resultado da Lei nº. 628/1953, data da última subdivisão administrativa do município e 
uma população estimada de 221.110 habitantes, referente ao ano de 2005. Além do 
distrito sede, o município é composto pelos distritos de Aritaguá, Banco Central, 
Castelo Novo, Couto, Inema, Japú, Pimenteira, Rio do Braço e Olivença. A região de 
Ilhéus esta inserida na Região Administrativa da Água – RAA XI – Bacia do Leste, 
onde se destacam os rios Cachoeira, Almada e Santana. 
 
A cidade está situada sobre uma grande ilha formada por 10 morros: São Sebastião, 
Vitória, Boa Vista, Tapera, Conquista, Basílio, Esperança, Coqueiro, Amparo e 
Soledade, desde o início da sua ocupação, estes impuseram restrições e as 
possibilidades de expansão estavam limitadas para o sul pela baía do Pontal; ao norte 
pelos manguezais, pelo canal artificial de Itaípe e pelo Rio Almada; e a oeste pelo Rio 
Itacanoeiros. 
 
Segundo Souza (1998), a vila desenvolveu-se ao longo da planície costeira, limitada por 
um maciço que dificultava a sua expansão e o acesso aos vales internos chamados 
antigamente de Gameleiro, Lavadouro, e a um terceiro denominado de Opaba, que 
desembocava na planície costeira. Esses vales eram cercados pelos morros da 
Conquista, Vitória e Boa Vista. 
 




[image: alt]
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Existiam pântanos no interior da ilha que foram aterrados juntamente com algumas 
áreas de manguezais. “A cidade continha diversos pântanos e baixas, que ficavam 
alagados quando chovia”, conforme  trecho do discurso proferido em 1887 por um 
vereador (CAMPOS, 1981, p.271). Ao longo do século XIX, uma das principais 
preocupações referiu-se à questão sanitária. Influenciado pelos modelos sanitaristas, o 
poder público promoveu o saneamento de áreas inundáveis e insalubres; a abertura de 
vias; a canalização de esgoto e águas pluviais. 
 
O mangue era tido como um sistema insalubre e que acarretava doenças, sendo 
desvalorizado pelo poder público e pela população em geral. Muitas avenidas e bairros 
de Ilhéus foram construídos após o seu aterramento, como o caso da antiga zona 
portuária, a parte do atual centro comercial da Rua Marquês de Paranaguá e trechos do 
bairro do Unhão e a Avenida Canavieiras. A cidade cresce e se expande para as quatro 
penínsulas que a rodeiam: a do Pontal, a do São Miguel; a do Savóia e a do Teotônio 
Vilela (vide figura 03). 
 
Para permitir a acessibilidade, foram construídas pontes: a do canal de Itaípe, em 1862, 
a do rio Fundão (obra da rodovia Ilhéus-Itabuna), inaugurada em 1927, a de Lomanto 
Júnior, ligando Ilhéus à Pontal, inaugurada em 1966, e a do Iguape, sobre o rio Almada, 
inaugurada em 1978. 
 
A baía do Pontal é o acidente geográfico mais importante do litoral de Ilhéus, símbolo 
de identidade da cidade insular não só por sua beleza, como pela importância histórica, 
por ter sido ali instalado o primeiro porto de Ilhéus. No fundo da baía do Pontal 
encontra-se a baía de Sapetinga ou Coroa Grande, formada pela foz dos rios Cachoeira, 
Fundão e Santana. 
 
A vegetação do município é representada por três ecossistemas: o da vegetação 
florestal, o da vegetação litorânea e o dos brejos. Devido ao clima, predomina em Ilhéus 
a Floresta perenifólia latifoliada hidrófila hileana, com ocorrência de árvores de grande 
porte, concentrando grande volume e variedade de madeira de importância econômica: 
maçaranduba, pau d’arco, jequitibá, pequi, sucupira, copaíba, cedro, louro, entre outros. 
Esta vegetação faz parte da Mata Atlântica, restando apenas em pequenos trechos no 
alto dos morros. 
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A vegetação litorânea é constituída pela vegetação da praia, das restingas e dos 
mangues. A vegetação do mangue encontra-se no fundo da baía do Pontal e no curso 
inferior dos rios, até onde a maré penetra periodicamente. É formada por espécies dos 
gêneros  Rhizophora, Avicennia e Lagunculia. As áreas mais representativas estão 
localizadas na zona urbana do município, ao longo das margens e ilhas da porção 
estuarina dos rios Cachoeira, Santana, Fundão e Almada. 
 
O clima da região é classificado como tropical quente e úmido, com médias das 
temperaturas máximas em 24,5º C e mínimas de 21ºC. A precipitação pluviométrica é 
elevada (em torno de 1900 mm anuais) e chove durante todo o ano, não havendo estação 
seca. 
 
O relevo do município mostra-se diversificado e apresenta cinco tipos principais que 
correspondem às áreas: da planície litorânea, das colinas ou mamelões, dos tabuleiros, 
das serras ou terras altas e da depressão da Lagoa de Itaípe (ANDRADE, 2003, p.58). 
 
Dada a extensão do município e a diversidade de ecossistemas e recursos hídricos (vide 
figura 04), a cidade é detentora de um patrimônio ambiental invejável, colocando-o 
como um dos maiores potenciais bióticos da costa brasileira O município possui duas 
Unidades de Conservação: a APA da Lagoa Encantada, criada pelo Decreto Estadual nº. 
2.217/93 e ampliada pelo Decreto Estadual nº. 8.650/2003, perfazendo um total de 
157.745 hectares e o Parque Municipal da Boa Esperança, criado pela Lei nº. 
0001/2001, com 437ha. 
 
 
Fig. 04 – Vista aérea da cidade de Ilhéus 
Fonte: Projeto Orla – Ilhéus, 2006 
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Atualmente, a cidade vem experimentando acentuada expansão urbana, resultado da 
emigração da população rural frente à crise da lavoura cacaueira e do desenvolvimento 
turístico e industrial. Em 1989, surgiu o primeiro foco da vassoura-de-bruxa (Crinipellis 
perniciosa), doença responsável pela aniquilação da produção da lavoura que, em 
menos de cinco anos, diminuiu de 400 t/ano para 127 t/ano. Em 2001, o cacau 
exportado para o Mercosul e o Japão era insignificante, predominando exportações sob 
a forma de manteiga de cacau, o licor, o pó e a torta de cacau. O mercado interno passou 
a importar as amêndoas. Atualmente, das 25 exportadoras de cacau, sobreviveram 
apenas três: Chaves, Brandão Filho e Calheira Almeida, com atividades reduzidas. 
(ANDRADE, 2003). 
 
Em 1982, com a criação da Empresa Ilheense de Turismo (Ilhéustur), um grande salto 
foi dado na consolidação do turismo regional. Atualmente, o Conselho Municipal de 
Turismo de Ilhéus (Comtur) é o responsável pela discussão e realização de políticas 
públicas e empresariais ligadas ao setor. Em Ilhéus se praticam os seguintes tipos de 
turismo: ecológico, cultural, esportivo, rural, lazer e o de eventos, com a implantação do 
Centro de Convenções Luís Eduardo Magalhães, em junho de 2000. 
 
O Distrito Industrial criado em 1973 conta com 46 empresas instaladas nos mais 
diversos ramos de atividade, como: processamento de cacau, informática, 
eletroeletrônica, derivados de petróleo, fabricação de móveis, bebidas, produtos 
alimentícios, confecções, artefatos de borracha, entre outros, gerando cerca de 2.598 
empregos diretos. Em 2003, o município reconquista o quarto lugar na arrecadação do 
Imposto de Circulação de Mercadorias - ICM, principalmente devido ao crescimento do 
setor de informática. 
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3.2 Histórico – Os Ciclos Econômicos na produção do espaço urbano 
 
 
 
 
O território de Ilhéus conheceu, ao longo de sua história até a atualidade, dois ciclos 
econômicos de natureza agrícola (cana-de-açúcar e cacau) e duas outras tentativas de 
exploração econômica, um de natureza industrial (beneficiamento do cacau seguido de 
informática) e outro de natureza de serviços (turismo). Essas duas atividades não se 
configuram como ciclos por serem vigentes e atuais e não terem se desenvolvido e nem 
se esgotado completamente. 
 
Admitindo-se que a História se desenvolve no tempo e no espaço, torna-se 
indispensável para a compreensão do crescimento urbano da cidade associar a sua 
expansão ao desenvolvimento de suas atividades socioeconômicas. 
 
 
3.2.1 O ciclo da cana-de-açúcar 
 
 
Após três décadas do descobrimento do Brasil, a Coroa Portuguesa, através do sistema 
de capitanias hereditárias, decide efetivar a sua colonização doando aos membros da 
nobreza quinhões da terra descoberta. Coube a Jorge de Figueiredo Corrêa, escrivão da 
Fazenda Real, a capitania de São Jorge dos Ilhéus. Preferindo permanecer na Corte, 
Jorge Corrêa envia o castelhano Francisco Romero para a fundação da povoação por 
volta de 1536. 
 
A localização geográfica da Capitania de Ilhéus, segundo a Carta de Doação de 26 de 
junho de 1534, declarava que as terras: 
 
Começarão na ponta da baía de Todos os Santos da banda do sul, e correrão 
ao longo da Costa para o dito sul quanto couber nas cincoenta léguas, as 
quais cincoentas léguas se estenderão, e será de largo ao longo da costa, e 
entrarão, na mesma largura pelo sertão, e terra firme a dentro quanto poder 
entrar, e for da minha conquista, com todas as ilhas, que houver até dez 
léguas ao mar na fronteira (BARBOSA, 1977, p.21) 




 
65
 
Quantos aos limites da capitania, Silva Campos menciona o “Livro que dá razão ao 
Estado da Bahia”, que cita as barras: Jaquaripe (atual ponta do Garcez), ao norte e 
Jequitinhonha, ao sul. Inicialmente, a vila-sede da capitania foi fundada na ilha de 
Tinharé, sendo posteriormente transferida para a localização atual por razões 
geopolíticas, pela grande fertilidade do solo e a presença de rios navegáveis. 
A povoação foi assentada, por razões de defesa, no topo do atual outeiro de São 
Sebastião, na embocadura dos Rios Cachoeira, Fundão e Santana. A vila, segundo 
costumes da época, devia ser cercada por uma paliçada de troncos e fechada por um 
portão, constituindo-se de umas poucas ruelas ao longo da cumeada do morro. Barros 
(apud CAMPOS, 1981, p.12) comenta: “a construção era feita em desordem... com o 
aumento das casas formavam-se ruas tortuosas, becos e vielas”. 
 
Romero, de imediato e com auxílio dos tupiniquins, iniciou a cultura da cana-de-açúcar 
na capitania. Com a sua expansão, cujo apogeu durou de 1550 a 1559, muitas pessoas – 
não somente do Reino, como de outras colônias do litoral brasileiro e da Bahia - vieram 
engrossar a população a da vila de São Jorge e dos seus estabelecimentos rurais. A 
capitania era considerada uma das mais prósperas do Brasil, contando na época com 
aproximadamente 80 casas (CAMPOS, 1981). 
 
Albagli (1999) cita que os principais edifícios eram: a primitiva Igreja Matriz de São 
Jorge, iniciada em 1556, a Santa Casa da Misericórdia, já funcionando em 1546 e a 
Casa dos Jesuítas, com sua igreja e seu pomar situados no topo da elevação, que teve 
sua construção iniciada em 1563. 
 
O pequeno burgo de taipa, palha e cipós ligava-se ao seu ancoradouro, 
situado na atual Marquês de Paranaguá... a principal aguada da vila ficava 
no riacho Pimenta, extra-muros, ao pé da ladeira de acesso à vila, elevava-se 
a capela de São Sebastião, demolida em 1927 para dar lugar a atual catedral. 
No pé da ladeira da Vitória, bem no final de uma certa rua de São Bento, 
ficava a Capela de Nossa Senhora das Neves. Esta igreja foi abandonada e 
reconstruída, por volta de 1565”. (ALBAGLI,1999, p.172) 
 
 
Em 1559, possuindo a capitania de oito a nove engenhos, dá-se início o processo de 
decadência com a guerra contra os tupiniquins, quando são destruídos todos os 
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engenhos. Freitas (2001, p.20) considera como as principais causas do fracasso desse 
ciclo: a concorrência do açúcar das Antilhas e, internamente, das capitanias da Bahia e 
de Pernambuco; a queda dos preços deste produto no mercado internacional; os embates 
dos colonos com os índios; a falta de gestão mais firme e alguns fatores de ordem 
natural, como à densidade e dimensão dilatada da floresta e as características do seu 
litoral. 
 
O missionário Anchieta já reconhecia como elemento essencial para o desenvolvimento 
de projetos agroexportadores, a existência de bons portos: “a vila era praticamente 
cercada por um rio de perigosa barra, cheia de baixios e recifes e as naus grandes ficam 
uma légua antes de chegar ao porto” (ANCHIETA apud FREITAS, 2001, p.21). 
 
A não caracterização da capitania como área açucareira implicou na falta de integração 
dessa região ao sistema produtivo colonial, fornecedor de matérias-primas. Durante todo 
o século XVII, a vila manteve-se na sua localização original. 
 
Em 1610, a capitania de Ilhéus possuía 250 habitantes brancos e cinco engenhos com 
baixo rendimento devido à falta de escravos (CAMPOS, 1981, p.95). Segundo o mesmo 
autor, viviam: da pecuária; da agricultura, plantando mandioca, milho, arroz, algodão, 
gengibre e alguns legumes; da pesca e principalmente do comércio da madeira. 
 
O Conde de Lumiar, ex-governador da Bahia, em um ofício ao ministro Martinho de 
Melo e Castro, em agosto de 1780, informa como população total da comarca de Ilhéus 
17.431 habitantes e comenta: 
 
que são outros tantos pobres, que a não ser a abundância do marisco que se 
cria por entre os mangues e a casca dos mesmos mangues que passam a 
vender à cidade da Bahia, para as fábricas de sola, sem embargo de serem 
realengos, passaram a outros territórios, onde vivessem como dementes 
(CAMPOS, 1981, p.162). 
 
 
Os reis de Portugal, tendo em vista à extrema pobreza dos habitantes da comarca, 
consentiram na exploração dos mangues. “Todo o dinheiro que entrava na ouvidoria 
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provinha quase exclusivamente do apurado da venda daquela casca, bem como de 
pequena quantidade de arroz, algumas galinhas e ripas”. Esses produtos eram também 
trocados por pano de linho, riscados, tecidos da Índia e pela carne seca. Era a única 
capitania que não possuía açougue (CAMPOS, 1981, p.162). 
 
No final do século XVII, inicia-se a conquista do interior do país na busca do ouro e no 
interesse pelos colonizadores na criação de gado. Entradas e bandeiras são organizadas 
partindo de Ilhéus com caráter punitivo: perseguir os índios que massacravam os 
colonos. 
 
A vila abandona o morro de São Sebastião: 
 
Já então, a vila descera do morro de Santo Antônio para o vale ou várzea 
que ora ocupa. Passou daí avante o dito morro a ser chamado “morro da Vila 
Velha” ou da “Matriz Velha”, designação que, no correr dos anos, foi 
substituída pelo nome atual de “Unhão” ou “São Sebastião” (CASTRO apud 
MACEDO, 1999, p.78). 
 
 
Em relatório solicitado pelo rei aos vigários das capitanias, em 1757, surgem as 
primeiras informações concretas sobre os novos arruamentos da vila: “A rua do porto, 
nova da matriz, de São Sebastião, da cadeia, do Colégio, de São Bento, e uma praça; 
travessa da matriz, de João de Souza, e de Inácio Jorge”. Destacava ainda que todo o 
litoral sul continuava com sua ocupação restrita a uma pequena faixa, e que em torno da 
Vila de Ilhéus a ocupação portuguesa era rala e dava-se entre a aldeia Tupinikin de 
Nossa Senhora da Escada de Olivença, fundada por jesuítas em 1700, e o rio Una 
(ARAÚJO apud FREITAS, 2001, p.32). 
 
Vilhena aponta a existência de antigos e bem acabados prédios, o que segundo ele eram 
“indícios tudo de grandeza em outro tempo”, porém com relação ao fim do século 
XVIII afirma: “hoje, porém tudo está arruinado e desfeito, sem que já pareça vila, mas 
sim aldeia” (VILHENA, 1969, p. 492). Atribui tal estado de pobreza aos ataques dos 
índios e ao caráter incipiente do comércio (arroz e madeira com a Bahia) e a sua 
produção agrícola (arroz e mandioca). 
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As Capitanias são incorporadas à Coroa Portuguesa, em 1753, Ilhéus, em 1761, 
tornando Comarca da Bahia. Com isso, o interior ocupado por índios perigosos é alvo 
de conquistas, resultando na divisão do território em sesmarias e na ocupação por 
atividades agrícolas. 
 
Durante aproximadamente quatro séculos a capitania sofreu um retardamento evolutivo, 
até a introdução da cultura do cacau, responsável pela formação da base econômica e 
fundiária da região e de sua estruturação política e social.  
 
 
3.2.2 O Ciclo do cacau 
 
 
 
Vários autores regionais escreveram sobre os ciclos, a evolução, a produção, o comércio 
e as crises da lavoura cacaueira. Optou-se por Baiardi (1984), que divide a história da 
cacauicultura na Bahia em cinco ciclos, cobrindo o período de 1746 à década de 1950, 
abrangendo desde as primeiras tentativas de plantio até a criação da Comissão 
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC). 
 
Primeiro Ciclo – 1746-1820 
 
A introdução da cultura do cacau deu-se em 1746, na fazenda Cubículo, à margem 
direita do rio Pardo, com algumas mudas do Pará trazidas por Luís Wernaux para o 
amigo Antônio Dias Ribeiro, para que plantasse em sua fazenda, por mera curiosidade. 
 
Inicialmente, o cacau não foi considerado atrativo comercialmente por exigir um 
período de aclimatização ao novo habitat e de ser uma lavoura de ciclo longo, com 
período de formação de quatro a seis anos entre o plantio e a primeira colheita. Além 
disso, a região de Ilhéus não era considerada prioritária para investimentos pelo governo 
provincial, que preferia direcionar recursos para o soerguimento da lavoura açucareira. 
 
Von Martius (apud SILVA, 2005, p.96) comenta: “esta lavoura teve um início feliz; 
porém atualmente, quase que não existe mais vestígios dela nas vilas marítimas da 
Comarca”. Segundo Baiardi, o ator principal desse ciclo foi o extrator de madeira 
convertido em plantador de cacau, “que realizava a expropriação das terras indígenas 
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em um caso singular de acumulação primitiva”, denominou o período de desbravamento 
(BAIARDI, 1984, p. 53). Quanto a Ilhéus, Capistrano de Abreu (apud SILVA, 1981, 
p.181) comenta que em 1801 esta pouco diferia de 1601, “dois séculos de absoluta 
estagnação”. 
 
Segundo Ciclo – 1821-1895 
 
Só a partir de 1822, com a chegada de colonos alemães em terras de Pedro Weyll à 
margem esquerda do rio Itaípe, teve início o seu plantio intensivo. Posteriormente, uma 
segunda leva de alemães que se estabeleceu à margem do rio Cachoeira deu 
prosseguimento à cultura e da onde realmente teve início sua expansão. 
 
A lavoura deu-se de forma lenta, plantada por pequenos agricultores, mas já em 1834, 
iniciou-se o fornecimento regular de amêndoas para o exterior e, consequentemente, o 
começo de uma nova fase para a cacauicultura. O período de 1860 e 1890 caracterizou-
se pelo início da exploração econômica do cacau, estendendo-se as plantações pelo 
território da comarca. Para isso muito contribuiu o trabalho de imigrantes, 
principalmente de Sergipe, fugindo da seca que assolava o Nordeste do Brasil. 
 
Com o mercado externo absorvendo quantidades crescentes de amêndoa 
produzida no sul da Bahia, e com o setor produtivo dando provas de 
elasticidade respondendo a estes estímulos, delineou-se o momento no qual 
o cacau passaria a crescer em importância na pauta estadual, passando de 
0,5% em 1850-51 para 15% em 1885-86 – ver Guerreiro de Freitas 
(1979:15) – vindo a liderar as exportações do Estado da Bahia, fato que só 
se verificaria, contudo a partir de 1903 (Baiardi, 1984, p.58). 
 
Com o advento da cacauicultura, a vila de Ilhéus desenvolve-se, expandindo-se para as 
áreas planas adjacentes, ocupando grande parte do atual centro da cidade. Em 1861, a 
câmara de Ilhéus afirma que: “a vila de Ilhéus era uma das mais importantes da Bahia, 
não só pela sua população como pelo seu comércio e agricultura; era seu porto muito 
freqüentado agora por embarcações de todas as procedências do país” (CAMPOS, 1981, 
p.245). 
 
Em 1875, iniciou-se o povoamento da Parte d’Além no pontal sul da foz do Cachoeira, 
com o nome de Pontal de São João da Barra. Foram os pescadores do Palame, lugarejo 
da costa norte da Província, que construíram as primeiras casas do povoado, em palha. 
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Continuava a exportação de madeiras e lenha de mangue para o Rio de Janeiro em 
navios a vela que retornavam com objetos manufaturados como sabão, cigarros, tecidos 
entre outros (CAMPOS, 1981, p. 259). 
 
Ilhéus foi elevada à condição de cidade em 28 de junho de 1881, por sua progressiva 
importância comercial. Segundo Ribeiro (2005), poucos eram os núcleos urbanos da 
Bahia que na época possuíam o status de cidade. A câmara enviou à corte as seguintes 
informações sobre a cidade: 
 
[...] sua edificação já se estendia pela margem ocidental do rio. As vias 
públicas, que talvez ainda conservassem o antigo calçamento de tijolos de 
topo, eram geralmente direitas, e de largura mais ou menos uniforme, indo 
as novas edificações retificando as irregularidades do alinhamento antigo. A 
maior parte das casas eram assoalhadas, havendo diversas de gosto 
moderno, vistosas, e solidamente construídas. Bem como já se contavam 
alguns sobrados (CAMPOS, 1981, p. 262). 
 
 
 
 
Os principais prédios eram a Matriz de São Jorge, a Capela de São Sebastião e a Capela 
de Nossa Senhora da Vitória. Achava-se em construção um cais. A cidade possuía cento 
e vinte casas de comércio e estabelecimentos industriais, duas escolas primárias e duas 
farmácias. Sua população contava com 1.042 habitantes, dos quais 65 eram escravos. 
 
Em 1890, inaugura-se a iluminação pública a querosene, com quarentas lampiões belgas 
sobre postes de ferro e, em 1896, começa o povoamento de São Miguel, na foz do rio 
Taípe (ANDRADE, 2003). 
 
 
Terceiro Ciclo – 1896-1930 
 
Este período foi identificado como o da consolidação e apogeu da cacauicultura. De 
fato, em 1903, o cacau supera os demais produtos na pauta da exportação do Estado e, 
em 1920, correspondeu a 39% da sua área cultivada. Ocorreu também um maior 
crescimento da população regional, em torno de 340%, com o seu plantio (SILVA, 
1987, p.80). 
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Com a interiorização da população e o crescimento das vilas, Ilhéus perde seu distrito 
mais rico, o arraial de Tabocas (Itabuna), que se emancipa em 1910. Itabuna surge como 
importante entreposto comercial com as cidades circunvizinhas do interior, enquanto 
Ilhéus comercializava com o exterior. 
Inicia-se o processo de implantação de uma nova configuração regional, deixando de ser 
polinuclear – constituída por cidades litorâneas – para um modelo de hierarquia urbana 
definido por um pólo, cujo centro ainda era Ilhéus, mas que já admitia uma participação 
mais forte de Itabuna, com uma rede de cidades que se expandia em direção ao interior. 
 
A ascensão da produção cacaueira, aliada à vocação portuária natural da cidade, 
transformou Ilhéus no centro urbano da região, concentrando a prestação de serviços e o 
comércio. 
 
Não existiam rodovias, o transporte marítimo é que servia à região. A navegação a 
vapor foi iniciada em Ilhéus, em 1852, com o navio Pedro II, estabelecendo, a partir daí, 
uma linha regular para transporte de passageiro entre Ilhéus, Salvador e Rio de Janeiro. 
 
Mas o porto de Ilhéus não dispunha de boas condições para permitir o acesso de grandes 
navios, sendo o porto de Salvador o intermediário das exportações do cacau. Em 1911, 
o capitalista Bento Berilo de Oliveira firmou contrato com o município para construir 
um cais e uma ponte de embarque. Em 1923, conseguiu a autorização do governo 
federal, depois de ter aterrado 70.000 metros quadrados de área, construindo 750 metros 
de cais, armazéns e uma linha férrea ao longo do cais (CAMPOS, 1981, p. 386). 
 
A exportação direta do cacau pelo porto de Ilhéus para o exterior do país ocorreu, em 
1926, com o cargueiro sueco Falco, ocorrendo uma nova fase de desenvolvimento da 
cidade e região. Exportava o município, além do cacau, piaçaba, óleo de copaíba, 
madeiras, aguardente de cana, couros, sabão, pedras, cocos, farinha de mandioca e peixe 
seco. Possuía um mercado abundante de peixe, mariscos e frutas. 
 
Acompanhando esta transformação ocorrida na esfera econômica, o poder público 
estruturou o espaço, a fim de adequá-lo às novas exigências do capital mercantil e aos 
novos hábitos e interesses da elite econômica local, iniciando um processo mais intenso 
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de urbanização. É a fase lendária dos “coronéis do cacau”, Baiardi (1984, p.58) 
comenta: 
 
O fluxo monetário gerado pelo cacau torna próspera a região e possibilita 
um novo estilo de vida ao produtor capitalista da amêndoa. De desbravador 
ele se torna “coronel” passa a viver nas cidades e a levar uma vida mais 
amena, sem as ostentações típicas do produtor de café e do senhor de 
engenho, mas de todos os modos observa-se uma acentuada diferenciação 
social. Na condição de desbravador o capitalista mistura-se com os 
trabalhadores em várias tarefas produtivas. Na condição de coronel ele já 
não habita a rústica casa da fazenda, urbaniza-se e passa a interferir na 
política e administração das cidades que se formam: ver Filho (1978:60-61) 
e Guerreiro de Freitas (1979:78-102). 
 
 
Inicialmente, na sociedade cacaueira, os produtores e comerciantes eram grupos 
distintos. Com o desenvolvimento da cacauicultura, passaram a constituir um grupo 
único, tornando-se a burguesia local. Como diz Freitas: 
 
O que se procura demonstrar é que no processo de formação da região 
cacaueira, a sua estrutura social foi marcada pela presença de uma classe 
dominante que, se originariamente exercia atividades diferentes, tendeu 
durante o processo de montagem da monocultura a constituir um grupo 
único, que soube bem explorar a natureza complementar das duas 
atividades: produção e comércio. Nesse sentido, tanto os exportadores 
conquistaram a posição de fazendeiros como esses últimos galgaram a 
condição de comerciantes. Ambos forneceram capital para financiamento da 
produção, o qual se reproduziu sob a forma de cobranças de juros, mas 
principalmente, serviu como meio de acesso e/ou de ampliação da posse da 
terra, através do rebatimento do bem (fazenda) penhorado na forma de 
hipoteca
 (FREITAS, 2001, p.126). 
 
 
As intervenções urbanas objetivavam criar uma nova imagem para Ilhéus, 
representando o prestígio político e social dos principais fazendeiros e comerciantes. 
Em 1911, teve início a remodelação da cidade com “o alinhamento e o calçamento 
moderno de ruas e praças, bem como o ajardinamento destas; inaugurou-se o serviço de 
abastecimento d’água canalizada, contratou-se o de iluminação elétrica, e iniciou-se o de 
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esgotos, assim como outros melhoramentos, a obra do grupo escolar, por exemplo, 
posteriormente concluídos” (CAMPOS,1981, p.328). 
 
 Em 1913, é inaugurado o trecho até Itabuna da estrada de ferro Ilhéus-Conquista, em  
uma extensão de 59 km. Sua estação central localizava-se no aterro à frente da fazenda 
Pimenta, hoje terminal Rodoviário Urbano (ALBAGLI, 1999). 
 
A cidade se desenvolve. São inaugurados alguns equipamentos urbanos e edifícios 
importantes: o Paço Municipal (atual Palácio Paranaguá), a Associação Comercial de 
Ilhéus, a agência do Banco do Brasil, a Associação de Agricultores de Cacau, o Hospital 
São José, a agência da Capitania dos Portos da Bahia, o Ilhéus Hotel, o edifício Misael 
Tavares. Em 1921, os esgotos passaram a funcionar, foram ajardinadas todas as praças 
da cidade, arborizados os logradouros públicos e reiniciados os serviços de 
recalçamento das ruas (CAMPOS, 1981). 
 
A população urbana de Ilhéus alcança, em 1920, um total de 13.972 habitantes, um 
aumento considerável se compararmos à de 1890, com 1042 habitantes (ARARIPE, 
1969). 
 
Os rios, com suas cheias periódicas, já não são vias de escoamento confiáveis, há 
necessidade de garantir o transporte do cacau em prazos e condições que não 
comprometam sua qualidade. É o período da construção de estradas: a de Ilhéus a 
Itabuna, em 1922; a de Pontal-Macuco (atual Buerarema) e a de Ilhéus-Pirangi (atual 
Itajuípe), em 1926; neste mesmo ano foi aprovada uma concessão municipal para a 
abertura da rodovia Pontal-Olivença e inaugurada uma linha de ônibus para os arredores 
da cidade. 
 
O Intendente Mário Pessoa (1924-1927) foi um dos governantes modernizadores da 
cidade. No seu primeiro mandato, extensos serviços ao município foram realizados: 
levantamento cadastral da cidade e de seus arredores; elaboração do primeiro código de 
posturas municipais com detalhamento na parte de saneamento; calçamento de mais de 
10.000 m
2
 de logradouros públicos; construção do trecho inicial da Avenida Álvares 
Cabral (atual Soares Lopes) e a Avenida Dois de Julho; melhoramentos na Praça 
Antônio Pessoa, Visconde de Cairú e Rio Branco e construção das praças Rui Barbosa e 
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Luiz Viana; inauguração da estrada Ilhéus-Itabuna com a ponte sobre o rio Fundão; 
início da ligação para as praias do norte da cidade; inauguração do serviço de ônibus 
municipal e organização do transporte de barcas para o Pontal, adotando as gasolinas. 
Em 1925, foi loteada a fazenda Opaba, atual Cidade Nova, com 430 lotes. Iniciou-se a 
ocupação da fazenda Veloza, atual bairro do Malhado, por uma população de menor 
poder aquisitivo, a maioria de pescadores (ALBAGLI, 1999). 
 
A cidade começou a se expandir: no período anteriormente descrito, através do relato de 
Campos em sua crônica sobre a Capitania de São Jorge dos Ilhéus, sabe-se que a cidade 
limitava-se ao norte, na Veloza, ao sul, no Pontal e o centro, núcleo principal da ilha, 
expandiu-se para os altos da Vitória e da Conquista (vide fig.05 e fig.06). 
 
 
Quarto Ciclo – 1931-1957 
 
 
Segundo Baiardi (1984), a crise de 1929 e seus reflexos nos anos seguintes, 
acompanhada das dificuldades de exportação nos primeiros anos da Segunda Guerra 
Mundial, foram às causas decisivas para a desestruturação regional. Este autor 
denomina esta fase de “crise da produtividade e de realização”. 
 
Houve um expressivo aumento de área cultivada, acompanhado da queda de 
produtividade. Os preços das commodities  oscilam com amplitude nunca antes 
observada, contribuindo para um aumento do estado de insolvência dos produtores junto 
às casas de exportação. 
 
O Governo do Estado cria o Instituto de Cacau da Bahia (ICB) em 1931, em socorro à 
principal atividade geradora de suas divisas – o cacau, que representava, em 1930, 42% 
do valor total das exportações. O ICB era uma sociedade de caráter cooperativo, 
responsável, entre outros, pelo fomento do crédito agrícola, divulgação dos preços de 
mercado, evitando especulações e pela expansão da trama rodoviária dos municípios 
cacaueiro. Em 1933, foi instalada a alfândega no porto de Ilhéus, permitindo que as 
exportações e importações internacionais se dessem sem a intermediação do porto de 
Salvador (BAIARDI, 1984). 
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Antes de 1930, a lavoura cacaueira era o resultado de ações individuais, da produção à 
comercialização. Faltava, consequentemente, uma política ou estratégia de ação que 
conferisse uma consistência maior a este sistema econômico. “O produtor não era 
capitalista para atender às despesas de custeio da produção, e de sua manutenção e da 
família. Os estabelecimentos bancários eram escassos e não havia uma política 
creditícia subsidiada para o cacau” (SILVA, 1987, p. 83). 
 
Neste período, assume para governar a cidade o primeiro prefeito de Ilhéus, Dr. Eusínio 
Lavigne (1930-1937), terminando assim o período das Intendências. Idealista e 
empreendedor, contrata os engenheiros Manoel da Rin e Archimedes de Siqueira 
Gonsalves para executar o primeiro plano diretor da cidade. 
 
Este plano foi entregue, em 1933, e foi o responsável pelo norteamento da expansão da 
cidade e pela definição do traçado viário, ainda hoje em vigor, na sua maioria. Seguindo 
o plano diretor, o governo municipal, construiu, em 1934, a Avenida Itabuna, ligando o 
centro da cidade ao vale do Lavadouro. Foram abertas as avenidas denominadas Bahia, 
Canavieiras e Belmonte. 
 
Segundo Campos (1981, p. 507), o prefeito “saneou vários trechos da cidade, aterrando 
os grandes paúes da Opaba, do Lavadouro e parte do Gameleiro, instalando os 
respectivos esgotos pluviais”. 
 
Com o objetivo de expandir a cidade, foram desapropriadas as terras do sítio Veloza 
(1936), subúrbio da cidade, destinada à construção de habitação popular. O Plano Da 
Rin omitiu esta área em seu escopo, não considerando esta expansão. O prefeito Eusínio 
Lavigne pediu, então, ao Conselho de Negócios Municipais, uma autorização para 
revisão do plano diretor. Com o consentimento (Resolução nº. 7, de 7/06/1936), 
contratou a Companhia de Melhoramentos Urbanos S/A, sob a direção do engenheiro 
Paulo Peltier de Queiroz, para a sua elaboração. 
Albagli (1999) comenta: o Plano Queiroz, apesar de sua aprimorada técnica e clareza de 
exposição, não teve qualquer rebatimento prático no traçado viário do núcleo urbano. 
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Em 1939, iniciou-se a abertura da Avenida Princesa Isabel (para ligar a estação dos 
hidroaviões à rodovia Ilhéus-Itabuna) e da avenida que ligaria a Avenida João Pessoa 
(atual Soares Lopes) à Avenida Dois de Julho. Os serviços aéreos começaram a operar 
em 1928 com duas empresas de hidroavião: a “Panair” e a “Condor” faziam viagens 
para o norte e o sul do Brasil (CAMPOS, 1981). 
 
Inicia-se também a construção do Mercado Municipal na Avenida Dois de Julho e a 
compra do terreno em Banco da Vitória para a instalação de um matadouro modelo. 
Inaugurou-se a Casa de Saúde (atual Santa Casa da Misericórdia de Ilhéus), foi feito o 
saneamento nos bairros da Cidade Nova e Opaba, onde cresciam as “elegantes e 
modernas habitações”. Fundou-se o Clube Social de Ilhéus, foi levantada a planta aérea 
da cidade e instalou-se o Banco de Crédito Agrícola de Ilhéus. 
 
Ainda neste período, o município doou ao governo federal, após indenização, uma área 
no Pontal para a implantação de uma pista de aeronaves que serviria ao transporte 
militar e aos correios. Com a pavimentação da pista, em 1950, foram introduzidos vôos 
semanais de passageiros para Ilhéus. 
 
Em 1940, Ilhéus com 19.751 habitantes, era a segunda cidade do Estado da Bahia, 
sendo seguida por Itabuna com 15.712 habitantes (vide fig.07). Itabuna passou a 
disputar com Ilhéus a importância de centro regional, principalmente pelo aumento do 
comércio varejista com as cidades vizinhas (SILVA, 1991). 
 
Nesta década (1940) ocorre a primeira ocupação em área de manguezal às margens do 
Rio Itacanoeira, na recém-aberta Avenida Princesa Isabel. 
 
Segundo o Decreto-lei estadual nº 141, de 31/12/1943, o município de Ilhéus era 
constituído dos seguintes distritos: Aritaguá, Banco Central, Banco da Vitória, Barro 
Preto, Castelo Novo, Coaraci (ex-Guaraci), Itajuípe (ex-Pirangi), Itapitanga, Japu, 
Olivença, Pimenteira, Pontal, Rio do Braço, União Queimadas e Uruçuca (ex-Água 
Preta) (FERREIRA, 1958, p.266). 
 
Entre 1951 a 1955, no governo de Pedro Vilas Boas Catalão, foi construído o viaduto 
ligando o bairro de Conquista ao bairro de Teresópolis, seguindo o Plano Da Rin. 
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A década de 50 não se apresentou favorável para a cacauicultura, tanto em nível interno 
– condições climáticas desfavoráveis, quanto em nível externo – preços baixos. Nesta 
fase ocorreram sucessivos desmembramentos territoriais na região. Em 1952, Ilhéus 
subdividiu-se nos municípios de Ilhéus, Coaraci, Itajuipe e Uruçuca. Na década de 60, 
emancipam-se Itapitanga e Olivença. Ilhéus, segundo Ferreira (1958), além da cidade e 
vilas, possuía os seguintes povoados: Banco do Pedro, Cafundó, Iguape, Itamutinga, 
Mariajape, Rainha de Três Braços, Sambaituba e Itaípe. 
 
No decorrer de várias pressões internas, administrativas e políticas, o ICB não 
conseguiu alcançar seu objetivo principal: promover a lavoura cacaueira. As razões para 
isto foram a crise nacional com a inflação e desvalorização cambial; a evasão de divisas 
pelos próprios produtores (construção civil na Bahia, Rio de Janeiro); a diminuição da 
produtividade pelo esgotamento do solo e a idade das plantas iria culminar, em 1956, 
em um acúmulo de dívidas, insustentável para a região. 
 
O governo federal cria a CEPLAC em 1957. Além do apoio financeiro através de 
créditos rurais, a CEPLAC passou a atuar em pesquisas agronômicas, proporcionando 
uma assistência técnica aos lavradores. Iniciou-se a formação de um banco de dados da 
região. Foram criados, ainda, incentivos à infra-estrutura, englobando educação, saúde, 
construção de estradas rurais, eletrificação rural, saneamento básico, além de serem 
destinados recursos para a construção do Porto do Malhado, conforme Garcez (1979). 
 
 
Quinto Ciclo – a partir de 1958 
 
 
Quanto ao quinto período, Baiardi (1984, p.65) comenta: 
 
[...] não se fechou, pois o processo de modernização por que passa a região 
não tem cessado de se verificar, o que trouxe como resultado mais 
significativo o fato de o Brasil vir a ocupar o primeiro lugar entre os países 
exportadores de cacau com uma marca em valor da ordem de um bilhão de 
dólares. 
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A ação da CEPLAC, em termos de aumento de produção, elevação de produtividade, 
melhoria da qualidade do produto, aproveitamento dos subprodutos entre outros é 
inquestionável. A recuperação do Brasil, nos anos 70, como um dos líderes da produção 
mundial, deu-se com a utilização de uso intensivo de insumos modernos em cacauais 
instalados em melhores áreas produtoras. Porém, neste período, as desigualdades sociais 
acentuaram-se a ponto de 80% das famílias deterem apenas 31% da renda. 
 
Para Baiardi (1984, p.68) haveria um sexto período, o da “industrialização ou o ciclo da 
integração vertical agricultura-indústria”, que culminou na inauguração do Distrito 
Industrial de Ilhéus em 1974. A política de industrialização encontrou forte resistência 
por parte das lideranças local, que achavam que a exportação das amêndoas seria mais 
competitiva que o seu processamento. Como resultado, limitou-se à industrialização na 
transformação das amêndoas em torta, liquor e manteiga, produtos de baixo valor 
agregado. A etapa de industrialização do chocolate só chegaria mais tarde, com o 
turismo. 
 
O período entre 1977 e 1985 ficou conhecido como os anos de ouro do cacau 
decorrentes dos altos preços praticados no mercado internacional. A expansão da nova 
fronteira agrícola deu-se em solos minerologicamente mais pobres, necessitando de 
maiores investimentos em insumos, enquanto as áreas cacaueiras mais velhas assentadas 
em solos adequados não foram renovadas, contribuindo juntamente com os longos 
períodos de estiagem e com a queda do preço internacional do cacau a deflagrar uma 
nova crise a partir de 1985. 
 
Em 1989, como se não bastasse, surge a praga “vassoura-de-bruxa” (Crinipellis 
perniciosa), em Uruçuca: um fungo que ataca todas as partes em crescimento da planta. 
A Fundação Centro de Projetos e Estudos da Bahia (1993, p.2) define este período 
como o de: 
 
[...] estagnação da cacauicultura, caracterizado pelo declínio da produção e 
produtividade, elevação substancial dos custos de produção, excessiva 
tributação, perda de mercados, ociosidade do parque de processamento de 
cacau, enfraquecimentos das empresas nacionais de exportação, falência do 
cooperativismo e sobretudo redução da confiança nas ações do governo e em 
geral quanto às potencialidades do complexo agroindustrial cacau. 
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A região vê despencar a produção de amêndoas de 397 mil toneladas para apenas 96 mil 
toneladas, em 2000, reduzindo a produção em cerca de 80%, entrando em uma crise 
mais grave que as precedentes. O padrão de vida de grande parte da população ligada ao 
cacau caiu e o comércio foi atingido de forma significativa. 
 
Pode-se continuar com a divisão dos ciclos de Baiardi (1984), acrescentando-se mais 
este ciclo, que teria seu início em meados da década de 1980. Historicamente ocorreram 
crises no início dos anos 20, em meadas dos anos 30 (em que foi criado o ICB), no final 
dos anos 50 (criação da CEPLAC) e finalmente, a crise atual, iniciada em 1987. 
 
Dufumier (2004, p.871) pondera sobre as conseqüências destas crises: 
A depender da intensidade da crise, os produtores de tipo capitalista 
abandonam provisoriamente suas plantações de cacau até que os preços se 
recuperem. Enquanto esperam, parte dos seus recursos são transferidos para 
aplicações mais rentáveis. Essa estratégia traduz-se na liberação de mão-de-
obra, provocando graves crises sociais na região. 
 
Além disso, o próprio caráter flutuante do emprego da mão-de-obra na cacauicultura 
para o trabalho de campo, aonde a quantidade empregada aumenta durante a safra para 
em seguida ser reduzida após a mesma, foi prática corrente nesta lavoura, contribuindo 
na formação de importantes fluxos migratórios para as cidades vizinhas às zonas 
produtoras. 
 
O 3º plano diretor da cidade, Plano de Desenvolvimento Integrado do Município de 
Ilhéus (PLAMI) concluído em 1969, durante a gestão de João Alfredo Amorim de 
Almeida, preocupa-se com a favelização da cidade, onde cerca de 30% de sua 
população habitavam. Identifica a causa do surto populacional como sendo o 
crescimento vegetativo e os fluxos migratórios da região cacaueira: população pouco 
qualificada não encontra empregos no setor secundário e terciário e “assim vão 
nascendo às favelas: Prôa, Esperança, Princesa Isabel, Alto do Coqueiro, os morros da 
Barra” (ARARIPE, 1969, p.208). 
 
As favelas em Ilhéus são divididas em três tipos: a de “areia”, “de mangue” e de 
“encosta”. As favelas de “areia”, erguidas à beira-mar (Itaípe e Proa) eram ocupadas por 
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pescadores. As “de mangue” situavam-se às margens do rio Fundão (parte da Princesa 
Isabel e Esperança). Nestas predominavam o trabalho feminino, empregos domésticos e 
lavagem de roupa. E finalmente as favelas “de encosta” (áreas menos valorizadas da 
Conquista, do Malhado e da Avenida Itabuna), que correspondiam a 80% dessa 
população. Depois de 1960, ocupam os bairros de Esperança, Coqueiro, Favela, 
Soledade e Basílio. 
 
O PLAMI, analisando a expansão da cidade, verifica uma ligação com as condições 
econômicas, sociais e culturais da população: as camadas econômicas mais favorecidas 
ocupam as áreas planas próximas ao centro e ao litoral; as camadas de médio poder 
aquisitivo, as áreas planas, nas planícies e nos altos mais próximo possíveis do centro 
comercial e político; e finalmente as camadas menos favorecidas, as áreas de encostas e 
mangues, tentando manter-se mais perto da infra-estrutura urbana disponível e do 
mercado de trabalho. Divide então, a cidade em três classes sociais, identificando a sua 
localização: camadas altas – Centro, Cidade Nova; camadas médias – Unhão, Avenida 
Itabuna, Pimenta, Barra, Malhado, Vitória, Pontal e Conquista e as camadas baixas – 
Esperança, Basílio, Princesa Isabel, Proa, Favela, Coqueiro, Itaípe e Soledade 
(ARARIPE, 1969). 
 
Em Ilhéus, no período compreendido entre 1930 e 1970, não houve grandes 
loteamentos. As áreas ocupadas foram às áreas desapropriadas pelo Município, logo 
aforadas. A ponte do Pontal teve sua conclusão em 1966 e muito contribuiu para a 
expansão no sentido sul. A população urbana de Ilhéus em 1960 era de 42.712 
habitantes, a quinta cidade do estado (vide fig.08) já inferior a Itabuna, de 54.268 
habitantes (SILVA, 1987). 
Segundo Dufumier (2004), atualmente os produtores do cacau encontram-se em fase de 
transição: um primeiro grupo está iniciando o plantio de uma nova cultura; outro, já 
começa a cuidar de suas fazendas; um terceiro grupo está fazendo clonagem com 
plantas mais tolerantes à vassoura-de-bruxa; e um quarto grupo é constituído de famílias 
assentadas há poucos anos. 
Para fins de análise desta pesquisa, o ciclo do cacau encerra-se nesta última crise, 
passando para o estudo as novas alternativas econômicas surgidas a partir dos anos 1970 
no seu território. 
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3.2.3 A industrialização 
 
A monocultura cacaueira não foi capaz de gerar processos de diversificação econômica, 
principalmente industrial. Funcionou o esquema de pequenos fabricos para o consumo 
local, do tipo serrarias, padarias, olarias, fábricas de sabão, vinagre etc. Campos (1981) 
menciona a existência de fábricas de gelo (duas), de charutos, de sabão (duas), de 
calçados e diversas torrefações de café localizadas no município no ano de 1914. 
 
A primeira fábrica de beneficiamento da amêndoa visando o aproveitamento do cacau 
para fins industriais, de acordo com a Associação Comercial de Ilhéus, foi a firma 
Cacau Industrial e Comercial S/A, instalada em 1918, e que “não contou com grande 
aceitação por parte dos produtores, determinando a curto prazo a cassação de suas 
atividades” (CEPLAC, 1975, p.47). Para a sua construção a União concedeu 100 contos 
de réis e o Estado também contribuiu com sua quota (CAMPOS, 1981). 
 
Segundo Campos (1981), o município em dois momentos incentivou a montagem de 
usinas de beneficiamento de cacau: um no período de 1911 e o outro através de uma lei 
municipal de 02/03/1927, concedendo isenção de impostos pelo prazo de 10 anos a 
quaisquer indústrias novas que se estabelecessem no município em particular à extração 
dos produtos do cacau, ou ao preparo de óleos vegetais. 
 
Em 1928, inaugura-se a Usina Vitória, de propriedade do suíço Hugo Kaufmann, 
iniciando a industrialização do cacau com a fabricação de subprodutos exportáveis: 
massa, manteiga e torta. A tendência foi à concentração das indústrias em Salvador. 
Santos (s.d.) observa que, em 1938/39, cerca de 70% da industrialização fazia-se em 
Ilhéus, reduzindo esse percentual para 19,56% no período de 1946/47, achando um 
verdadeiro paradoxo à sua implantação longe da zona de produção. 
 
A expansão do consumo das amêndoas pela indústria local deu-se em razão da II Guerra 
Mundial, que afetou o parque industrial europeu, oferecendo maior abertura nos 
mercados consumidores para o nosso produto industrializado. Novos empreendimentos 
surgem como: Joanes Industrial S/A, Chadler S/A, Atlântico Óleos da Bahia Ltda e a 
Barreto de Araújo Produtos de Cacau S/A. Instaladas em Salvador, poucos benefícios 
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trouxeram para a região, privando-a do fortalecimento do seu setor fabril em termos de 
concentração de capitais ou da abertura de novos mercados de trabalho para a mão-de-
obra local, não chegando a alterar a dependência da lavoura aos mercados externos e as 
suas oscilações. A expansão agrícola continuava sendo considerada vantajosa e para ela 
se mobilizavam as iniciativas particular e pública. 
 
Sobre a aplicação da renda gerada pelo cacau tem-se que: 
 
A utilização do Porto de Salvador como o mais importante na atividade 
exportadora de cacau e derivados a sua permanência nesse comércio, mesmo 
quando perde a liderança para o Porto de Ilhéus (1945), implicou em que as 
rendas auferidas pelas casas exportadoras, sediadas na capital, mantivessem 
fora da região cacaueira boa parcela de recursos gerados pelo comércio do 
cacau (CEPLAC, 1975, p. 53). 
 
Os motivos apontados pela CEPLAC pela debilidade no setor industrial são, entre 
outros: a inércia empresarial com estabelecimentos pequenos alguns explorados pela 
própria família do dono, sem ajuda oficial de créditos ou outro estímulos e a falta de 
uma infra-estrutura como estradas, energia e abastecimento de água. 
 
Na década de 1970, influenciado pelas teorias do economista John Maynard Keynes 
(1883-1946), que preconizava a intervenção do Estado na economia, enquanto agente 
direto de produção, o Estado da Bahia inaugura dois Distritos Industriais na região. Um 
em Ilhéus, em 1974, no bairro do Iguape e o outro em Itabuna, em 1978, no bairro de 
Ferradas na recém-inaugurada BR-101. Silva (2005, p.120) afirma: 
 
A estratégia inicial consistia na construção física de Centros e Distritos 
Industriais na “Grande Salvador” e em algumas cidades do interior, 
consideradas de vocações econômicas capazes de induzir efeitos 
multiplicadores de crescimento na indústria e no comércio, que fossem 
dotados de infra-estrutura urbana e viária. 
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O Distrito Industrial de Ilhéus (DII), implantado em 1974, mantinha uma vinculação 
direta com a monocultura cacaueira, com um parque voltado principalmente para o 
beneficiamento e a transformação do cacau. Dentre as empresas processadoras de cacau 
implantadas no DII citamos: Barreto de Araújo Produtos de Cacau S.A., Berkau S.A. 
Com. e Indústria, Cargill Industrial Ltda, Itaisa, Joanes Industrial S.A., Nestlé, Chadler 
Industrial da Bahia. 
 
Outras indústrias eram ligadas ao beneficiamento da madeira, fabricação de móveis e 
produtos alimentares. Segundo Andrade (2003), o DII correspondia, em 1982, à 
segunda área manufatureira do interior do Estado da Bahia. 
 
Em 1985, inaugura-se a fábrica de Chocolate Caseiro de Ilhéus. A fabricação do 
chocolate foi o estágio de maior valor agregado do cacau, que só veio a ser produzido 
pelo aumento do turismo no município. Silva (2005, p.119) comenta: “serviu e serve até 
hoje, como atrativo turístico e não como paradigma de um novo estágio de 
industrialização”. 
 
A crise do cacau que abateu a região a partir de 1989 contribuiu para atrofiar o DII. 
Várias fábricas foram fechadas e 50% dos operários demitidos, nesse ano é identificado, 
no município de Uruçuca, Bahia, o primeiro foco da praga endêmica conhecida como 
“vassoura de bruxa”, doença que, ao final de 1995, já havia se alastrado em mais de 
86,7%, dos 640 mil hectares da área plantada, fazendo cair em 70% o rendimento físico 
dos cacaueiros e o nível de produtividade. 
 
Em 1990, considerando a arrecadação do ICM, constataram-se em relação aos cinco 
maiores Parques Industriais do Estado as seguintes contribuições: 80%, Complexo 
Petroquímico de Camaçari; 12%, Centro Industrial de Aratu; 12%, Centro Industrial de 
Subaé (Feira de Santana); 3%, Distrito Industrial de Itabuna; 2%, Distrito Industrial de 
Ilhéus (BAHIA, 1992). 
 
Em 1995, o governo estadual e local, através de incentivos fiscais, cria o Pólo de 
Eletrônicos, Informática e Telecomunicações de Ilhéus, concedendo isenção de ICM 
pelo Estado e do IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados – pelo município, além 
da isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e Imposto Sobre Serviços 
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(ISS) no período de 10 anos, para empresas que investirem na construção de suas 
unidades industriais. 
 
A primeira a se instalar foi a Bahiatech, em 1995. Em 2000, contava-se com 34 
empresas; o faturamento das empresas de informática saltou de US$ 80 milhões, em 
1996, para US$ 420 milhões, em 2000, contribuindo para o município alcançar o 4º 
lugar em arrecadação no estado (ANDRADE, 2003, p.107). 
 
Apesar do seu bom desempenho financeiro no período 2000/2003, comparando com o 
cacau que movimentou na década de 1990 US$ 276 milhões, aquém dos anos 80, 
quando o patamar rondava US$ 600 milhões, o Pólo é visto como apêndice de pouca 
contribuição na geração de empregos (SILVA, 2005). 
 
Atualmente, o pólo de Ilhéus produz cerca de 20% dos computadores do país, fatura R$ 
1,97 bilhão e contribui com R$ 24 milhões na receita do município. Com a construção 
do novo aeroporto, prevista para 2011, a região passará a ter um aeroporto alfandegado, 
podendo exportar diretamente da região para São Paulo, aonde serão distribuídos para o 
Sul e Sudoeste, contribuindo assim para uma maior economia e crescimento do setor (A 
Tarde 30/10/2007). 
 
Na década de 1970, a cidade começa a crescer para o norte. Três obras contribuíram 
para sua ocupação: a implantação do Distrito Industrial, criado em 1974, o asfaltamento 
da rodovia Ilhéus-Uruçuca e a ponte do Iguape sobre o rio Almada, que foram 
inauguradas em 13/01/1978 (Diário da Tarde nº.13.667), no governo de Roberto Santos. 
No final da década de 70 e início da década de 80, ao longo da rodovia Ilhéus-Itacaré, 
surgiram os loteamentos Jóia do Atlântico, Mar e Sol e São Domingos. O loteamento 
São Domingos foi aprovado, em 31/01/1979, e pertencia a família Lavigne de Lemos. 
 
Em relação ao vetor sul, implantaram-se no Pontal dois loteamentos: Sapetinga e Jardim 
Pontal. No final desta década, a prefeitura relocou milhares de pessoas desabrigadas 
pelas chuvas, cujas moradias foram destruídas, das encostas do morro do Malhado para 
uma área na zona sul de Ilhéus conhecida como o bairro Nelson Costa (ROCHA, 2003). 
 




 
85
 
Em meados desta década, os sistemas de transporte e de comunicação melhoram 
sensivelmente, contribuindo para uma progressiva integração intra e inter-regional. 
Foram asfaltadas a BR-101, a rodovia Itabuna-Vitória da Conquista e a Itabuna-Jequié. 
 
A primeira etapa do Porto do Malhado foi concluída em 1971. A principal finalidade foi 
a exportação do cacau que, em meados da década de 70, respondia por 94% da 
produção nacional e pelo segundo lugar como produtor mundial. A sua construção 
representou um avanço na consolidação da economia cacaueira e no desenvolvimento 
regional (GARCEZ, 1979). 
 
Em 1979, foi concluído o Plano Urbanístico Básico de Ilhéus – PUB – elaborado pela 
Tecnosan Engenharia S/A. Deste Plano Diretor resultaram as leis e índices urbanísticos 
vigentes atualmente na cidade: o Código de Edificações (Lei nº. 2.048/80), a Lei de Uso 
e Ocupação do Solo (Lei nº. 2.046/80) atualizada em 1991 com a Lei nº. 2.400/91 e a 
Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei nº. 2.047/80). 
 
Ao analisar a topografia do município e a distribuição demográfica, o PUB distingue: 
•  áreas planas francamente ocupadas – Malhado, Esperança, Savóia, Fundão, 
Itaípe, Distrito Industrial, Barreira, Barra, Avenida Itabuna, Jardim Atlântico, 
Jardim Pontal, Proa, Sapetinga; 
•  áreas planas desocupadas com densidades praticamente nulas – Tabuleiro da 
Baiana, planícies entre os maciços do Basílio, as áreas praianas do setor norte e 
sul na direção de Olivença; 
•  áreas planas já bastante ocupadas – Cidade Nova, Pontal, Princesa Isabel, 
Canavieiras, Carneiro da Rocha, Centro, Petrobras; 
•  áreas de encostas desocupadas com densidades praticamente nulas – Áreas 
acidentadas dos morros do Amparo, Basílio, Favela, Soledade, Tabuleiro, Ilha 
do Frade; 
•  áreas de encosta francamente ocupadas – Soledade, Rombudo, Boa Vista, 
Favela, Belmonte, Coqueiro, Carilos, Amparo; 
•  áreas de encosta ocupadas – Vitória, Miguel Alves, Coqueiro, Conquista, 
Belmonte, Ponta da Pedra, São Sebastião. 
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3.2.4 O turismo 
 
O turismo no Brasil desperta após o término da Segunda Guerra. Esse conflito 
demonstra ao governo brasileiro a fragilidade da segurança do país e a necessidade de 
integração do território. Inicia-se a construção de rodovias: os anos 1960 e 1970 foram 
consagrados pela abertura e pavimentação asfáltica das BR 116 e 101, que ligariam o 
eixo Rio-São Paulo ao Sul e ao Nordeste do país. 
 
Algumas bases aéreas, instaladas por volta de 1940, para vigiar o Atlântico Sul, foram 
adaptadas em terminais aeroviários para atender ao público civil. Na Bahia apenas 
Salvador, Ilhéus, Caravelas e Barreiras tinham campos de aviação que se conectavam ao 
resto do Brasil. A base aérea de Ilhéus transforma-se em aeroporto a partir do decreto 
presidencial nº. 1909, de 21/06/1955, e em 12/03/2002 passa a ser denominado 
Aeroporto Jorge Amado. 
 
A Bahia comunicava-se essencialmente por via marítima desde a época do 
descobrimento até 1860, com a inauguração da primeira ferrovia (Estrada de Ferro da 
Bahia ao São Francisco, que ligava Salvador a Juazeiro). A história da ferrovia na 
Bahia, de 1856 até 1904, registra apenas sete troncos férreos: Estrada de Ferro Central 
da Bahia; Estrada de Ferro de Nazaré; Estrada de Ferro de Santo Amaro; Estrada de 
Ferro da Bahia a Minas; Ramal Alagoinhas a Timbó e à Estrada de Ferro de Sergipe; 
Estrada de Ferro de Ilhéus a Conquista, além da mencionada anteriormente. 
 
O primeiro hotel da cidade foi o Ilhéos Hotel, edificado em 1930. Antes desse período 
havia pensões e hospedarias. Até 1964, Ilhéus contava com apenas quatro hotéis, 
segundo o Guia Turístico do Cacau (1964). Com a inauguração da ponte Ilhéus-Pontal, 
em 1966, ligando o centro da cidade ao aeroporto, a perspectiva de crescimento urbano 
transferiu-se para aquele lado da baía. Por outro lado, viabilizou a Estância 
Hidromineral de Olivença, distanciada 25 km da sede urbana. 
 
A BR 101 trouxe o turismo para Ilhéus e para todo o Nordeste. O Brasil vivia à época 
um grande momento econômico, “o milagre brasileiro” (1969-1973), com crescimento 
anual de 10%. A cidade de Ilhéus, nessa década, sentiu a chegada de novos tempos: 
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inaugurou-se o porto exportador, implantou-se o pólo industrial, além do surto de 
prosperidade com a alta dos preços internacionais do cacau. 
 
Apesar deste crescimento, o turismo não teve expressão econômica nesta década. A 
atividade restringia-se ao segmento viagem de negócios, cujo fluxo se concentrava no 
eixo Ilhéus-Itabuna, principal centro econômico regional. Até 1979, o Guia 4 Rodas 
(1979) continuava assinalando quatro hotéis no núcleo urbano de Ilhéus: Pontal Praia 
Hotel, com 44 apartamentos; Britânia, com 39; Barravento, com 34; Ilhéos, com 41. 
 
O Governo Estadual, inicialmente, adotou como estratégia o incentivo à construção de 
hospedagem em Salvador e a valorização da Baía de Todos os Santos. Posteriormente, 
surgiram projetos de intervenções nas orlas marítimas das cidades que dispunham de 
infraestrutura hoteleira, como Ilhéus e Porto Seguro. Em Ilhéus, o projeto de Burle Max 
para a Avenida Soares Lopes, de 1974, mas concluído no final de 1980, constitui-se no 
exemplo dessa indução. 
 
A novela “Gabriela, Cravo e Canela”, baseada na obra de Jorge Amado, exibida em 
1975, contribuiu para aumentar a curiosidade do cidadão urbano do centro sul brasileiro 
em conhecer Ilhéus. No entanto, a alta de preços praticados no mercado internacional do 
cacau, no período entre 1977 e 1985, serviu como forte inibidor do crescimento do 
turismo, pois o excedente de capital da cacauicultura era aplicado na própria lavoura e 
no mercado imobiliário de outras cidades. 
 
Na década de 80, Ilhéus irá presenciar a instalação de uma “nova indústria hoteleira”. É 
implementado um novo segmento turístico: o segmento de lazer padrão internacional. 
Em 1981, um grupo empresarial suíço descobre as potencialidades regionais e introduz 
um novo estilo de hotel – os resorts. O capital dos suíços administrado pela holding 
Corviglia inaugura em Ilhéus um novo tipo de gestão: o turismo empresarial, de forma a 
corresponder à demanda de seu público alvo (BAHIA, 1992). 
 
O montante de investimentos realizados pela holding Corviglia (compra de cerca de 120 
casas, fazendas de cacau e gado, Morro de Pernambuco, Bar Vesúvio) em áreas 
propícias a empreendimentos turísticos elevou o valor das propriedades localizadas na 
linha costeira, principalmente no litoral sul. A aquisição de diversas e variadas 
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propriedades fazia parte da estratégia da holding, de não concentrar seus investimentos 
em um único setor. 
 
Entretanto, a dimensão do hotel inaugurado não correspondeu à expectativa de um 
empreendimento-âncora que pudesse alavancar o turismo em Ilhéus: Hotel Jardim 
Atlântico, localizado na rodovia Ilhéus-Olivença km02, no litoral sul, com 12 
apartamentos inaugurados inicialmente (atualmente possui 47 apartamentos, com 02 
suítes presidenciais). 
 
A perspectiva de crescimento da holding suíça não se concretizou por razões de fuga de 
capital – divergências com o seu país no que diz respeito à remessa de recursos – e 
capacidade administrativa do grupo gestor (SILVA, 2005). 
 
Dois outros resorts temáticos foram inaugurados em finais do século XX com capitais 
oriundos de São Paulo: Arraial Canabrava Resort Hotel (1989) e Farol Tororomba 
Resort Hotel (1990), ambos em Olivença. Além de grandes empreendimentos, pequenos 
projetos tipo pousadas se instalaram no território ilheense. 
 
A introdução do turismo de lazer, como possibilidade de exploração econômica, está 
evidenciada na instalação de resorts à beira-mar em territórios periféricos tidos como 
bucólicos e inexplorados. 
 
Apesar da década de 1980 ser conhecida no Brasil como a década perdida, é nesta fase 
que a “indústria do turismo” se instala e se expande em Ilhéus. A cidade que possuía 
cerca de 300 leitos em 1980, salta para 3.569, em 1990. 
 
A criação da Empresa Ilheense de Turismo (Ilhéustur), em 1982, foi essencial na 
consolidação do turismo regional através de sua coordenação, divulgação e busca de 
apoio para programas na área junto às entidades de classe, governos estadual e federal, 
comércio e indústria (ANDRADE, 2003). 
 
O Governo do Estado, através da Empresa de Turismo da Bahia S.A. – Bahiatursa – 
constrói programas de marketing territorial com o objetivo de estimular o aumento do 
fluxo de visitantes em 12 cidades baianas entre elas, Ilhéus. Neste período, o foco era o 
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mercado nacional. Em 1989 é inaugurado o hotel Transamérica-Ilhéus, na Ilha de 
Comandatuba, no município vizinho de Una, por iniciativa de um conglomerado 
financeiro liderado pelo Banco Real, com 259 apartamentos. Ilhéus passa a disputar 
com novos territórios investimentos públicos e privados, competição esta encorajada 
pelo marketing promocional da Bahiatursa. 
 
Em 1990, com a nova onda de globalização, o Governo da Bahia, a fim de promover a 
inserção competitiva do Estado no mercado mundial do turismo, cria o Programa de 
Desenvolvimento do Turismo – Prodetur-Ba, atrelado ao programa federal Prodetur-
NE, cujo objetivo maior seria o investimento estatal na infra-estrutura territorial para 
facilitar a implantação de investimentos turístico-imobiliários pela iniciativa privada. 
Diferente do ocorrido nos anos 1970, quando a interferência do Estado se deu com base 
no apoio fiscal e financeiro. 
 
Através deste programa, a Bahiatursa cria os Centros Turísticos Integrados “como 
instrumento de promoção do desenvolvimento econômico, em localidades litorâneas de 
grande potencial natural, cujas qualidades cênicas apresentam excepcional capacidade 
de atração para o turismo internacional” (BAHIATURSA, 1992, p.3). 
 
São eles: a Costa dos Coqueiros (Praia do Forte); Baía de Todos os Santos (Salvador, 
Itaparica); Costa do Dendê (Valença, Morro de São Paulo); Costa do Cacau (Itacaré, 
Ilhéus, Una, Canavieiras); Costa do Descobrimento (Santa Cruz Cabrália, Porto Seguro, 
Trancoso) e Costa da Baleias (Prado, Alcobaça, Caravelas). 
 
O turismo influenciado pelo relatório Brundtland e pela ECO-92 cria em todas essas 
zonas as APAS – Área de Proteção Ambiental – para garantir a qualidade e o acervo do 
turismo que viesse a se implantar nesses territórios. Na região, duas APAS são 
implantadas: a da Lagoa Encantada, no município de Ilhéus e Serra Grande-Itacaré, no 
município de Uruçuca. 
 
Esta nova concepção estava baseada na instalação de “resorts originais e exóticos” 
localizados em áreas com 400 mil m
2
, elevada qualidade da água e areia do mar, 
características cênicas de grande atração distinguindo-se entre as demais praias da 
região. Estudos apontam áreas nas proximidades de Itacaré e da Baía de Camamu, com 
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maior potencial natural na Costa do Cacau, sendo decretada pelo governo estadual 
“Área de Interesse para o Turismo” (BAHIATURSA, 1992, p.83). 
 
A prioridade de investimentos passa a ser o vetor norte de Ilhéus, em particular Itacaré 
devido a seu bucolismo e ao aspecto cênico de sua orla. O governo da Bahia se 
comprometia a participar com investimento em infra-estrutura e com a viabilização de 
financiamento para 50% do investimento nos empreendimentos âncora. A iniciativa 
privada construía os Centros Turísticos e juntamente com a Bahiatursa faria a sua 
promoção no mercado nacional e internacional (SILVA, 2005, p.193). 
 
Com a degradação das estradas brasileiras e a competitividade nas linhas aéreas, o avião 
passa a ser o principal meio de transporte do turismo dos anos 1990. Ilhéus passou a 
cumprir o papel de “portão de entrada” do turismo da região cacaueira, suprindo ao 
norte, Itacaré e ao sul, a Ilha de Comandatuba. Durante meia década supriu também 
Porto Seguro, até a inauguração do seu aeroporto, em 1994. 
 
Ilhéus, comparada com Salvador e Porto Seguro, estagnou no fluxo turístico 
representado na estabilidade da demanda (1993 – 145,5 mil turistas e 2004 – 293,8 mil 
turistas). Apesar de não possuir o mesmo fluxo que esses dois centros, a oferta de leitos 
aumentou de 3.569/1990 a 8.700/2003 e de 4 estabelecimentos de hospedagem, em 
1964, a 139, em 2000. 
 
Para ampliar o turismo no município foi inaugurado o Centro de Convenções, 
denominado Centro de Eventos Múltiplos Deputado Luís Eduardo Magalhães, em 2000, 
investimento feito pelos governos federal e estadual na ordem de U$ 7,209 milhões, 
visando o turismo no segmento de eventos. 
 
A ocupação urbana, observada no período de 1971 a 2000, caracteriza-se pelo 
esgotamento dos vazios urbanos da ilha e pela expansão no sentido norte e sul da 
cidade. 
 
No início da década de 80, com o asfaltamento da rodovia Ilhéus-Olivença (BA 001), 
foram implantados os loteamentos Gabriela e Jardim Atlântico. Esta rodovia 
consolidou-se como importante vetor turístico da cidade. Foram construídos 
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loteamentos, clubes, bares, hotéis, restaurantes, suas praias eram as mais freqüentadas 
na região (vide fig.09). 
 
Em 1980, a cidade de Ilhéus contava com uma população urbana de 71.376 habitantes e 
a de Itabuna, com 130.163 habitantes. Inaugurou-se o terminal rodoviário na entrada da 
cidade na Avenida Itabuna, contribuindo para o deslocamento de alguns equipamentos 
para a área: o presídio, a Polícia Federal, a escola modelo do Estado, garagens de 
transporte público, empresas de bebida. 
 
Com o aumento da crise do cacau pela expansão do seu plantio no sudeste asiático, 
aliada à baixa de preço e ao surgimento da praga “vassoura-de-bruxa” (Crinipellis 
perniciosa), há migrações das populações rurais em direção aos centros urbanos mais 
próximos, aumentando o déficit habitacional na cidade. 
 
Neste mesmo ano (1980), a Prefeitura desapropriou uma área de 100.000m
2
 da fazenda 
Gomeira para a implantação de um loteamento popular as margens da BR-415 (Ilhéus-
Itabuna). A população, tomando conhecimento, invadiu a área, surgindo o bairro 
Teotônio Vilela. A maioria de seus lotes, no início do parcelamento, foi doada pelo 
município às vésperas das eleições municipais. Segundo Rocha (2003, p.7), “as 
ocupações irregulares são por vezes facilitadas ou até mesmo permitidas nos períodos 
de campanha eleitoral com a promessa de legalização posterior dos terrenos ocupados”. 
Do projeto original da prefeitura, muitas áreas foram incorporadas com o aterro de 
mangues, absorvendo, ao longo dos anos, a população sem acesso à terra urbana. 
 
É deste período a iniciativa pelo governo do Estado na implantação de um conjunto 
habitacional – Ilhéus I, próximo ao bairro Nelson Costa, no vetor sul da cidade. 
Posteriormente, foram implantados Ilhéus II e o Ilhéus III construídos pela Urbis. 
 
No final da década de 80, nova área de particulares foi invadida, que acabou sendo 
doada ao município para a implantação de um loteamento popular, surgindo o bairro 
Nossa Senhora da Vitória. Assim como o Teotônio Vilela, este bairro foi implantado e 
cresceu sem uma infra-estrutura adequada e o município viu-se obrigado a acelerar o 
processo de assentamento com o mínimo de planejamento possível. 
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A expansão da cidade nas décadas de 1980, para o vetor sul, e na de 1990, para o vetor 
norte, deu-se pela mesma razão o turismo. O Governo, através da implantação de uma 
infra-estrutura (que neste caso foi o asfaltamento da BR-001), nestes dois trechos, 
induziu o crescimento da cidade (vide fig.10). 
 
Atualmente o vetor para crescimento do turismo continua sendo o norte, em direção ao 
Pólo de Itacaré, e é neste vetor que também está instalado o Pólo de Informática 
(carente de um aeroporto alfandegado para ter viabilidade econômica), ambos 
precisando de um aeroporto maior e bem mais equipado para, definitivamente, 
deslanchar em território ilheense. Essa medida, uma vez ocorrendo, ampliaria a 
perspectiva de crescimento de ambos os setores. A previsão é que este se instale em 
2011 nas imediações do loteamento Jóia do Atlântico, na estrada Ilhéus-Itacaré. O 
presidente Luís Inácio Lula da Silva, em 30/10/2007, assinou um termo de cooperação 
para a sua construção, com recursos na ordem de R$ 155 milhões (A Tarde 
30/10/2007). 
 
Segundo Alfredo Landim, delegado da Associação Brasileira de Agências de Viagens 
(Abav) na Costa do Cacau, o aeroporto terá uma pista de três mil metros, com condições 
de construir uma pista auxiliar, possibilitando receber vôos charters internacionais. 
Landim avalia que, além de implementar o turismo internacional, a sua localização pode 
favorecer a construção de condomínios de segunda residência, gerando empregos na 
região e expansão da cidade. 
 
Analisando o histórico de ocupação do território da cidade de Ilhéus, até 1930, Ilhéus se 
restringia ao Centro, aos altos da Vitória, da Conquista, ao norte até Veloza e ao sul até 
Pontal. No governo de Eusínio Lavigne (1930-1937), foram feitos cortes nos morros da 
Conquista, Vitória e Boa Vista, permitindo a abertura das avenidas Itabuna e 
Canavieiras. A Avenida Itabuna ligava o centro à rodovia Ilhéus-Itabuna, dando acesso 
ao vale do Gameleiro, de onde se iniciou o bairro do Malhado. 
 
“Os terrenos iam ganhando preço, os espaços saneados iam se transformando em 
modernos e aprazíveis bairros residenciais e de veraneio, como a Cidade Nova e o 
Pontal” (RIBEIRO, 2005, p.110). 
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Em 1939, iniciou-se a abertura da Avenida Princesa Isabel, também um importante 
vetor de penetração para a ocupação da “ilha”. A cidade foi se espraiando e, no governo 
de Pedro Vilas Boas Catalão (1951-1955), foi construído o viaduto, ligando o bairro da 
Conquista ao de Teresópolis. Em 1966, foi concluída a ponte do Pontal, sendo este 
último o maior e mais importante vetor de expansão para o sul da cidade. 
 
Na década de 40, os bairros de Itaípe, Proa, Avenida Isabel, Avenida Esperança e as 
áreas menos valorizadas da Conquista, do Malhado e da Avenida Itabuna foram 
ocupadas por uma população de baixo poder aquisitivo, surgindo as “favelas”. Por volta 
de 1963/64, segundo o Plano Urbanístico Básico de Ilhéus – PUB (ver fig.11), as 
invasões das áreas municipais começaram a ocorrer com maior intensidade na zona 2, 
formada pelos bairros de Conquista, Belmonte, Bela Visão, Princesa Isabel, Avenida 
Itabuna e na zona 3, formada pelos bairros do Malhado, Soledade, Barra, Esperança, 
Coqueiro, Basílio, Favela e Esterlândia (GOMES, 1979). 
 
Até 1973, estas áreas foram ocupadas paulatinamente com dois outros pequenos surtos 
nas áreas de São Miguel e no Iguape. O PUB ressalta que a ocupação se deu de forma 
maciça na zona 3, tendendo a expandir para outros pontos da cidade. 
 
A “ilha” foi se adensando, passando a ocupar o continente na direção das praias do sul e 
do norte. No período de 1970 a 1980, seguiu ao norte pela Barra do Itaípe, o bairro 
Savóia, ocupando todos os morros adjacentes, e a estrada Ilhéus-Itacaré; enquanto ao 
sul, seguiu pela estrada Ilhéus-Olivença. De 1980 a 1990, seguiu a oeste com a 
formação do bairro Teotônio Vilela e, ao sul, na rodovia Ilhéus-Buerarema, com a 
formação dos bairros Nossa Senhora da Vitória e a implantação de conjuntos 
habitacionais. 
 
Em 06/04/1998, foi asfaltada a estrada Ilhéus-Itacaré, dando um grande impulso no 
setor turístico da área, com a implantação de novos empreendimentos hoteleiros, bares, 
restaurantes e equipamentos de lazer. A ocupação do manguezal no bairro de São 
Domingos foi anterior ao asfaltamento. Em informação obtida na entrevista com Marina 
dos Santos Leal (fevereiro de 2007), moradora da área, em 1993, ano de início de sua 
moradia já tinha cinco casas contando com a dela. 
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Fig. 11 – Mapa de Divisão da Sede da Cidade de Ilhéus – BA 
Fonte: Plano Urbanístico Básico de Ilhéus – PUB, 1979 
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A ocupação de áreas de manguezais remete à origem da cidade, em virtude de sua 
localização geográfica, situada sobre o estuário formado pelos rios Cachoeira, Almada, 
Fundão e Santana. Muitas  avenidas e bairros de Ilhéus foram construídos após seu 
aterramento: a antiga zona portuária, parte do atual centro comercial da Rua Marquês de 
Paranaguá, trechos do bairro do Unhão e a Avenida Canavieiras. 
 
A ocupação destas áreas em Ilhéus é uma tradição e continua ocorrendo em seu 
território, causada principalmente pelas condições do sítio físico da “ilha”. O turismo 
em Ilhéus deve-se em grande parte a seu potencial natural. A cidade, cercada por rios, 
mar, morros e manguezais (vide fig.12), continua sendo um forte atrativo no seu 
desenvolvimento. 
 
 
 
Fig. 12 – Vista aérea da cidade de Ilhéus 
Fonte: Projeto Orla – Ilhéus, 2006 
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3.3 Os Planos Diretores 
 
 
O século XX, marcado por ideários modernistas, vivenciou nas primeiras décadas 
importantes realizações de melhoramento nas cidades brasileiras. A estrutura urbana 
herdada da economia colonial deveria adequar-se às novas exigências das cidades 
industriais, pois o sistema viário teria que atender aos novos meios de transporte. As 
epidemias que assolavam as cidades, na época, exigiam soluções higiênicas que 
necessariamente passavam por obras de infraestrutura como rede de esgoto e água. 
 
Ilhéus foi uma das primeiras cidades brasileiras a possuir um Plano Diretor, antes 
mesmo que Salvador, que só foi alvo de discussão para a elaboração de um plano em 
1935, na Semana do Urbanismo. Em fins de 1943, a Prefeitura Municipal de Salvador 
contrata o escritório do engenheiro Mário Leal Ferreira para a elaboração do Plano 
Diretor, que resultou no Código de Urbanismo de 1948 (VALLADARES, 1981). 
 
Para um melhor entendimento do processo de ocupação das APPs na cidade de Ilhéus, 
pretende-se analisar de que forma o uso e ocupação do solo urbano e a preservação 
ambiental foram abordados nos diversos planos diretores da cidade. 
 
O primeiro plano diretor: Plano Diretor para Remodelação e Expansão da Cidade de 
Ilhéus, elaborado pelos engenheiros Manoel da Rin e Arquimedes de Siqueira 
Gonsalves, aprovado pelo Decreto nº. 8.243, de 23 de maio de 1933, teve como 
princípios: marcar, localizar e traçar vias; dispor praças, jardins públicos, parques, 
espaços livres, cais; destacar e valorizar edifícios públicos e monumentos e por fim 
indicar os usos e funções dos bairros (DA RIN, 1933). 
 
Este plano inicia com uma análise histórica da ocupação do núcleo, salientando a 
importância, para uma futura intervenção e/ou planejamento da cidade, o conhecimento 
dos aspectos topográficos, econômicos e sociais que influíram em sua formação. 
Considera ser um instrumento de “orientação geral” na expansão da cidade, admitindo 
que certas condições preexistentes devam ser consideradas, como no caso de Ilhéus, à 
manutenção da localização do porto e da estação ferroviária. 
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Estabelece o seguinte zoneamento para a cidade: 
 
1)  Zona industrial – Delimitada na parte baixa do Pimenta (atual terminal urbano) e 
do Unhão, nas proximidades com o porto e o comércio, podendo ser ampliada 
até o vale do rio Fundão, ao longo do novo traçado da via férrea até os terrenos 
ao norte do Opaba (Cidade Nova); 
2)  Zona comercial – Situada entre o porto e a Prefeitura, na parte antiga da cidade; 
3)  Zona residencial central – Entre a Prefeitura e o oceano, destinada a residências, 
hotéis, clubes e instituições filantrópica ou de fins educativos; 
4)  Zona residencial periférica – Em toda parte restante da cidade e reservada a 
prédios uni e multifamiliares, igrejas, escolas, bibliotecas e também hospitais e 
hotéis, quando rodeados de parque. 
 
Os limites do zoneamento deveriam ser respeitados: a zona industrial não poderia 
avançar na zona comercial e nem esta na zona residencial, porém com a evolução da 
cidade, estes deveriam ser revisados periodicamente. Foram propostos os seguintes 
índices urbanísticos para a implantação de loteamentos: lotes mínimos de 360m
2
 
(testada de 12m) e recuo frontal de 3 metros; tolerância na ausência do recuo frontal em 
lotes comerciais de 240m
2 
(testada de 8 metros); fora da área de estudo, lotes com 5.000 
m
2 
(testada de 50m) e recuo frontal de 15m e permitido apenas a construção de uma 
habitação. Proibiam a edificação nos lotes sem aprovação prévia dos loteamentos. 
 
O plano sugeriu novas vias de circulação, propondo uma avenida de contorno, 
circundando a área central, evitando que o tráfego que se fazia entre os bairros 
periféricos penetrasse no centro. Também previu a interligação dos vales do Gameleiro, 
Opaba e Lavadouro, através de cortes nos morros da Conquista e da Vitória e entre este 
e o da Boa Vista, e a construção de viadutos ligando os morros entre si. O corte 
Lavadouro/Gameleiro possibilitaria uma melhor ligação entre o oeste da cidade, acesso 
a Itabuna e o centro, evitando “a subida ao morro da Conquista, que era exigido pelo 
antigo traçado” (DA RIN, 1933, p.16). 
 
No mesmo plano foi proposta a construção de uma ponte sobre o rio Cachoeira, ligando 
a cidade ao bairro do Pontal. Para isso, foi projetada uma rua, partindo da Praça da 




 
98
 
Estação, margeando a faixa reservada à estrada de ferro, desenvolvendo-se na encosta 
do morro, para atingir a ponte suspensa, prosseguindo pelo bairro da Conquista. 
 
No Pontal, foi proposta a criação de três avenidas: a primeira, que foi denominada Rua 
da Frente, iniciando-se na cabeceira da ponte e terminando em um “amplo jardim 
triangular sito no extremo leste da península, em frente ao morro de Pernambuco; a 
segunda avenida seguia em demanda da praça maior de Sapitinga” e uma terceira, a 
Avenida Oceânica que, “em prosseguimento da Rua da Frente, no Pontal, vai pela praia 
em direção ao sul”. Em Sapetinga, propunha: a eliminação gradual do mangue com 
aterro “a fim de completar o saneamento da zona” (DA RIN, 1933, p.19). 
 
O Plano destacou duas categorias de espaços livres: os jardins, parques e campos de 
esportes; e as reservas arborizadas. Afirmava que esses espaços serviam para “satisfazer 
a hygiene phísica e mental de uma cidade” (DA RIN, 1933, p.30). Como estratégia para 
a localização de um parque, propunha o mesmo plano: “quanto menos um terreno serve 
para fins de edificação, mais apto é para um parque, o que muito simplifica a escolha e 
reduz o custo”. 
 
Seguindo essa lógica, foram propostos os seguintes parques: na encosta do morro de 
Boa Vista, na cabeceira do vale da Gameleira, em torno do açude do vale de Lavadouro, 
no morro em Sapetinga e no morro de Pernambuco. 
 
As reservas arborizadas foram descritas como espaços periféricos à área urbanizada e 
“conservadas no seu quase estado natural e que deverão incorporar-se ao restante da 
aglomeração à medida de sua extensão, permitindo satisfazer facilmente às novas 
necessidades de parques urbanos” (DA RIN, 1933, p.30). No Plano não houve uma 
definição espacial dessas áreas, ficando apenas registrado como ação futura do 
município adquiri-las. 
 
Quanto à arborização, o Plano obrigava haver em todas as ruas e praças novas o plantio 
de árvores e, também afirmava que, mesmo as ruas com larguras inferiores a dezoito 
metros e passeios com larguras inferiores a três metros deveriam ser passíveis de 
arborização, respeitando-se os três metros de recuo frontal das edificações. 
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Este plano foi quem norteou a expansão da cidade. O traçado viário proposto foi 
aplicado em sua maioria, levando em consideração o espaço físico da cidade, em 
especial, a sua topografia. Estruturou a cidade em zonas de uso e função com legislação 
específica, em uma tentativa de ordenar o espaço urbano através da limitação das 
mesmas. A hierarquia funcional criou uma interdependência entre as diversas zonas que 
deveriam ser ligadas por vias dimensionadas segundo o fluxo de tráfego previsto. Seu 
traçado objetivou o máximo de eficiência técnica em termos de harmonizar 
“necessidades e economia” (DA RIN, 1933, p.15). 
 
A importância das Áreas Verdes na cidade como fator de melhoria de qualidade de vida 
foi enfatizada através da proposta da criação de inúmeros jardins, parques e reservas 
arborizadas em áreas impróprias à ocupação e na periferia. A questão habitacional não 
foi abordada, e um dos motivos para a proposição do segundo plano diretor do 
município foi o fato deste último não ter incorporado as áreas de ocupação informal, 
principalmente a Fazenda Veloza (atual bairro do Malhado). 
 
O segundo plano diretor: o Novo Plano Regulador da Cidade de Ilhéus foi elaborado, 
cinco anos após o seu precedente, pela Companhia de Melhoramentos Urbanos S/A, sob 
direção do engenheiro Paulo Peltier de Queiroz, e aprovado pelo Governo do Estado 
através do Decreto nº. 10.633, de 25 de fevereiro de 1938. 
 
Apresentava três inovações: uma nova legislação urbana e sanitária, a expansão por toda 
a ilha até o canal de Itaípe e a criação de uma comissão técnica constituída de todas as 
camadas sociais no acompanhamento de sua execução. 
 
Queiroz (1938, p.168) acreditava na importância do zoneamento como forma de 
garantir a “harmonia no conjunto urbano”, porém, sem muito rigor “nas zonas 
residenciais é necessário mesmo que seja permitida a abertura de casas comerciais e 
armazéns de gênero alimentícios”. Afirmava também que a preocupação maior do 
urbanista era proporcionar um traçado com precisão técnica, “conservando as 
qualidades naturaes da cidade ou seja, alliar tanto quanto possível a esthetica, a hygiene 
e a circulação, sem forçar a natureza. Do contrário a cidade perde o seu caracter, sua 
alma se assim podemos denominar” (QUEIROZ, 1938, p.21). 
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No capítulo referente a Zonas de Remodelação e Expansão, são definidas as seguintes 
zonas: Zona Central, Zona do Unhão, Zona da Opaba, Zona da Veloza, Zona do Porto, 
Zona do Pontal e outras zonas de expansão. Para cada zona foram propostas 
intervenções e definidos os usos. 
 
Zona Central – Onde se localizava a cidade antiga eram previstos alargamentos de 
algumas vias públicas e a reformulação gradativa das edificações, segundo os usos 
estabelecidos pela legislação. Propunha que a municipalidade organizasse um centro 
cívico e adquirisse os terrenos localizados em praças e jardins para construção de 
edifícios públicos. 
 
Zona do Unhão – Propunha a instalação de uma estação meteorológica, proibia qualquer 
construção nova no local e considerava toda a encosta do referido morro espaço livre 
arborizado. 
 
Zona do Opaba – Devia ser exclusivamente residencial e possuir recuos laterais 
atendendo à legislação. Propunha para o morro da Boa Vista (atual Pacheco) a 
construção de um Hospital Sanatório e a criação de uma “reserva arborizada, não se 
devendo permitir construções em suas vias de acesso” (QUEIROZ, 1938, p.265). 
Modificava alguns arruamentos deste projeto por considerar o não atendimento das 
exigências de insolejamento local. 
 
Zona da Veloza – Àrea contígua à zona da Opaba e exclusiva ao uso residencial, foi 
alvo de várias críticas pelo autor por não estar contida no Plano Da Rin: 
 
[...] como encarregado da revisão e ampliação do referido projeto temos a 
dizer que esta falha é uma das mais graves que deparamos, pelo simples fato 
de não poder ser considerado como plano director de uma cidade um projeto 
que não prevê, racionalmente, todas as zonas de expansão da mesma 
(QUEIROZ, 1938, p.265). 
 
 
A ocupação da área, sem um traçado viário, dava-se de forma espontânea, propondo 
duas avenidas de ligação uma de contorno e outra interior que se ligaria à Avenida 
Itabuna. 
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Zona do Porto – Uso portuário, com a proposta de localização do aeroporto marítimo 
após o porto, na enseada do rio Cachoeira, no local previsto para a construção da ponte 
de ligação para o Pontal pelo plano anterior. Peltier era contrário à idéia e acreditava 
que a ligação deveria “ser feita por cima, em busca da rodovia” e que o serviço de 
lanchas era suficiente para atender a população pobre do Pontal. 
 
Zona do Pontal – Uso exclusivamente residencial, sendo prevista uma pequena área 
comercial para gêneros de primeira necessidade para a população pobre, escolas e 
terrenos para prática de esportes. Quanto ao traçado viário antigo, foi mantido, 
limitando-se ao alinhamento e alargamento de ruas. Propunha a construção de um 
grande parque central e dois exteriores, ligados todos por largas avenidas. 
 
As demais zonas urbanas, não citadas, mas previstas na “planta do conjunto”, estariam 
separadas por grandes reservas arborizadas com vias de acesso rápido. Dispensava 50% 
da área total da cidade para espaços construídos, 25% para espaços livres não 
arborizados e 25% para espaços livres arborizados, não computando as reservas e os 
parques exteriores (QUEIROZ, 1938, p.270). 
 
Na Legislação Urbana, as zonas residenciais foram divididas em sete: Unhão, Pimenta, 
Central, Opaba, Cachoeira, Veloza e Pontal, admitindo a instalação de açougues, 
peixaria e mercearia de gêneros alimentícios no interior dessas zonas. Os lotes deveriam 
ter testada mínima de 10 metros, com área superior a 250m
2
, ter recuos laterais e só 
vendidos quando o loteamento fosse aprovado pelo município e executadas “todas as 
obras necessárias ao completo saneamento do solo” (QUEIROZ, 1938, p.289). 
 
No capítulo sobre Circulação, as vias públicas foram classificadas em comerciais, 
industriais, residenciais e arteriais e suas disposições ficavam sujeitas às suas 
respectivas funções. Não foram descritos os traçados propostos para as novas vias e 
nem as alterações necessárias às existentes. 
 
Os espaços livres neste novo plano foram definidos como todos aqueles não construídos 
dentro de uma cidade. Eram ruas, parques, campos de esportes, playgrounds, praças, 
jardins, reservas arborizadas, que, segundo Queiroz (1938, p.227), quando bem 
distribuídos dentro da zona urbana, representam “um importante papel no estudo da 
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hygiene urbana, pois della depende, em grande parte, a saúde e bem estar da população, 
além de representar um importante patrimônio para a municipalidade”. 
 
O Plano estabelecia 25% da área total da cidade para as áreas verdes e considerava ideal 
uma média de 25 a 30 m
2
 de área verde por habitante. Os jardins deveriam possuir áreas 
inferiores a dez hectares e serem distribuídos por toda à cidade, em especial nas áreas 
residenciais, onde se encontrava a maior concentração da população e o maior número 
de crianças. 
 
Os parques, áreas arborizadas superiores a dez hectares, definidas como os verdadeiros 
reservatórios de ar das cidades, deveriam estar ligados ao núcleo urbano por avenidas 
arborizadas que funcionariam como condutores de ar para toda a área urbanizada. 
 
As reservas arborizadas deveriam possuir área superior a cem hectares e deveriam estar 
localizadas na periferia da cidade. Sua finalidade era a de auxiliar na renovação do ar 
urbano e propiciar grandes áreas de recreação para a população. Além das reservas 
arborizadas, o Plano sugeria que o município adquirisse áreas superiores a dois mil 
hectares, para que nelas fossem conservadas espécies nativas da flora e da fauna. 
 
Neste Plano, há uma preocupação muito grande na preservação das áreas verdes. O 
próprio Queiroz (1938, p.260) menciona: “devemos procurar, sempre que possível, 
amparar as bellezas naturaes das cidades, as quaes, de passagem se diga, quando 
perdidas jamais poderão ser reconstituídas em toda sua plenitude”. A Organização 
Mundial de Saúde estipula um índice de 12 m
2
/hab de área verde nas cidades, menor 
que o recomendado pelo plano (25 a 30 m
2 
/hab). Além do valor estético, do fator 
qualidade de vida (saúde), considera as áreas verdes um patrimônio municipal e 
importante na preservação das espécies da fauna e flora. 
 
Quanto à questão do uso do solo urbano, cria uma legislação específica com normas de 
apoio à execução das diretrizes previstas no Plano Diretor. Para isso, divide a cidade em 
quatro zonas: portuária, comercial, industrial e residencial, cujos limites só poderiam ser 
alterados com a prévia autorização do Departamento Municipal; proíbe a transformação 
dos espaços livres arborizados em áreas construídas; determina parâmetros urbanísticos 
dos loteamentos e normas de edificação. A questão habitacional para a população 
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carente não foi mencionada, apenas uma proposta de urbanização para a área informal 
do Veloza. 
 
O terceiro plano só foi realizado em 1969, pela PRO-UR, Projetos e Urbanização Ltda. 
durante a gestão do prefeito João Alfredo Amorim de Almeida. Intitulado PLAMI – 
Plano de Desenvolvimento Integrado do Município de Ilhéus, foi financiado pelo 
Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (SERFHAU), órgão ligado ao Banco 
Nacional de Habitação (BNH). 
 
Analisando o processo de ocupação do território, ficou claro para os técnicos do PLAMI 
a total correlação com as condições econômicas, sociais e culturais da população, em 
sua resposta ao meio físico local. Identifica “uma lógica espontânea, perfeitamente 
condizente com o quadro de subdesenvolvimento em que está inserida, interação 
dialética entre a topografia física e a topografia social” (PLAMI, 1969, p.124). 
 
Observam que as classes de nível econômico mais alto procuravam as zonas mais 
planas do Centro, da Cidade Nova, do Baixa da Boa Vista e de uma pequena faixa do 
Pontal; as de classe média ocupavam a maior parte do Pontal, a parte baixa do Malhado 
e um trecho do alto da Conquista; as classes sociais de nível econômico inferior, por sua 
vez, ocupavam as encostas íngremes, as margens do rio Fundão ou as faixas planas e 
arenosas do litoral norte e sul, formando três tipos de favelas. Os fatores topografia, 
tempo de ocupação e distância do centro foram fundamentais nesta distribuição. 
 
Quanto ao zoneamento, acreditam que existem funções que são compatíveis entre si, o 
que “proporciona uma organização urbana mais rica e variada”. Consideram 
perfeitamente compreensível a ocupação das encostas e mangues pela população mais 
carente e o surgimento das favelas cujos fatores sócio-econômicos extrapolavam a 
competência municipal. 
 
Pela primeira vez um plano aborda o tema “favela” e alerta as autoridades para a 
necessidade de um Programa Habitacional, propondo a criação de uma cooperativa que 
se encarregasse de traçar a Política Municipal de Habitação em consonância com a 
Política Federal traçada pelo BNH. O objetivo seria a redução do déficit habitacional, 
com a construção de unidades para população carente. 
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Distinguem na sede do município três tipos de favelas: as “de encosta”, nos morros ao 
noroeste da cidade; as “de mangue”, às margens do rio Fundão (atual Itacanoeira), nas 
Avenidas Princesa Isabel e Esperança; e as “de areia”, mais antigas, localizadas em 
Itaípe (São Miguel), na faixa leste do Pontal e a sudeste do aeroporto (Prôa), nas quais a 
população mais característica era constituída por pescadores. As favelas “de encosta” 
correspondiam a 80% do total e ocupavam, antes de 1960, as áreas menos valorizadas 
da Conquista, do Malhado e da Avenida Itabuna. Depois deste ano, passaram a ocupar 
as encostas dos bairros da Esperança, do Coqueiro, da Favela, da Soledade e do Basílio. 
 
Três alternativas foram propostas à administração municipal para a resolução do 
problema: a de eliminá-las; a de melhorá-las urbanisticamente com empréstimos 
financiados para construções de casas próprias e a elaboração de um Plano de Ação que 
possibilitasse trabalho, treinamento profissional, habitação (venda a prazos longos sem 
juros) e a fixação das famílias no campo através da criação de um “cinturão verde” nos 
arredores da cidade – Banco da Vitória ou Iguape – em áreas municipais que 
permitissem o cultivo de gêneros alimentícios. A última alternativa foi a indicada pelo 
PLAMI. 
 
Acredita que fatores novos, como a implantação do Porto do Malhado, a construção da 
ponte do Pontal e o desenvolvimento de um Distrito Industrial, em programação pelo 
governo do Estado, afetariam a dinâmica da ocupação do território do distrito sede. 
Com a implantação do Porto, parte do comércio (inicialmente os armazéns, os silos e os 
outros equipamentos, subsidiários ao porto, em seguida, as repartições e as autarquias, 
os escritórios de firmas exportadoras e o comércio atacadista que, por sua vez, atrairiam 
as casas de câmbio, bancos etc.) se transferiria para a sua proximidade, criando um 
contraste e um confronto com a “zona residencial burguesa já estabilizada”. Desta 
previsão, apenas os armazéns, os silos e os equipamentos se transferiram para a área. 
 
A construção da ponte do Pontal, concluída em 1966, definiria um novo vetor de 
expansão ao sul. A implantação dos novos loteamentos – Sapetinga e Jardim Pontal –, 
somados ao atrativo do litoral, contribuiriam para a migração das classes altas e médias 
para o local. Os bairros da Conquista e do Malhado tenderiam a permanecer ocupados 
pela classe média e o desenvolvimento residencial ao norte, entre o rio Almada e o 
oceano, seriam ocupados em época mais distante. Essa previsão foi confirmada. 
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O desenvolvimento da área urbana, a noroeste, por populações de nível econômico 
inferior, fez o Plano indicar a criação de um Setor Residencial Popular com menores 
exigências quanto às áreas dos lotes, taxas de ocupação, entre outros. A pesquisa social 
mostrou que os níveis de renda desta população estavam “fora do alcance de qualquer 
programa atualmente em desenvolvimento pelo BNH” (PLAMI, 1969). 
 
O Plano previa três alternativas para o desenvolvimento industrial de Ilhéus: o primeiro 
era a proposição de um setor urbano para a sua localização, o segundo, a implantação de 
um “núcleo industrial piloto” no quilômetro 6 e 7 da BR-415, entre Ilhéus e Banco da 
Vitória, e o terceiro, a criação de um Distrito Industrial. O Distrito Industrial (DI) seria 
voltado para o mercado nacional e a sua implantação exigiria recursos e estudos 
específicos pelo Estado. Preliminarmente, a sua localização foi sugerida em uma área 
entre os rios Santana e Cachoeira. O DI foi implantado na década de 1970, na região do 
Iguape, vetor norte da cidade. 
 
Alguns equipamentos poderiam ficar entre o eixo Ilhéus-Itabuna, servindo às duas 
cidades, como: matadouro, colônia psiquiátrica e penal, quartéis e instalações militares, 
zoológico e clubes de campo, já que o Plano previa o desencadeamento de um processo 
de conurbação entre as duas cidades. Algumas instituições, como a Universidade 
Estadual de Santa Cruz e a CEPLAC, foram instaladas nesta rodovia, concretizando a 
idéia central desta zona servir para a localização de equipamentos institucionais. 
 
Quanto ao sistema viário, foram propostos, em curto prazo: o alargamento para 14 
metros da Avenida Itabuna, a construção de um trevo para articular a Avenida Itabuna 
com a Avenida Uberlândia, o acesso ao porto pela Rua Morro de Pernambuco, que à 
ligaria a Rua da Frente (atual Avenida Lomanto Júnior) e à nova ponte do Pontal. 
 
A nova ponte proposta, ligando o bairro do Unhão a esta praça, seria necessária pelo 
sub-dimensionamento da atual, com uma largura de sete metros, e pelo aumento do 
fluxo de veículos entre a ilha e o continente, que seria gerado pelos seguintes fatores: a 
intensificação do bairro do Pontal, a dinamização do aeroporto regional, o incremento 
do turismo, a ocupação do litoral e a conclusão das rodovias que liga Ilhéus a 
Buerarema e Una. Esta proposição é cogitada até os dias atuais, inclusive pelo plano 
diretor de 2001, que admite que esta nova ponte, “dependendo unicamente da real 
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qualidade que venha possuir a sua arquitetura – a se tornar o novo símbolo de Ilhéus” 
(PDDU, 2001, p.39). 
 
Dentre os pontos de congestionamento identificados pelo PLAMI, encontrava-se a 
Praça Cairú e a praça próxima ao Centro de Abastecimento. Para os locais, sugeria a 
construção de praças circulares. No primeiro, com 100 metros de diâmetro e no 
segundo, o tráfego seria incrementado pelo alargamento da Rua Coronel Paiva, ligando 
a Avenida Soares Lopes à avenida a ser implantada na enseada do rio Cachoeira (atual 
Dois de Julho). 
 
Finalizando as propostas viárias, sugeria a construção de dois viadutos: um ligando o 
bairro de Teresópolis ao loteamento Boa Vista (atual Pacheco) e o outro sobre a 
Avenida Itabuna, ligando o loteamento de Carilos para o Alto do Basílio. Esses 
viadutos, juntamente com o viaduto Catalão existente, promoveriam a interligação dos 
bairros situados na zona alta de Ilhéus, percorrendo exclusivamente as linhas de 
cumeada. 
 
Este plano não destacava a questão das áreas verdes, somente quando abordava o 
zoneamento do solo urbano é que recomenda que a Prefeitura estenda às demais 
encostas íngremes da cidade (acima de 25 graus) a condição de Áreas de Proteção 
paisagística “non aedificandi”. Estas estariam localizadas nas seguintes encostas: 
Outeiro de São Sebastião, Morro da Vitória, Morro da Boa Vista, Morro da Favela 
(enseada do Porto do Malhado), Morro da Conquista, Morro do Soledade e Morro de 
Pernambuco (PLAMI, 1969, p.135). 
 
O quarto plano, o Plano Diretor de Paisagismo e Urbanização do eixo Ilhéus-Itabuna foi 
realizado através de um consórcio firmado entre a Tecnosan Engenharia S/A e o 
arquiteto Wit-Olaf Prochnick, envolvendo técnicos de várias especialidades e a 
CEDURB (Companhia Estadual de Desenvolvimento Urbano). Tratava-se de um plano 
diretor para ocupação da região ao longo da BR-415 rodovia que liga Ilhéus-Itabuna. 
 
O plano, concluído em 1977, preocupava-se com a questão paisagística e ambiental da 
região, propondo a reurbanização das Vilas de Salobrinho e Banco da Vitória. Propunha 
zoneamento, planejamento paisagístico e localização de equipamentos: parque 
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zoobotânico, centro cultural, área de camping, central de turismo, parque do mangue, 
além de áreas para esporte e recuperação de prédios com valor histórico. 
 
O quinto plano, denominado Plano Urbanístico Básico de Ilhéus – PUB, concluído em 
1979, foi elaborado pela Tecnosan Engenharia S/A, a mesma do Plano Prochnick, 
mediante convênio com a CEDURB, com financiamento do BNH e Banco de 
Desenvolvimento do Estado da Bahia (DESENBANCO). 
 
Após um diagnóstico socioeconômico e físico-territorial do sítio urbano, o Plano 
propunha três hipóteses para a expansão urbana: um desenvolvimento centrado 
predominantemente no território insular (“ilha”, Pontal, Iguape), um desenvolvimento 
baseado na ocupação intensiva do território continental (“ilha”, eixo Ilhéus-Itabuna, 
litoral norte e sul) e um terceiro, que combinaria a ocupação de espaços disponíveis na 
“ilha” e no continente. 
 
A primeira hipótese fundamentava-se pela “ilha” possuir áreas desocupadas e/ou com 
densidades demográficas muito baixas nos morros e planícies, na oferta de serviços de 
infra-estrutura e boa disponibilidade de acessos. As desvantagens seriam: desconsiderar 
os vetores espontâneos de expansão da cidade para o litoral norte e sul e em direção a 
Itabuna; restringir alternativas econômicas como o turismo nas faixas litorâneas e 
atividades terciárias no eixo Ilhéus-Itabuna, quer pela expansão dos atuais equipamentos 
já instalados como a universidade, a CEPLAC, os restaurantes no Banco da Vitória, 
quer pela implantação de novos loteamentos urbanos, equipamentos de lazer e expansão 
urbana do Banco da Vitória e Salobrinho. 
 
A segunda hipótese se baseava no reconhecimento dos eixos de desenvolvimento norte, 
sul e oeste como condicionantes da expansão urbana, da conveniência de acesso ao 
norte (Distrito Industrial) e ao sul (praias e Olivença), sem necessidade de passar pela 
“ilha” através do Banco da Vitória, na possível implantação pela Prefeitura de um 
Centro Administrativo e uma rodoviária no vetor oeste (fim da Avenida Itabuna), na 
existência de um processo de ocupação espontânea nas praias do sul até Olivença e a 
remoção da população de baixa renda das encostas e morros para as áreas planas. Como 
desvantagens, foram citados os seguintes fatores: inviabilidade econômica da infra-
estrutura, manutenção na “ilha” de grandes áreas vazias ou sub-ocupadas e a diluição e 
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esvaziamento da capacidade de polarização da área central frente ao padrão de 
desenvolvimento disperso e extensivo no continente. 
 
O desenvolvimento recomendado devia conjugar as vantagens dos dois modelos 
expostos, buscando evitar as suas restrições. Foram feitas duas proposições: uma, para a 
consolidação interna da estrutura urbana existente através do adensamento, 
equipamentação, estruturação espacial, hierarquização viária e do zoneamento 
funcional; outra, para a expansão no continente da atual estrutura urbana, com a 
articulação viária externa e a incorporação de áreas continentais à malha urbana. 
 
O PUB acreditava que, com o zoneamento funcional, fosse possível obter uma 
distribuição mais equilibrada dos 22.000 novos habitantes estimados para 1990. Neste 
sentido, recomendava uma política de ocupação das áreas conforme o grau de 
adensamento demográfico: para setores pouco adensados como os bairros do Savóia, 
Itaípe, Itabuna, Tabuleiro, Soledade, Fundão, Malhado, Barra, Proa, Barreira, Jardim 
Pontal, recomendava-se intensificar a ocupação; para setores sub-ocupados como os 
bairros de Basílio, Carillos e Esperança, na sua porção oeste, e recomendava-se 
ocupação integral. Já para setores mais antigos e centrais com taxas razoáveis de 
densidades demográficas, como Conquista, Belmonte, Miguel Alves, Vitória, São 
Sebastião, Princesa Isabel, Ponta da Pedra, Rombudo, Cidade Nova, Sapetinga,  
recomendava-se uma ocupação moderada. 
 
O zoneamento funcional deu-se segundo critérios da topografia, da estruturação urbana 
e da estratégia de ação. Através desses critérios, hierarquizou-se o zoneamento em 
zonas habitacionais, zonas comerciais e de serviço, zonas de equipamentos 
institucionais e zonas de equipamentos industriais: 
 
Zona habitacional – Àreas planas e encostas até 15% de declividade; áreas altas nas 
cumeadas planas, desde que servidas por acessos viários e equipamentos públicos; os 
arredores das Avenidas Itabuna, Ubaitaba e Uberlândia; e segundo uma estratégia geral 
de ação, que consistia em dar início à ocupação das áreas mais antigas do bairro ou nos 
embrionários centros comerciais. Recomenda para implantação de programas de 
habitação popular as áreas planas, pouco ocupadas e de propriedade pública (prefeitura): 
Malhado, Pontal, Proa e Barreira, entre outros. 
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Zoneamento comercial e de serviços – Ao longo das principais vias de acesso da malha 
urbana (Avenidas Itabuna, Ubaitaba e Uberlândia); nas áreas do Pontal, Proa e Barreira, 
implantando um núcleo comercial e de serviço; nas cumeadas planas dos morros com a 
implantação de um comércio local e institucional (escola, igreja, posto de saúde, 
creche); na área central estendendo-se até a Praça Cairú e a Rua Carneiro da Rocha; no 
quadrilátero formado pelo porto velho e pelas ruas Tiradentes, Santos Dumont, 28 de 
Junho, Coronel Paiva e pela Avenida 2 de Julho; a Avenida Soares Lopes com serviços 
ligados ao turismo (restaurantes, bares, cinemas, agências de turismo, lojas de 
artesanatos, entre outros). 
 
Zona de equipamento institucional – Os equipamentos de educação, saúde, cultura, 
assistência social e assistência à infância deveriam acompanhar a localização das áreas 
habitacionais. O plano ressaltava a necessidade de equipamentos educacionais nos 
bairros da Esperança, do Basílio, de Carillos, de Rombudo, de Conquista e de Itaípe e a 
instalação de equipamentos de assistência à infância, como parques e creches, próximos 
às unidades escolares ou sociais. 
 
Zona de equipamento industrial – Indústrias de médio e grande porte deverão estar 
localizadas no Distrito Industrial e as pequenas, caseiras ou artesanais, no interior da 
malha urbana dos bairros residenciais. No caso dos estabelecimentos atacadistas, 
depósitos e armazéns situados na Avenida Petrobras, recomendava-se a transferência 
para o Distrito Industrial, com a instalação de um terminal de carga e descarga em uma 
área situada entre o Distrito Industrial e o Savóia, na margem esquerda do Rio Fundão. 
 
Quanto ao sistema viário, após análise, o PUB diagnosticou vários pontos de 
estrangulamento causados ora por problemas topográficos, ora por problemas de 
localização dos geradores de tráfegos, ou ainda devido a problemas relativos à própria 
conformação da malha urbana instalada. Foram recomendadas as seguintes diretrizes: 
 
•  Uma ligação do Banco da Vitória ao Distrito Industrial, passando ao sul da 
represa da Esperança, devendo ser executada após análise do alto custo do 
projeto, da obra e das pressões inevitáveis de ocupações antrópicas nas 
cabeceiras dos mananciais da represa. Uma ligação em curto prazo foi sugerida 
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•  Esta última ligação poderia prosseguir pela Avenida Antônio Carlos Magalhães, 
passando pelo Malhado, tangenciar o terminal da Petrobras e atingir o Porto, 
contribuindo para desviar o tráfego da Avenida Itabuna, já congestionado. 
•  Uma ligação ao norte, no sentido de Uruçuca, pela Avenida Ubaitaba, passando 
pela Barra e pelos morros do Amparo e da Soledade. 
•  Melhoria no sistema viário central, com abertura de pequena via a meia encosta 
do Belmonte, paralela à Rua Ana Néri e entre esta e a Rua do Pimenta, 
canalizando o tráfego de passagem para a Rua Maria Quitéria e daí atingindo a 
ponte Lomanto Júnior, evitando que o tráfego na direção sul congestione a Praça 
Cairu. 
•  Um acesso do Pontal aos bairros da Prôa, Barreira e o litoral sul, passando pelo 
seu interior, evitando a avenida da orla. 
•  Um sistema de vias de cumeada que dê acesso aos morros entre si (Basílio, 
Fundão, Amparo, Soledade, Favela, Carillos), a ser projetado e implantado antes 
da ocupação dos mesmos. 
 
No capítulo dedicado às áreas livres, o PUB classifica-as em quatro níveis: 
 
1.  espaços livres de proteção natural – Àreas destinadas à conservação no seu 
estado natural, encostas com declividades superiores a 15% e densidades 
demográficas inferiores a 40 hab/ha a exemplo, de Basílio, Fundão, Amparo, 
Carillos, Vitória, Boa Vista e São Sebastião. Em áreas como o Coqueiro e a 
Conquista, já ocupadas, executar proteção das encostas e evitar novas 
ocupações. Nas partes mais íngremes, dotar de bancos, mirantes e trilhas para 
preservar a integridade da natureza e possibilitar o uso e a apropriação pela 
população. 
 
2.  espaços livres de proteção de mananciais – São assim considerados os mangues 
e a floresta da bacia da represa de abastecimento d’água da cidade. O Plano 
enfatizava a importância dos mangues como ecossistemas raros da costa e 
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sujeitos á extinção, de modo que recomendava a criação de um parque de 
mangue. 
 
3.  espaços livres de proteção paisagística – São feitas recomendações para o 
conjunto cênico dos morros e dos maciços arborizados: contenção de novas 
construções nas encostas dos morros de São Sebastião, de Vitória, de Boa Vista, 
do Eustáquio (Jardim Pontal) e de Pernambuco, com arborização e 
reflorestamento (espécies nativas) e recomposição dos maciços de eucalipto nas 
encostas do morro da Vitória e do Belmonte, com a elaboração de projeto 
paisagístico adequado ao local. 
 
4. áreas livres de recreação de massa – Foram previstos um centro esportivo no 
Basílio e outro ao norte da Avenida Itabuna, com aproximadamente 10 ha, além 
de áreas destinadas a equipamentos para uso público na Av. Soares Lopes e nas 
praias norte e sul da cidade. 
 
O PUB, assim como os demais planos, reafirma a preservação das encostas, a 
implantação de parques e áreas de lazer. É pioneiro ao reconhecer o mangue como 
ecossistema passível de extinção e recomendar um Parque do Mangue no município. 
Quanto ao zoneamento, acredita que uma diluição dos serviços e das atividades nas 
diversas áreas da cidade contribui na integração do cidadão ao espaço urbano: permite 
então os usos comercial e institucional em zonas residenciais e o uso industrial de 
pequeno porte diluído na malha urbana. 
 
Analisando as áreas habitacionais, o PUB assinala as condicionantes topográficas, 
históricas e fundiárias como responsáveis pelo modo como foram implantadas no sítio 
urbano. A topografia impondo formas de ocupação; o processo histórico do antigo porto 
e sua evolução impôs “um padrão fortemente centralizante na estrutura de polarização 
do espaço urbano” e a estrutura fundiária do solo urbano, onde grande parte do território 
é de propriedade municipal que pressionados pela população de menor renda (migrantes 
rurais) permitiram as “sucessivas invasões das encostas de morros ou baixas planícies 
marinhas” (PUB, 1979, p. 4.16). 
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Através de um cruzamento de algumas informações (condições topográficas, densidades 
demográficas, classes de renda, uso e ocupação do solo), identifica amplas áreas 
disponíveis para assentamentos residenciais populares: planícies e encostas pouco 
escarpadas do conjunto de morros ao norte da Avenida Itabuna. Analisando a estrutura 
fundiária (áreas da prefeitura), recomenda para a implantação de programas de 
habitação popular ou de interesse social nas áreas do Malhado, do Pontal, da Prôa e da 
Barreira. 
 
O PUB teve seu prazo de validade de dez anos expirado em 1989. Em 1991, foi 
atualizada a Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano, Lei nº. 2.400, em vigor até hoje, 
cujos princípios advêm do plano diretor de 1979. 
 
O atual Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Ilhéus data de 2001 e foi revisado 
para adequar-se ao Estatuto da Cidade. Este novo plano, intitulado Plano Diretor 
Participativo de Ilhéus (PDPI), criado pela Lei Municipal nº. 3.265, de 29 de novembro 
de 2006, teve como instrumento de consulta à população oito audiências públicas em 
localidades distintas. 
 
O PDPI fundamenta-se nos seguintes princípios: inclusão social, prevalência do 
interesse coletivo sobre o privado, preservação e recuperação do meio ambiente, gestão 
integrada do desenvolvimento do município e transferência para a coletividade de parte 
da valorização imobiliária inerente à urbanização. 
 
O objetivo da política urbana é o desenvolvimento da função social da cidade, que 
corresponde, segundo o art. 64 (Lei nº. 3.265/2006), aos direitos à terra urbanizada, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura e aos serviços públicos, à 
mobilidade urbana, ao trabalho, à cultura e ao lazer. Este será alcançado mediante uma 
gestão democrática, participativa e descentralizada com promoção da qualidade de vida 
e do meio ambiente. Segundo o art.10º (Lei nº. 3.265/2006), a propriedade urbana 
cumpre sua função social quando atende às exigências de ordenação da cidade expressas 
no PDPI e no art. 2º da Lei Federal nº. 10.257/ 2001, do Estatuto da Cidade. 
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Como instrumentos para o planejamento e controle do seu território, o PDPI estabelece: 
 
Art. 163. Ainda que outros instrumentos regidos pela Lei Federal 10.257/01 
possam vir a ser utilizados no município de Ilhéus, devendo, para isso, ser 
alvo de lei regulamentar proposta pelo Conselho Municipal da Cidade de 
Ilhéus, os instrumentos do Estatuto da Cidade aplicáveis ao município de 
Ilhéus no presente contexto são os seguintes: 
I – Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsória; 
II – Direito de Superfície;   
III – Outorga Onerosa do Direito de Construir; 
IV – Transferência do Direito de Construir – TRANSCON; 
V – Estudo de Impacto de Vizinhança; 
VI – Zonas de Especial Interesse Social; 
VII – Direito de Preferência; 
VIII – Operação Urbana Consorciada. 
 
 
No PDPI existem diretrizes para o desenvolvimento de políticas referentes ao 
desenvolvimento socioeconômico (turismo, comércio, indústria, serviços, agricultura, 
aqüicultura, pesca e de abastecimento), humano (trabalho, emprego, renda, educação, 
saúde, assistência social, cultura, esporte, lazer, segurança social), urbano-ambiental 
(habitação, mobilidade urbana e acessibilidade, qualificação de serviços públicos, meio 
ambiente, saneamento municipal). 
 
Dentre as Políticas previstas, será dada especial atenção, em vista ao nosso objetivo, à 
da Política do Desenvolvimento Urbano-Ambiental e, dentre as seções, as referentes à 
Política Municipal de Habitação e do Meio Ambiente. 
 
Na Política de Desenvolvimento Urbano do município, os objetivos, dentre outros, 
consistirão em: gestão democrática; promoção da inclusão social; promoção do 
desenvolvimento da cidade no contexto regional, reconhecimento dos espaços públicos 
como áreas insubstituíveis, garantia do direito a moradia digna, mobilidade e 
acessibilidade; promoção da preservação, conservação e recuperação do ambiente 
natural e construído; promoção de estratégias de financiamento para o cumprimento dos 
planos, projetos e programas. 
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Determina como ações para o desenvolvimento da política urbana: a promoção de 
padrões adequados de qualidade de ar, água, solo, dos espaços abertos e verdes; 
estimulo à iniciativa público-privada; adequação dos gastos públicos no privilégio ao 
bem-estar geral; regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população 
de baixa renda; revisão e simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e das normas edilícias com vistas a adequar distorções entre leis e a realidade 
urbana; combate ao uso especulativo da terra; implementação da infra-estrutura urbana 
e de uma legislação coibindo usos incompatíveis e inconvenientes em relação a diversos 
usos urbanos. 
 
Dentre as diretrizes dessa política para garantir a função social da cidade e da 
propriedade urbana, bem como a gestão democrática e a sustentabilidade, temos a 
ordenação e o controle do uso do solo, que deverão evitar: 
a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou inconvenientes; 
b) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivo ou inadequado em 
relação à infra-estrutura urbana; 
c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como 
pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou 
não-utilização; 
e) a deterioração das áreas urbanizadas e os conflitos entre usos e a função das 
vias que lhes dão acesso; 
f) a poluição e a degradação ambiental; 
g) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo; 
h) o uso inadequado dos espaços públicos; 
i) a utilização inadequada dos imóveis urbanos. 
 
O PDPI possui como instrumento para orientar no uso e na ocupação do solo, o 
Macrozoneamento Municipal, com objetivos de otimizar e compatibilizar seus usos e 
necessidades sócio-econômicas com a conservação do meio ambiente. As Macrozonas 
adotadas são as de interesse urbanístico, de interesse ambiental e as de interesse agro-
florestal. 
 
As Macrozonas de Interesse Urbanístico são aquelas que, pela localização, função e 
singularidade, são destinadas para usos residenciais, comerciais, industriais e de 




 
115
 
serviços. Correspondem à área urbana da sede do município, com população acima de 
500 (quinhentos) habitantes e demais áreas para a expansão urbana. 
 
As Macrozonas de Interesse Ambiental são compostas por ecossistemas de interesse 
para preservação, conservação e desenvolvimento de atividades sustentáveis: APPs; as 
Unidades de Conservação; toda a bacia do Rio Santana, ao norte da estrada Ilhéus, 
Couto, Santo Antônio até o Rio de Engenho; toda a área a oeste do povoado de Couto; a 
área da serra e da mata próximas ao limite de Itapitanga; as áreas que comporão o 
corredor ecológico e que formam conjuntos de ecossistemas com necessidades de 
preservação e/ou proteção. 
 
Consideram-se Macrozonas de Interesse Agro-florestal aquelas destinadas a atividades 
produtivas desenvolvidas em meio rural e as de extrativismo florestal, devendo ambas 
atender às restrições para proteção do patrimônio ambiental. Fazem parte das zonas de 
interesse agrícola florestal áreas produtivas onde se desenvolvam atividades econômicas 
de natureza agrícola e reservas florestais que apresentam potencial econômico ou 
paisagístico. 
 
Dentro do Macrozoneamento Urbano, instrumento básico do processo de ocupação 
espacial do território urbano, são definidas as seguintes zonas: Zonas de Adensamento, 
Zonas Especiais de Interesse Social, Zonas Especiais de Uso Turístico, Zonas Especiais 
de Interesse Ambiental e Zonas de Expansão Urbana. 
As Zonas de Adensamento são áreas com possibilidades de serem adensadas evitando o 
espraiamento do tecido urbano. Estão subdivididas em: 
 
•  Zonas de Adensamento Preferencial (ZAP) – Aquelas em que o potencial 
construtivo, pela disponibilidade da infra-estrutura básica, equipamentos 
urbanos e boa acessibilidade, recomenda maior adensamento, com 
Coeficiente de Aproveitamento Máximo de 4 e Aproveitamento Básico de 2. 
•  Zonas de Adensamento Básico (ZAB) – Aquelas em que o potencial 
construtivo, pela disponibilidade de infra-estrutura e equipamentos urbanos, 
boa acessibilidade, localização e morfologia adequada, possibilitam 
adensamento médio, com a utilização de Coeficiente de Aproveitamento 
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Máximo 2 e Coeficiente de Aproveitamento Básico 1. O bairro de São 
Domingos encontra-se nesta zona. 
•  Zonas de Adensamento Restrito (ZAR) – Aquelas em que o processo de 
adensamento deve ser controlado ou restringido, tendo em vista as suas 
condições morfológicas e/ou de ocupação atual, acessibilidade, localização, 
disponibilidade de infra-estrutura, e/ou dos aspectos históricos, culturais e 
ambientais. Os Coeficientes de Aproveitamento variam entre 1 e 4 para o 
Coeficiente de Aproveitamento Máximo e entre 1 e 2 para o Coeficiente de 
Aproveitamento Básico. 
 
Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS – Destinam-se à produção, manutenção, 
recuperação e construção de habitações de interesse social e compreendem: terrenos 
públicos ou particulares ocupados por favelas, vilas ou loteamentos, irregulares, em 
relação aos quais haja interesse público em promover a urbanização e a regularização 
de títulos; glebas ou lotes urbanos necessários para implantação de programas 
habitacionais de interesse social; áreas em concentração de habitação coletiva precária 
de aluguel, em que haja interesse público na promoção de programas habitacionais de 
interesse social. 
 
 Zonas Especiais de Uso Turístico – ZEUT – Destinam-se preferencialmente ao 
adensamento de instalação de equipamentos turísticos, como meios de hospedagem e de 
alimentação, parques temáticos, centros comerciais, de eventos e de convenções, dentre 
outros. 
 
Zonas Especiais de Interesse Ambiental – ZEIA – Aquelas de relevante valor ambiental 
e de interesse público, destinadas à preservação ou conservação, com ocupação e uso de 
baixo impacto. 
 
Zonas de Expansão Urbana – ZEU  –  Aquelas destinadas à futura ocupação de uso 
urbano, situadas dentro da Macrozona de Interesse Urbanístico, obedecendo-se os 
critérios definidos na Lei de Uso e Ocupação do Solo. 
 
Segundo o art. 161 (Lei nº. 3.265/2006), as diretrizes para o Macrozoneamento Urbano 
das Áreas Especiais, incluindo a demarcação de áreas de ocupação quilombolas, 
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indígenas, turística, ambientais, dentre outras, deverá ser alvo de estudo e lei específica. 
A Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano, segundo o PDPI, deveria ser elaborada em 
um prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias e que, para efeitos legais continuaria em 
vigor a Lei nº. 2.400/91. Em fevereiro de 2008 ainda vigora a Lei nº. 2.400/91. 
 
Quanto à Política de Habitação Municipal, esta é regida pelo princípio da garantia do 
acesso dos cidadãos à moradia digna com um padrão mínimo de habitabilidade. Como 
objetivos a serem implementados, temos: universalização do acesso à moradia; 
promoção da urbanização, regularização e inserção dos assentamentos precários; 
fortalecimento do Poder Público na gestão e na regulação do setor imobiliário; ações no 
sentido de melhorar a produtividade e a qualidade da produção habitacional; incentivo à 
geração de empregos e renda e, em particular, à indústria da construção. 
 
Para as Áreas de Interesse Social e Assentamentos Subnormais foram propostas como 
diretrizes a criação de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) envolvendo medidas 
de regularização fundiária, infra-estrutura e serviços básicos; análise de áreas de riscos 
com vistas à transferência dos seus ocupantes e, nos casos de proteção ambiental, 
medidas de preservação, evitando novas invasões; definição de novas áreas para 
projetos habitacionais voltados para população de baixa renda. 
 
Das diretrizes para a redução do Déficit Habitacional: adesão da Política Nacional de 
Habitação; criação do Fundo Municipal de Habitação; criação do órgão gestor da 
Política Municipal de Habitação; estímulo à participação comunitária nesta política; 
apoio às ações de integração desta política com a Política Urbana; criação específica de 
uma Política de Habitação Municipal de Interesse Social. 
 
A Política Municipal do Meio Ambiente, segundo o art. 99º (Lei nº. 3.265/2006), é 
regida pelos seguintes princípios: conservação e utilização sustentável dos recursos 
naturais e do patrimônio histórico, arquitetônico, cultural, artístico, cênico, paisagístico 
e arqueológico; responsabilidade do cidadão na conservação ambiental; iniciativa 
público-privada na implementação desta política; consideração na transversalidade da 
questão ambiental e a adoção do princípio da precaução. 
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O Princípio da Precaução é a garantia contra os riscos potenciais que, de 
acordo com o estado atual do conhecimento, não podem ser ainda 
identificados. Este Princípio afirma que a ausência da certeza científica 
formal, a existência de um risco de um dano sério ou irreversível requer a 
implementação de medidas que possam prever este dano (CONFERÊNCIA 
DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO – RIO/92). 
 
   
No art. 102 (Lei nº. 3.265/2006) são identificadas as ações estratégicas para o 
desenvolvimento da política do Meio Ambiente: 
I – Conservação da fauna e flora características do município; 
II – Recuperação das áreas naturais degradadas; 
III – Implementação de projeto de arborização das vias públicas e praças; 
IV – Criação e ampliação de áreas naturais protegidas no âmbito municipal; 
V – Realização de zoneamento ecológico, considerando os corredores de biodiversidade; 
VI – Aparelhamento do poder público para efetiva fiscalização do cumprimento da legislação 
ambiental no âmbito do Município; 
VII – Elaboração de planos mitigadores de impactos no entorno de grandes equipamentos 
públicos ou privados localizados no município; 
VIII – Elaboração e implementação de programas de educação ambiental junto à 
administração pública, ao poder legislativo e judiciário; 
IX – Implementação da Agenda 21 no município, tendo como princípio básico a ampla 
participação da sociedade; 
X – Realização do zoneamento arqueológico no município. 
 
 
O PDPI considera como áreas verdes do município: as praças, jardins, APPs, áreas de 
reflorestamento, áreas com vegetação expressiva em imóveis particulares e áreas 
permeáveis, ajardinadas ou arborizadas de equipamentos públicos. Como ações 
sugeridas para a política municipal de áreas verdes têm: 
I – Elaboração do Plano Diretor de Arborização Urbana e de Áreas Verdes; 
II – Desenvolvimento de programas de recuperação e implantação de áreas verdes nas 
encostas e APPs; 
III – Implantação de programas de arborização nas escolas públicas das redes estadual e 
municipal; 
IV – Criação de parques e praças em áreas remanescentes de desapropriação, quando não 
houver outra destinação; 
V – Implantação de áreas verdes previstas em loteamentos e conjuntos habitacionais; 
VI – Estabelecimento de parcerias entre os setores público e privado, por meio de incentivos 
fiscais e tributários, para a implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e preservação estabelecidos através de 
legislação específica; 
VII – Fiscalização do cumprimento dos requerimentos legais aplicados às áreas verdes; 
VIII - Implementação de conselhos locais para a gestão de praças e áreas verdes. 
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As Áreas Naturais Protegidas, segundo o art. 109 do PDPI, são as Unidades de 
Conservação, as Reservas Legais e todas as áreas reconhecidas conforme legislação 
federal e legislação estadual competentes ou lei municipal específica. Estas áreas não 
poderão ser parceladas e nem edificadas. Algumas ações são propostas, tais como: 
elaboração de um Plano Municipal de Áreas Naturais Protegidas; de um programa de 
monitoramento; estabelecimento de parcerias público-privadas para a implantação e a 
conservação dessas áreas; fiscalização e criação de conselhos locais de gestão. 
 
Para que haja uma gestão participativa no governo do município de Ilhéus deverá ser 
criado o Conselho Municipal da Cidade, órgão colegiado de natureza consultiva, 
deliberativa e integrante do Poder Executivo do Município, que tem por finalidade, 
segundo o art. 218 (Lei nº. 3.265/2006), propor diretrizes para a formulação e a 
implementação da política nacional de desenvolvimento urbano, das políticas 
municipais de desenvolvimento urbano presentes no Plano Diretor do Município, na 
Política Municipal de Habitação, no Plano Municipal para Habitação de Interesse Social 
e na Agenda 21 Ilhéus, bem como acompanhar e avaliar a execução destas ações, 
conforme dispõe a Lei nº. 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, Lei 
Orgânica do Município, Leis do Plano Diretor do Município e instruções da Agenda 21 
Ilhéus. 
 
Este Conselho será composto de seis representantes do Poder Público Municipal, um de 
cada Secretaria: Planejamento, Meio Ambiente, Turismo, Governo, Assistência Social e 
Trabalho e da Agricultura, Pesca e Interior; cinco representantes de entidades sociais e 
populares; dois representantes de entidades empresariais; dois representantes de 
sindicatos; três representantes de entidades da área profissional, acadêmica e de 
pesquisa e dois representantes de ONGs. 
 
O Conselho Municipal da Cidade de Ilhéus, segundo o art. 223 do PDPI, com o suporte 
do Poder Público e da Sociedade Civil, deverá, a cada dois anos, promover a 
Conferência Bianual da Cidade. Além deste Conselho, serão fortalecidos ou criados os 
seguintes: Conselho Municipal de Turismo; Conselho Municipal da Criança e do 
Adolescente; Conselho Tutelar; Conselho Municipal de Segurança; Conselho Municipal 
da Mulher; Conselho Municipal de Meio Ambiente; Conselho Municipal de Educação; 
Conselho Municipal de Saúde; Conselho Gestor APA Lagoa Encantada e Rio Almada. 
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4. AS POLÍTICAS HABITACIONAIS E SUAS REPERCUSSÕES EM ILHÉUS 
 
 
 
4.1 Políticas Habitacionais – 1930 a 1964 
 
 
 
Antes da década de 1930, não existiam sistemas de financiamento da casa própria e a 
maioria da população morava em casa de aluguel. No final do século XIX o crescimento 
das atividades industriais, com a migração do capital agrário-exportador para o setor 
industrial em algumas regiões do país e crises da agricultura em outras, o fim da 
escravidão e a chegada de imigrantes estrangeiros, contribuiu para que um fluxo de 
migrantes se deslocasse para as cidades. Aumentou a demanda de moradias e serviços, 
“as redes de distribuição de água e de coleta de esgotos cresciam a um ritmo mais lento 
do que o necessário” (BONDUKI, 1998, p.19). 
 
Inúmeros surtos epidêmicos atingem as cidades brasileiras, o Estado foi obrigado a 
intervir atacando em três frentes: controle sanitário das habitações, legislação e código 
de posturas e participação direta em obras de saneamento. 
 
As moradias eram produzidas por investidores privados. Dentre as de habitação popular, 
tinham-se às vilas operárias – pequenas moradias unifamiliares, construídas em série. 
Existiam duas modalidades: uma produzida pela empresa para os seus funcionários e a 
outra por empresários, destinada ao mercado de locação. Não podendo pagar o aluguel, 
o operário de menor renda, o trabalhador informal e o desempregado, encontravam no 
cortiço e na casa de cômodos o alojamento compatível com seus rendimentos. 
 
Segundo Bonduki (1998, p.40): 
 
[...] a concessão de favores no setor privado foi a única medida aceita pelo 
Estado para incentivar a produção habitacional. Rejeitou-se a possibilidade 
de produção direta de moradias por órgãos governamentais ou de uma 
legislação que regulamentasse as relações entre locadores e inquilinos. 
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As primeiras instituições públicas a tratarem da questão habitacional foram os Institutos 
de Aposentadoria e Pensões (IAP) criados entre 1933 e 1938 no governo de Getúlio 
Vargas para cada categoria profissional: IAPM (marítimos), IAPB (bancários), IAPC 
(comerciários), IAPI (industriários), IAPETEC (condutores de veículos e empregados 
de empresas de petróleo), IAPE (estivadores). 
 
Santo (2002, p.18) comenta sobre este período: 
 
Até as três primeiras décadas do século XX, não constituía a moradia uma 
reivindicação dos trabalhadores ao Estado. No geral, as reivindicações mais 
diretamente vinculadas à reprodução da força de trabalho eram dirigidas 
diretamente aos empregadores, e no caso da habitação, aos proprietários-
locadores de imóveis, para redução dos valores dos aluguéis. Quando os 
trabalhadores passam a reclamar benefícios ao Estado, primeiramente vem a 
proteção aos incapacitados, na forma de aposentadorias e pensões, daí ter se 
dado nesse campo a atuação inicial dos IAPs, e só secundariamente se dava 
a aplicação dos fundos na construção de moradias para os associados. 
 
A gestão dos IAPs era controlada pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 
(MTIC), a quem cabia nomear os presidentes do instituto. Os recursos arrecadados com 
a contribuição dos assalariados e empregadores deveriam ser aplicados em 
investimentos que garantissem o aumento do fundo, adotando o “regime de 
capitalização”. Importantes projetos foram financiados pelos recursos dos IAPs, em uma 
época em que o Estado priorizava uma política de desenvolvimento industrial: a 
Companhia Siderúrgica Nacional, a Companhia Nacional de Álcalis, a Fábrica Nacional 
de Motores, a construção de Brasília. 
 
Bonduki (1998) registra como marco inicial da atuação dos institutos no setor 
habitacional o Decreto Federal nº. 1.749, de 28/06/1937. Com esta nova regulamentação 
inicia-se realmente a atuação no campo habitacional, com a destinação de até metade de 
suas reservas para o seu financiamento e com novas condições na ampliação dos valores 
e prazos de pagamentos (de 10 para até 25 anos), diminuição das taxas de juros (de 8% 
para 6%) e a autorização para a concessão de benefícios também para associados 
possuidores de casa própria. 
 




 
122
 
Com os IAPs houve uma exclusão dos setores populares não assalariados: os 
trabalhadores informais urbanos e os trabalhadores rurais permaneceram sem direitos 
sociais. E mesmo no financiamento de construções, os edifícios para as classes média e 
alta atingiram cerca de 80% do total. Seus financiamentos possibilitaram o intenso 
processo de verticalização e especulação imobiliária nas cidades, principalmente no Rio 
de Janeiro. 
 
A crise habitacional atinge seu clímax a partir da Segunda Guerra, com o crescimento 
da atividade econômica e o aumento da migração interna em direção às grandes cidades. 
O congelamento dos aluguéis pela Lei do Inquilinato, em 1942, acarreta despejos e 
desestímulo na construção e/ou colocação de novos imóveis no mercado de locação. A 
autoconstrução e as ocupações irregulares e precárias nas periferias das cidades 
expandem-se como única forma de solução habitacional entre setores mais carentes da 
população. 
 
Com a vitória de Eurico Gaspar Dutra, a questão habitacional torna-se prioridade no seu 
governo e é criado o primeiro órgão estatal de âmbito nacional voltado para esta questão 
– a Fundação da Casa Popular (FCP), pelo Decreto-lei nº. 9218/46. 
 
Além de equacionar soluções habitacionais, a FCP, através do Decreto-lei nº. 9777/46, 
amplia suas atribuições, com a incumbência de financiar obras urbanísticas de infra-
estrutura e indústrias de material de construção; promover estudos e pesquisas de 
barateamento da construção; financiar iniciativas não lucrativas de construção de 
moradia popular (venda ou aluguel) promovidas por prefeituras ou outras instituições; 
estudar e classificar tipos de habitações, incluindo a habitação rural. 
 
Para Azevedo e Andrade (1982, p.21): 
 
[...] tais mudanças refletiam a percepção de que não era possível enfrentar o 
problema da moradia sem atacar os entraves representados pela ausência de 
infra-estrutura física e de saneamento básico. Mostravam, por outro lado, 
que não bastavam medidas que complementassem meramente as ações das 
administrações locais. Era preciso fortalecer o próprio mercado – 
estimulando a produção de materiais – modernizar as prefeituras, através de 
treinamento e qualificação de pessoal, e estudar o processo de ‘morar’ das 
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classes populares, para se tirar partido da prática comunitária de construir, 
das técnicas e dos materiais regionais utilizados. 
 
São os mesmos autores que irão considerar a abrangência das ações “desproporcional à 
força, aos recursos e à maturidade institucional da FCP”. 
 
A FCP construiu conjuntos habitacionais com unidades de 60,00 a 70,00m
2
 para compra 
mediante financiamento. A escolha da localização da nova construção dependia das 
necessidades locais, da disponibilidade das prefeituras, da ordem cronológica do 
pedido; enquanto para a seleção dos moradores era considerada a renda, o tamanho da 
família, a atividade profissional e, principalmente, a escolha política. 
 
Em dezoitos anos de existência foram produzidas 16.964 unidades habitacionais, sendo 
68% das unidades nas cidades grandes (com população superior a 50.000 habitantes) e 
localizadas na sua maioria na região sudeste (em MG e no antigo estado da Guanabara, 
atual Rio de Janeiro). Interesses corporativos, falta de articulação dos que seriam 
beneficiados e poucos recursos oriundos apenas da União, contribuíram para que os 
objetivos não fossem alcançados. A partir de 1960, o FCP deixou de construir 
(AZEVEDO; ANDRADE, 1982, p.27-29). 
 
Além dos IAPs e da FCP, entre o fim do Estado Novo e a criação do BNH foram 
produzidas unidades habitacionais no país através de inúmeros órgãos estaduais e 
municipais de habitação; caixas ou fundos de pensões e previdências de empresas, 
alojamentos estudantis e militares, áreas habitacionais em cidades novas, vilas ou 
cidades industriais construídas por empresas estatais (BONDUKI, 1998, p.128). 
 
Em Salvador, na gestão de Virgildásio Senna, em 1963, cria-se a CURSA – Companhia 
Urbanizadora de Salvador, através da Lei Municipal nº. 1.471, de 30 de abril, que teria 
como finalidade: 
 
[...] formular planos gerais para a construção e higienização de habitações ou 
de unidades vicinais; construir habitações higiênicas, de tipo individual ou 
coletiva ao alcance de famílias de escassos recursos econômicos à base de 
programas que visem a ordenação de zonas de habitação; eliminar, 
gradativamente, das áreas urbanas, as construções insalubres e perigosas; 
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fomentar a construção, higienização, reparação, ou ampliação de habitações, 
usando técnica do esforço próprio e de ajuda mútua, e estimular a execução 
de obras de urbanização, saneamento urbano e serviços comunais 
necessários, sempre que se ajustem as normas técnicas adotadas pela 
CURSA; organizar áreas industriais, dotando-se das facilidades básicas  
necessárias à implantação de um complexo industrial (DIÁRIO OFICIAL 
SALVADOR, 05/05/1963). 
 
A CURSA inicia a construção de conjuntos habitacionais com recursos da Prefeitura em 
bairros periféricos, utilizando um sistema de amortização vinculado ao salário mínimo. 
 
 
4.2 A política Habitacional no Regime Militar 
 
 
Com o regime militar instaurado em 1964, no governo do marechal Castelo Branco, 
rompe-se com a postura nacionalista anterior e adota-se uma política de liberalismo 
econômico associada ao capital internacional. Foram características desse período: a 
modernização da economia urbano-industrial; a contenção salarial; o controle da 
inflação; e as medidas discricionárias no campo político, como as cassações de 
mandatos, as limitações partidárias, o fechamento do Congresso Nacional, as eleições 
indiretas para a Presidência da República, governos estaduais e municipais das capitais 
e municípios considerados de segurança nacional. 
 
O novo Estado intervencionista requeria, em relação à execução da política 
habitacional, um órgão central que reunisse os diversos agentes do setor em torno de sua 
ação. Através da Lei Federal nº. 4.380/1964, institui-se a correção monetária nos 
contratos imobiliários de interesse social, o sistema financeiro para a casa própria, 
criam-se o Banco Nacional de Habitação (BNH), as Sociedades de Crédito Imobiliário, 
as Letras Imobiliárias e o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (SERFHAU). 
 
O BNH, dentro do sistema, é o órgão responsável por orientar, disciplinar e controlar o 
Sistema Financeiro de Habitação (SFH). As fontes de recursos do SFH eram 
basicamente duas: a arrecadação do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 
(SBPE), isto é, conjunto de captação das letras imobiliárias e cadernetas de poupança e,   
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partir de 1967, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). O BNH financiava e 
comercializava diretamente a produção habitacional com os vários agentes promotores 
estaduais e locais até 1971, ano em que passa a agir através de agentes financeiros 
(Santos, 1999). 
 
Junto com o BNH foi criado o SERFHAU através do Decreto nº. 59.917/1966, com a 
incumbência de ser o principal órgão de assistência técnica ao SFH, tendo como 
objetivo principal atuar na coordenação e no planejamento local de forma 
suprainstitucional, propondo e supervisionando a elaboração de planos municipais, 
dinamizando e racionalizando o planejamento urbano local. 
 
O terceiro plano diretor de Ilhéus, intitulado PLAMI – Plano de Desenvolvimento 
Integrado do Município de Ilhéus, foi financiado pelo SERFHAU, realizado em 1969 
pela PRO-UR, Projetos e Urbanização Ltda., durante a gestão do prefeito João Alfredo 
Amorim de Almeida. Além de Ilhéus, o SERFHAU financiou planos locais de 
desenvolvimento para Feira de Santana (1967) e Valença (1968); outros com parceria 
com a SUDENE para as cidades de: Barreiras, Brumado, Paulo Afonso, Santana; e com 
o Projeto Rondon, para Ibicaraí (1970) e Itororó (1970). 
 
O SFH previa a correção monetária através do Decreto-Lei nº. 19, de 30/08/1966, como 
uma forma de recomposição do capital atingido pela inflação, criando a UPC – Unidade 
Padrão de Capital, como unidade de referência do reajuste trimestral nos valores 
financiados, sendo aplicada também na atualização das letras imobiliárias, dos depósitos 
em cadernetas de poupança e na correção de saldos do FGTS. 
 
O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, criado pela Lei nº. 5.107, de 13/09/66, veio 
substituir o regime de indenização por rescisão do contrato de trabalho que vigorava 
desde 1943: FIT – Fundo de Indenização Trabalhista (Decreto nº. 53.787, de 20/03/64) 
e o FAD – Fundo de Amparo ao Desempregado (Lei nº. 4.923, de 23/12/65), passando a 
ser administrado pelo BNH em 1967. O objetivo é formar um seguro social a ser 
utilizado em casos de dispensa imotivada do trabalhador empregado no valor 
correspondente a 8% da sua remuneração mensal e também a utilização desse valor no 
financiamento da habitação pelo BNH. 
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O SFH previa as seguintes formas de financiamento: a faixa de 1SM a 3SM compunha 
o mercado popular atendido pelas Companhias Habitacionais (estaduais ou municipais) 
– COHABs; a faixa de 4SM a 7SM era atendida por cooperativas habitacionais 
organizadas por categorias profissionais; a faixa acima de 6SM ficava ao encargo de 
agentes privados. Não foram previstos subsídios para a população sem renda fixa. O 
aumento das prestações através de sucessivos reajustes foi responsável pela 
inadimplência de muitos mutuários (pelos salários que não os acompanhavam). 
 
Em Salvador, a 04/01/1965 é criada a Habitação e Urbanização da Bahia S.A. – URBIS 
(Lei nº. 2.114/1965), companhia habitacional e empresa de economia mista vinculada 
ao SFH e responsável pela execução dos programas habitacionais na faixa de renda de 
1SM a 3SM até 1973, quando foi ampliada para 5SM. O primeiro conjunto produzido 
pela URBIS, em Salvador, foi o Sete de Abril, em terreno doado pela Prefeitura 
Municipal, com área total de 760.334,00m
2 
e área construída de 11.825 m
2
, para atender 
a 500 famílias com renda de 1 a 3SM. No interior, foi no município de Juazeiro, em 
1968, passando a intensificar a sua atuação a partir de 1969 (SANTO, 2002, p.82). 
 
Até 1970, no governo de Luís Viana Filho (1967-1971), a URBIS esteve vinculada à 
Secretaria Estadual de Ações Municipais, passando no governo de Antônio Carlos 
Magalhães (1971-1975) ao âmbito da Secretaria Estadual do Trabalho e Bem Estar 
Social. 
 
Em 1973 é lançado o PLANHAP – Plano Nacional de Habitação Popular, como uma 
tentativa de incrementar a produção habitacional através de vários programas 
abrangendo municípios com mais de 50mil habitantes ou com altas taxas de 
crescimento demográfico, atendendo famílias com rendas entre 1-3 SM. Foi prevista a 
alocação de recursos destinados a obras complementares – equipamentos (governos 
estaduais); drenagem, pavimentação, recreação e lazer (governos municipais), água 
potável, esgotos sanitários, energia elétrica (concessionárias de serviços públicos). 
 
O reconhecimento por parte do BNH “da incapacidade do sistema de solucionar as 
necessidades de uma significativa parcela da população de mais baixa renda do país e 
do conseqüente aumento da auto-construção e do número de habitações informais” foi 
segundo Silveira e Malpezzi (1991, p.94) responsável pela criação de programas 
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especiais de habitação destinados a famílias com renda inferior a 3 SM. Entre eles 
destacam-se o PROFILURB – Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados 
(1975) e o PROMORAR – Programa de Erradicação da Sub-Habitação (1979). 
 
O PROFILURB financiava um lote de terreno urbanizado, dotado de serviços de água, 
luz e instalação de esgoto sanitário para famílias com renda até 5 SM; o PROMORAR 
construía outra habitação, substituindo a sub-habitação no mesmo local com apoio à 
melhoria da infra-estrutura urbana e estímulo ao desenvolvimento comunitário. Tais 
programas visavam, basicamente, auxiliar a autoconstrução e/ou atuar na reurbanização 
de áreas habitacionais degradadas. 
 
Em 1973, o PLANHAP é instituído na Bahia através do convênio do Governo do 
Estado com o BNH e coordenado pela SEPLANTEC – Secretaria do Planejamento, 
Ciência e Tecnologia. Em Ilhéus, através do PLANHAP, é construído pela URBIS o 
conjunto habitacional Ilhéus I, concluído em 1985, com 772 unidades habitacionais. 
 
 
4.3 A Política Habitacional Pós-BNH 
 
 
Durante o período de vigência do BNH 4,5 milhões de unidades foram produzidas, 
sendo que deste total apenas 1,5 milhões de unidades (33,3%) foram destinadas às 
camadas populares da população e apenas 250mil unidades em programas alternativos, 
ou seja, para a renda de 1-3 SM (AZEVEDO apud GORDILHO, 2000, p.47). 
 
Segundo Gordilho (2000, p.46): 
 
[...] no cômputo geral, a produção habitacional formal, intermediada por 
esse sistema estatal, foi extremamente significativa, através de 
financiamento de longa duração para aquisição de casa própria. Acabou 
promovendo subsídios ao mutuário, pelas contingências dos altos índices de 
inflação, embora esse benefício tenha recaído prioritariamente sobre as 
classes de renda média, alvo da maior parte dos financiamentos. Os altos 
subsídios impostos pela inflação e a inadimplência crescente foram alguns 
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dos fatores que contribuíram para a extinção do BNH em 1986, seguido pelo 
retraimento do sistema de financiamento público. 
 
O período que se seguiu ao regime militar foi caracterizado pela crise final do modelo 
de política habitacional baseada no SFH. A idéia que a política habitacional poderia ser 
feita mediante um sistema de se auto-financiar foi repudiada e aumentou-se a utilização 
do FGTS e de recursos orçamentários para programas habitacionais alternativos. As 
atribuições, o acervo, o patrimônio, a estrutura administrativa e o pessoal do BNH 
foram transferidos para a Caixa Econômica Federal. 
 
O governo Fernando Collor (1990-1992) não introduz grandes mudanças na política 
habitacional: facilita a quitação dos imóveis e altera a forma de reajuste das prestações. 
Cria o Ministério da Ação Social e com este o Plano de Ação Imediata para a Habitação 
– PAIH, no qual se previa a construção de 245 mil unidades em 180 dias, no entanto, 
foram criadas 210 mil unidades em um prazo estendido para mais dezoito meses. Neste 
período são desvinculados os programas habitacionais dos de desenvolvimento urbano e 
de saneamento e as operações contratadas com recursos do FGTS sem respeito a 
critérios técnicos, e sim, políticos comprometeram o orçamento dos anos seguintes, 
impedindo a realização de novas operações (SANTOS, 1999, p.21). 
 
No governo Itamar Franco (1992-1994), os programas da área de habitação popular 
foram reformulados e passaram a exigir Conselhos Comunitários dos governos locais e 
uma contrapartida destes nos investimentos da União, contribuindo para uma maior 
transparência e controle social da gestão. Os programas são: Habitar Brasil, voltado para 
municípios com mais de 50 mil habitantes e o Morar Município, para cidades menores. 
 
No governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), promoveu-se uma ampla 
organização institucional com base na descentralização das ações, da parceria entre 
Estados, Municípios e iniciativa privada. Criou-se a Secretária de Política Urbana – 
SEPURB, no âmbito do Ministério do Planejamento e Orçamento, órgão que ficaria 
responsável pela implementação da Política Nacional de Habitação (PNH). 
 
Quanto aos princípios e diretrizes da PNH, destacamos: a sua integração com a política 
urbana; a descentralização com a definição das competências nas três esferas, cabendo 
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ao município a promoção do ordenamento territorial, o controle de uso e ocupação do 
solo e a execução da política urbana apoiada no Plano Diretor Local; a eqüidade; a 
integração com a política fundiária em que a terra urbana, segundo a Constituição 
Federal, deve estar subordinada à sua função social; a proteção quanto ao despejo 
forçado; a adequação da legislação urbanística e arquitetônica às realidades de nossas 
cidades de forma a viabilizar a habitação popular; a flexibilidade com a criação de 
programas alternativos de construção; a geração de emprego e renda e a capacitação 
profissional; a regulação e ampliação das fontes de recursos; a transparência (SANTO, 
2002, p.154). 
 
Novos programas habitacionais foram criados, podendo ser agrupados segundo linhas 
de prioridade: 1. financiamentos a estados e municípios – habitação e infra-estrutura 
com a urbanização de áreas ocupadas tendo como público alvo populações com renda 
inferior a 3SM; 2. Financiamentos de longo prazo para setores até 12SM; 3. 
Investimentos para melhoria da atuação do mercado habitacional: no campo 
institucional, legislativo e tecnológico. 
 
1. Programas de Financiamentos ao Poder Público: Pró-Moradia (FGTS), Programa 
Habitar Brasil (Orçamento Geral da União – OGU, BID), Pró-Saneamento (FGTS), 
Pró-Infra (OGU), PASS – Programa de Ação Social em Saneamento (OGU); 
 
2. Programas de Financiamento ao Cidadão: Programa Carta de Crédito – Individual ou 
Associativa (FGTS), Carta de Crédito CEF (SBPE), Programas CRED-MAC –
Programa de Crédito Direto do Consumidor para Compra de Material de Construção e 
CRED-CASA – Programa de Crédito Direto do Consumidor para Aquisição de Imóvel 
(FGTS); 
 
3. Programas de Financiamento à Produção: terrenos do FGTS, Unidades 
Remanescentes (FGTS), Conclusão de Empreeendimentos; Programas de 
Desenvolvimento Institucional: PMSH – Programa de Modernização do Setor 
Habitacional, PROTECH – Programa de Difusão de Tecnologia (OGU). 
 
Para a quantificação do déficit habitacional, a proposta governamental apoiou-se nos 
conceitos formulados no estudo realizado pela Fundação João Pinheiro, publicado em 
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1995, sob o título “Déficit Habitacional no Brasil – Síntese”. São considerados: 1. 
déficit habitacional propriamente dito – aponta a necessidade de novas moradias em 
substituição aquelas em situação de precariedade ou que sejam de uso multifamiliar; 2. 
moradias inadequadas – excessivamente adensadas ou com insuficiência e/ou sem 
infra-estrutura; 3. necessidades habitacionais – definidas pela soma do déficit com as 
condições de moradias inadequadas. 
 
No governo de Luís Inácio Lula da Silva, foi criado o Ministério das Cidades e, através 
de um amplo debate com a sociedade apoiado por inúmeros seminários e com a ajuda 
do Conselho das Cidades e do Conselho Curador do FGTS, foi estruturada a Política 
Nacional de Habitação. 
 
A PNH passa a ter uma visão mais holística levando em conta não só a construção de 
novas moradias, mas também incorporando o direito à infra-estrutura, ao saneamento 
ambiental, à mobilidade e ao transporte coletivo, aos equipamentos e aos serviços 
urbanos e sociais. São oferecidos diversos programas combinando urbanização de 
assentamentos, regularização fundiária e urbanística, ofertas de lotes urbanizados 
associados a programas de apoio à autoconstrução ou de mutirão, financiamento de 
materiais de construção e, ainda, à construção de unidades. 
 
A criação do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social e a aprovação da 
Resolução 460 pelo Conselho Curador do FGTS favoreceu o direcionamento dos 
recursos ao atendimento da população de menor renda. Maricato (2005, p.1) destaca um 
novo paradigma no Sistema Nacional de Habitação, com a inclusão do mercado privado 
(ampliação da oferta de moradias a classe média a fim de que a mesma não dispute 
recursos federais com a faixa de baixa renda) e a ampliação dos recursos para a faixa de 
rendas mais baixas, esperando-se conter o crescimento de favelas e das ocupações 
urbanas ilegais. 
 
A Secretaria Nacional de Habitação, no site do Ministério das Cidades, apresenta um 
guia básico dos programas habitacionais com diversas modalidades oferecidas: 
construção de habitação; aquisição de habitação nova e usada; conclusão, ampliação, 
reforma ou melhoria habitacional; aquisição de material de construção; aquisição de lote 
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urbanizado; produção de lotes urbanizados; requalificação de imóveis urbanos; 
urbanização de assentamentos precários e desenvolvimento institucional. 
 
 
4.4 Programas Habitacionais em Ilhéus 
 
 
Ilhéus possui, de acordo com o censo demográfico do IBGE (2001), 222.127 habitantes, 
sendo que, 177.671 habitantes com faixa etária de 10 anos ou mais de idade. Destes 
87.692 não possuem rendimento nominal mensal e 89.979 possuem rendimentos 
distribuídos da seguinte forma: 47% recebem até 1 salário mínimo (SM), 25% entre 1-2 
SM, 8,3% de 2-3 SM, 9% de 3-5 SM, 6,9% de 5-10 SM, 2,3% de 10-20 SM, 1,5% mais 
de 20 SM. Da população que recebe rendimentos, 72% recebem até 2 SM 
caracterizando o nível de pobreza do município. 
 
Este índice é um indicador do percentual da população com insuficiente poder 
aquisitivo para obtenção de moradia no mercado formal. Aliado ao problema da baixa 
renda da grande maioria da população, há o desemprego, cujas taxas cresceram com a 
evolução da crise da agricultura regional. 
 
Tabela 01 – Evolução da população do Município de Ilhéus (1970-2000) 
 
Ano  População total  Pop. Urbana Pop. Rural  Taxa Urbanização (%) 
1970 107.971  66.037  41.934  61,16 
1980 131.454  80.802  50.652  61,47 
1991 223.750  144.232  79.518  64,46 
1996 242.445  172.627  69.818  71,00 
2000 222.127  162.125  60.002  72,98 
Fonte: IBGE – 1970, 1980, 1991, 1996, 2000. 
 
Segundo se pode observar nos dados contidos na tabela indicativa da evolução da  
população do município, houve uma tendência de crescimento populacional no período 
de 1970-1996, sobretudo de 1980 a 1996, tendo a população crescido de cerca de 130 
mil habitantes para cerca de 240 mil. Em seguida, há um decréscimo de 1996-2000 de 
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cerca de 20 mil habitantes. Quanto à taxa de urbanização, houve um aumento de 
11,82% no período total (1970-2000). 
 
O Plano Estratégico Municipal para Assentamentos Subnormais – PEMAS (2001) 
considera a imigração como o principal responsável pelo crescimento populacional do 
município. As populações imigrantes são oriundas da própria Região Cacaueira, cujos 
municípios vêm sofrendo diminuição de suas populações pela crise do cacau e pela 
perspectiva de melhor qualidade de vida em centros maiores vizinhos. 
 
Como conseqüência, ocorre um aumento das habitações em áreas ocupadas por 
populações carentes: favelas, cortiços, loteamentos regulares ou clandestinos, ocupações 
em APPs (manguezais), encostas e morros. O PEMAS como explicação para esta 
situação cita: 
 
Apesar de historicamente dotada de Planos Diretores, Ilhéus jamais teve uma 
política ou um programa habitacional que atendesse às camadas de baixa e 
média renda. As iniciativas na verdade são das instâncias governamentais 
através de conjuntos habitacionais ora voltados para uma determinada 
categoria profissional, ora voltados para uma faixa de renda não compatível 
com os mais necessitados. Por sinal, um dos grandes problemas da falta de 
uma política habitacional é que sempre fica fora dos programas de 
financiamentos a grande parcela da população que ocupa "áreas impróprias" da 
cidade. [...] Para as famílias de menor renda, o acesso à casa própria esbarra 
na inexistência de financiamentos para imóveis de pequeno valor, os quais de 
um modo geral são construídos irregularmente e em loteamentos clandestinos 
ou irregulares. Quando o imóvel é construído de forma regular, quase sempre 
por construtoras, que naturalmente repassam todos os custos e acrescem a 
parcela referente ao lucro, o imóvel pode ser financiado, porém o seu valor se 
torna inacessível à grande massa da população pobre, não propriamente em 
função do valor do imóvel, mas em função da exigüidade ou mesmo 
inexistência de renda familiar disponível. Assim, a única alternativa viável é a 
auto-construção que tem baixo custo, mas cuja qualidade deixa muito a desejar
 
PEMAS (2001, p.54). 
 
 
 
A ocupação em APPs (áreas de manguezais) remete à origem da cidade: muitas 
avenidas e bairros de Ilhéus foram construídos após seu aterramento. No século XX 
foram ocupadas as áreas especificadas na tabela 02 (vide fig.13). 
 
O IBGE (1991) considera aglomerado subnormal a um conjunto constituído por 
unidades habitacionais (barracos,casas...), ocupando ou tendo ocupado, até período 
recente, terreno de propriedade alheia (pública ou particular), dispostos, em geral, de 
forma desordenada e densa e carentes, em sua maioria, de serviços públicos essenciais. 
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Analisando o termo “subnormal”, consideramos inoportuno o seu uso, já que a maioria 
da população de baixa renda normalmente ocupa estes espaços em nossas cidades. 
Utilizaremos, portanto, o termo “carente” para designar o mesmo sentido. 
 
Tabela 02 – Ocupação das Áreas de Manguezais 
 
DÉCADA DE 40  DÉCADA DE 60  DÉCADA DE 70  DÉCADA DE 80  DÉCADA DE 90 
Av.Princesa Isabel  São Miguel   Sete  Centro Social Urbano  São Domingos 
 
Av. Esperança  Rua do Cano  Fundão  Rua Mosquito 
 
Itacanoeira /Savoía  Vila Nazaré  Mambape 
 
Barra  Teotônio Vilela Sul  Ponte Almada 
 
Loteamento Del Rey  N. S. da Vitória  Alto Teotônio Vilela 
 
Teotônio Vilela Norte  Alto N. S. da Vitória 
 
Fonte: PEMAS – Identificação e delimitação dos assentamentos subnormais, 2002. 
 
 
Quanto ao conceito de favela, Preteceilli e Valladares (2008, p.460) consideram que “tal 
espaço corresponderia a um universo homogêneo marcado pela irregularidade na 
ocupação do solo e precariedade em termos de serviços públicos e equipamentos 
urbanos”. Rodrigues (1988, p.37) reafirma o conceito ao informar que “ao longo do 
tempo o conceito de favela que se mantém, é o que se refere aos seus ocupantes como 
proprietários da terra ilegítimos, ou seja, sujeitos de uma ocupação juridicamente 
irregular”. 
 
Ilhéus possui uma Política Habitacional Municipal (2006) cujos princípios se pautam na 
Política Nacional de Habitação. Dentre os eixos de atuação, temos: criação de ZEIS 
(Zonas Especiais de Interesse Social), combate ao déficit habitacional, atendimento da 
demanda habitacional face à expansão demográfica, regularização fundiária em áreas 
carentes, integração da política de desenvolvimento urbano com a habitacional. 
 
No texto que norteia a Política Municipal é citado o déficit habitacional de Ilhéus, 
segundo cálculo da Fundação João Pinheiro (com base em dados do Censo 2000) e 
distribuído segundo os seguintes quadros: 
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 Quadro 01 – Dimensão do Déficit Habitacional Absoluto 
 
Déficit básico absoluto 
14.082 unidades 
Domicílios vagos 
8.440 unidades 
Urbano Rural  Urbano  Rural 
9.898 unid.  4.184 unid.  4.241 unid  4.199 unid 
 Fonte: Política Habitacional Municipal de Ilhéus, 2006 
 
 
Quadro 02 – Déficit Habitacional segundo alguns Aspectos Domicílio 
 
Coabitação 
5.803unidades 
Improvisado 
1.480 unidades 
Rústico 
5.483 unidades 
Cômodos 
1.316 unidades 
Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural  Urbano Rural 
4.861 un  942 un  503 un  977 un  3.375un  2.108un  1.159un  157un 
Fonte: Política Habitacional Municipal de Ilhéus, 2006 
 
 
Quadro 03 – Dimensão do Déficit por Inadequação da Moradia 
 
Inadequação fundiária (ocupação irregular) 1.966 domicílios (9,55% urbanos) 
Adensamento Excessivo 
(mais 3 moradores por dormitórios) 
3.912 domicílios (9,55% urbanos) 
Domicílios sem banheiros  9.270 domicílios (22,62% urbanos) 
Carência de infra-estrutura  14.907 domicílios  (36,38% urbanos) 
Fonte: Política Habitacional Municipal de Ilhéus, 2006 
 
 
Analisando o déficit básico absoluto, a Política Municipal aponta que as famílias 
coniventes correspondem a 41,20% do déficit total, enquanto os domicílios rústicos 
equivalem a 39% do déficit total, correspondendo os dois itens a 80,20% do déficit 
básico absoluto. No déficit por inadequação da moradia, o item maior é a carência de 
infra-estrutura, com 36,38% do total; outro elemento expressivo é o número de 
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domicílios sem banheiros – 22,62%; finalizando concluimos que a grande concentração 
do déficit habitacional está na zona urbana, com 70,28% do total da população. Em 
seguida, são sugeridos vários programas e linhas de financiamento para provisão 
habitacional, em consonância com a Política Nacional e Estadual de Habitação. 
 
Os elementos que usualmente são considerados para o cálculo de déficit de unidades 
dizem respeito à relação entre a população e o número de habitações existentes, 
associada à condição física e ao congestionamento dessas habitações, enquanto que o 
déficit de infra-estrutura é medido pela provisão de ligações domiciliares. Através de 
dados censitários sobre os domicílios, analisaremos a evolução das condições de 
habitabilidade no município de Ilhéus a partir da década de 1940 (SOUZA, 2000). 
 
Quadro 04 – Domicílios Particulares Permanentes – Ilhéus 
 
Município Total  Ocupação Indicada  Tipo  Pessoas 
 
Ilhéus 
 
36.596
Próprio 
10.736 
Alugado
3.742 
Outros
- 
Alvenaria
8.499 
Madeira 
27.280 
Outros 
817 
 
113.282
Z.Urbana 9.460 3.647  3.152  -  4.910  4.090  460  33.527 
Z.Rural 27.136 7.089  590  -  3.589 23.190 357 79.755 
Fonte: IBGE – Censo 1940 
 
Segundo o Censo de 1940, a maioria da população morava na zona rural (cerca de 
70%), ocorrendo um predomínio de habitação construída com paredes de madeira. Na 
zona urbana, os domicílios particulares permanentes estão praticamente equiparados 
quanto à ocupação: 38,5% eram próprios e 33,3% eram alugados, e quanto ao material 
de construção das paredes: 51,9% de alvenaria e 43,2% de madeira. 
 
Na década de 1950, ocorre um aumento no número de domicílios próprios em relação 
ao alugado. Como não existe uma tabela do tipo de material empregado na construção 
não podemos afirmar se foi de bens duráveis. Em 1940, a densidade domiciliar é de 
3,09 hab/unidade residencial; em 1950 não há grandes alterações, ficando com o valor 
de 3,99 hab/unidade residencial. Já em 1960, com uma população de 103.274 habitantes 
e um total de 20.155 domicílios permanentes, constata-se um aumento na concentração 
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da população em sua distribuição espacial: a densidade aumenta para 5,12 hab/unidade 
residencial. 
 
 
Quadro 05 – Domicílios Particulares Permanentes – Ilhéus 
 
Município Total  Ocupação  Instalações  Pessoas 
 
Ilhéus 
 
33.415
Próprio 
12.293 
Alugado
5.874 
Outros
15.248
Água 
1.771
Iluminação 
3.437 
Ap.Sanitário
4.099 
 
133.555
Z.Urbana 11.417 6.241  4.243 933  1.665 3.039  3.305  49.368 
Z.Rural 21.998 6.052  1.631 14.315 106  398  794  84.187 
Fonte: IBGE – Censo 1950 
 
O IBGE considera duráveis os domicílios em que predominam paredes de tijolos, 
pedras, adobes ou madeira aparelhada; rústicos, domicílios em que predominam paredes 
e cobertura de taipa, sapé, madeira não aparelhada, material de vasilhame usado; e, 
finalmente, improvisados, aqueles não construídos para fins residenciais. 
 
Quadro 06 – Domicílios Particulares Ocupados – Zona Urbana – Ilhéus 
 
Ano Total  Tipo 
  Duráveis Rústicos Improvisados 
1970 20.650  14.177  6.473   
1980 25.949  21.175  4.621  102 
Fonte: IBGE – Censo 1970 e Censo 1980 
 
 
Nas décadas de 1970/1980, nota-se uma melhoria na qualidade dos domicílios, 
considerando-se os percentuais de domicílios duráveis que se ampliam (em 1970 – 
68,6%, em 1980 – 81,6%) e a diminuição de domicílios rústicos (em 1970 – 31,3%, em 
1980 – 17,8%). Nestes dois períodos em que foi feito o levantamento, a densidade 
domiciliar corresponde, respectivamente, a 5,22 hab/unidade residencial e 5,08 
hab/unidade residencial. O valor mais alto, no período em estudo, é a década de 1970, 
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maior inclusive do que constatado em 1991– 4,88 hab/unidade residencial e em 2000 – 
4,11 hab/unidade residencial. 
 
 
Quadro 07 – Domicílios Particulares Permanentes – Ilhéus 
 
Ocupação Instalações 
Água Esgoto 
Ano Total 
Próprio Alugado Outros
Rede  Poço  Outros  Rede  Fossa  Outros
1960 20.155 11.403  3.637  5.115  2.071  3.601  -  -  1.651  765 
1970 20.650 11.722 3.154 5.774 4.150 2.091 - 1.840 5.931 1.287 
1980 25.847 14.396  3.812  7.639  13.010 8.409  4.428  -  13.485 875 
1991 45.828 27.795  4.697  13.336 20.804 16.492 8.532 120  23.488 14.236
2000 54.031 36.829  6.739  10.463 36.373 12.144 5.514  23.832 14.999 5.631 
Fonte: IBGE – Censos Anuais 
 
Nota: No abastecimento de água por rede, estão incluídos com e sem canalização interna; por 
poço ou nascente, com e sem canalização interna e no esgoto, a fossa corresponde a todos os 
tipos: fossa séptica, fossa séptica ligada à rede pluvial, fossa séptica sem escoadouro, fossa 
rudimentar; e “outros” corresponde a vala negra e outro tipo de escoadouro. Quanto ao tipo de 
esgotamento sanitário, no Censo de 1991 ficaram fora da tabela 257 sem conhecimento do tipo 
de escoadouro e 14.139 sem instalação sanitária, cerca de 30% do total; no Censo de 2000 não 
tinham sanitário 9.569 unidades, 17,7% do total pesquisado. 
 
 
Analisando o tipo de ocupação, podemos notar, gradativamente, um aumento de 
domicílios próprios: 1960 – 56,6%; 1970 – 56,8%; 1980 – 55,7% (neste período houve 
um pequeno declínio); 1990 – 60,6% e, finalmente, 2000 – 68,1%. As provisões de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário também melhoraram, demonstrando um 
aumento na infra-estrutura da cidade. 
 
Desde o terceiro plano diretor – PLAMI (1969) –, com a constatação do aumento das 
favelas no distrito-sede, foi recomendada a criação de um Programa Habitacional que 
atendesse à demanda. Em Ilhéus, só na década de 1970 é que foi construído, segundo 
Brandão e Rosário (1970, p.209), o primeiro Conjunto Habitacional (com 40 casas) no 
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bairro Jardim Savóia, zona norte da cidade. Este primeiro conjunto habitacional foi 
construído por iniciativa privada pela empresa SICRA S.A. Importação, Comércio e 
Representações, tendo como instituição credora a Casaforte S.A. Credito Imobiliário, 
financiada pelo BNH (apólices do SFH – plano de equivalência salarial). 
 
Em 1965, ocasião em que foi criado o BNH, segundo o SFH, a faixa de 1-3 SM 
compunha o mercado popular atendido pelas Companhias Habitacionais (estaduais ou 
municipais). A população com esta faixa de rendimento foi contemplada pelo Conjunto 
Habitacional implantado pela URBIS ao longo da década de 80. Foram 1.700 unidades 
habitacionais negociadas em Ilhéus, configurando “novos bairros” para a sede 
municipal: na primeira etapa foram construídas 772 unidades – Ilhéus I 
(comercializadas em 1986), na segunda e terceira etapa foram construídas 928 unidades 
– Ilhéus II e Ilhéus III (comercializadas em 1990). 
 
A faixa de 4-7 SM deveria ser atendida por cooperativas habitacionais organizadas por 
categorias profissionais; acima de 6 SM ficava ao encargo de agentes privados. O 
conjunto habitacional da Sapetinga (com 224 unidades), dirigido a várias profissões 
(professor, bancário, comerciário, funcionário público), foi construído pela Cooperativa 
Habitacional dos Operários Pinheiros de Ilhéus – COHABOPI, em 1975, tendo como a 
instituição credora a ASPEB – Associação de Poupança e Empréstimo da Bahia. O 
Conjunto Jardim Boa Vista, com 112 unidades habitacionais, localizado no bairro do 
Pacheco, foi construído em 1975 pela construtora Cooperativa Habitacional dos 
Operários, Bancários e Petroleiros de Ilhéus – COHOBAPE, tendo como agente 
financeiro a ASPEB. 
 
Em 1980, no bairro da Tapera, a Cooperativa Habitacional dos Professores e 
Funcionários da Ceplac – COHPEC, entrega o conjunto Colina do Sol, com 82 unidades 
(26 casas térreas e 56 sobrados), construído pela construtora Azi Martins, e financiado 
pela ASPEB. Ilhéus possui também, na zona sul, o conjunto Morada do Pontal, com 169 
unidades, sendo 88 apartamentos e 81 casas, conjunto financiado pelo Instituto Ceplac 
de Seguridade Social – CEPLUS para os funcionários da Ceplac, construído pela 
construtora Lótus e entregue em 1984. O Conjunto Habitacional Parque Nova 
Esperança da Cooperativa Paripe, localizado perto da rodoviária, foi construído pela 
Santa Bárbara Engenharia e financiado pela CEF, com 304 unidades, entregue em 1992. 
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A iniciativa privada foi responsável pelo empreendimento de dois conjuntos na década 
de 1980: Morada do Bosque, na Avenida Esperança com 576 apartamentos, e 
propriedade da Construtora INCON S/A e financiamento da CEF, e o Conjunto 
Habitacional Santo Antônio de Pádua, na zona sul da cidade, com 300 unidades 
unifamiliares, pertencente à Ribeiros Construtora Incorporadora Ltda.  
(INOCOOP,2007). 
 
Apesar da construção através de Cooperativas e/ou iniciativa privada de unidades 
habitacionais no município, estas não contemplavam, na sua grande maioria, famílias 
com renda inferior a 3 SM, o que correspondia à quase totalidade de sua população 
(vide fig.14). 
 
No início da década de 80 surge o bairros Nélson Costa, através da desapropriação da 
Fazenda Mambape, na zona sul de Ilhéus, para abrigar milhares de pessoas cujas 
moradias das encostas dos morros foram destruídas pelas chuvas. De fato, o Decreto nº. 
055, publicado no Jornal Oficial do Município em 17/04/1981, decreta “estado de 
calamidade pública do Município de Ilhéus, em decorrência de inundações (...) e 
desabamentos (...) com duzentos desabrigados”. 
 
Nesta mesma década, duas áreas foram invadidas por populares com o surgimento de 
dois bairros: o Teotônio Vilela, nas margens da BR-415 e o Nossa Senhora da Vitória, 
na estrada Ilhéus-Buerarema. A iniciativa por parte do governo municipal para diminuir 
a demanda habitacional foi a regularização fundiária de 15.000 lotes nestes três bairros, 
número insuficiente para supri-la, gerando novas ocupações em APPs, encostas e 
morros do município. 
 
A população de baixo poder aquisitivo, em sua maioria, reside nos morros e encostas 
que compõem a cidade, em locais de difícil acesso e inseguros quanto a desabamentos.  
Um dos programas que beneficiou esta população foi o Projeto “Viva o Morro”, 
implantado pelo prefeito Jabes Ribeiro (1983-1988) no seu primeiro mandato, com 
apoio do governo estadual e federal, cujos objetivos foram: contenção de encostas; 
drenagem pluvial; eliminação de esgotos à céu aberto; construção de acessos, escadas e 
rampas; pavimentação de ruas e iluminação pública. Nesse projeto, raramente os 
investimentos eram feitos diretamente nas casas, o que demandaria mais recursos, 
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porém verificou-se que, nas áreas que foram beneficiadas, reduziu-se consideravelmente 
o número de acidentes, bem como a gravidade dos mesmos. 
 
No governo de João Lyrio (1989-1992) foi dado prosseguimento ao Programa “Viva o 
Morro” com beneficiamentos nos altos da Tapera, do Basílio, do Formoso, da Favela, 
da Soledade, do Coqueiro, de São Sebastião, da Esperança, de São João, de Nerival, da 
Avenida Palmares e do Centro Social Urbano. Em janeiro de 1997, volta Jabes Ribeiro 
a administrar a Prefeitura de Ilhéus e, com ele, é reeditado o Programa “Viva o Morro”. 
 
Sobre esse Programa, o PEMAS (2001, p.60) comenta: 
 
A despeito de todas as dificuldades, a Prefeitura encontrou um bom caminho 
para a redução dos problemas das áreas subnormais, especificamente nos 
morros, com a execução da infraestrutura básica (Projeto “Viva o Morro”). 
Estes investimentos não são diretos nas unidades habitacionais, porém 
resolvem grande parte dos problemas, principalmente de segurança e acesso. 
 
 
Na segunda metade dos anos 80, a crise do Sistema Financeiro de Habitação e a 
extinção do BNH criaram um vácuo com relação às políticas habitacionais, através de 
um processo de desarticulação progressiva da instância federal. Entre 1986 (data da 
extinção do BNH) e 1995, a política habitacional foi regida por vários órgãos sem que 
se conseguissem resultados efetivos. 
 
Na primeira gestão de FHC (1995-1998), uma nova Política Nacional de Habitação foi 
formulada através da SEPURB, ocasião em que a descentralização nas decisões da 
alocação de recursos e o fortalecimento de Conselhos Estaduais com a participação de 
representantes dos municípios e da sociedade civil foi implementado. Nessa 
reestruturação, alguns programas existentes foram reformulados e novos programas 
instituídos. Dentre os programas financiados com recursos do Orçamento da União 
(OGU) direcionados às famílias de até 3 SM, destacou-se o Programa Habitar-Brasil 
(criado 1993), cujos recursos eram repassados ao poder público local sem exigências de 
contrapartida para a população beneficiada. 
 
No segundo mandato de FHC (1998-2002), a Sepurb foi extinta e substituída pela 
Secretaria Nacional de Desenvolvimento Urbano, ligada diretamente à Presidência da 
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República e transformada, em 1999, na Secretaria Especial de Políticas Urbanas 
(SEDU). Nesta nova reformulação são extintos os colegiados e reestruturados os 
programas: foi criado o Habitar-Brasil/BID, financiado com recursos do OGU, do 
FGTS e do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID; simplificado o Programa 
Carta de Crédito; mantido o Programa Pró-Moradia. São criados, em 2001, o Programa 
de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH), financiado com recursos de 
instituições financeiras privadas à população de baixa renda e o Programa de 
Arrendamento Residencial (PAR), que previa o arrendamento social com opção de 
compra (famílias com renda de até 6 SM). 
 
O Programa Habitar-Brasil/BID destina recursos para o fortalecimento institucional dos 
municípios (Subprograma de Desenvolvimento Institucional) e para a execução de obras 
e serviços de infra-estrutura urbana e ações de intervenção sócio-ambiental 
(Subprograma de Urbanização de Assentamentos Subnormais). Como requisito 
complementar para ter acesso aos recursos, o proponente deve apresentar um PEMAS e 
constituir equipe técnica multidisciplinar para coordenar a execução do programa em 
nível municipal ou estadual. 
 
O PEMAS compreende um diagnóstico do setor urbano/habitacional e a definição de 
uma matriz, contendo os objetivos específicos, metas e respectivos indicadores de 
aferição da execução do Plano. Em 2001, a SEDU financia a elaboração do PEMAS 
para Ilhéus, cujo relatório identifica 153 assentamentos de população carente do 
município, estimada em 73.000 habitantes, distribuída da seguinte forma: 
 
Quadro 08 – Assentamentos da População Carente segundo a Prefeitura de Ilhéus 
(1999) 
Categorias 
Quantidade 
assentamento 
Nº. de 
domicílios 
População 
(hab) 
% relação 
estoque 
domicílios 
Favelas 35 12.200 61.000 0,24 
Cortiços  100 1000 3000 0,02 
Loteamentos irregulares  8  1000  5000  0,02 
Loteamentos clandestinos  10  800  4000  0,02 
Total 153 15.000 73.000 0,30 
Densidade domiciliar nos assentamentos (habitantes/domicílio)  4,87 
Fonte: PEMAS, 2001. 
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Nas figuras 15 e 16 temos exemplos de áreas de ocupação em APP e áreas de risco, 
respectivamente no bairro Teotônio Vilela e da Esperança. 
 Fig.15 – Fonte: PEMAS, 2001   Fig.16 – Fonte: PEMAS, 2001 
 
 
Como síntese do diagnóstico, sugere-se: a implantação de um sistema de 
geoprocessamento para que, através de um banco de dados, se amplie à capacidade de 
fiscalização e controle das novas invasões no município; o aumento da oferta de lotes 
urbanizados e habitações populares; a criação de ZEIS e de uma instância administrativa 
voltada especificamente para a questão habitacional. 
 
Nos últimos dez anos, o município de Ilhéus foi contemplado com alguns programas 
habitacionais. O “Viver Melhor”, implementado pela URBIS com financiamento do 
PRODUR – Banco Mundial, no bairro de Teotônio Vilela, recebeu intervenções 
urbanísticas e de infra-estrutura, na sua primeira edição, em 1997. Em 2002, o prefeito 
Jabes Ribeiro (1997-2004) firma convênio com o BID (Banco Interamericano de 
Desenvolvimento) e o governo federal pela SEDU, através do programa Habitar-
Brasil/BID, com a proposta de intervir na recuperação urbanística, ambiental, social e 
econômica da Comunidade do Alto Teotônio Vilela. 
 
A primeira etapa previa o remanejamento de 156 famílias, com a construção de: novas 
unidades habitacionais dotadas de quarto, sala, cozinha e banheiro; um centro 
comunitário; uma escola de ensino fundamental; uma praça e uma quadra polivalente, 
com o intuito de promover o convívio social. Cursos profissionalizantes são previstos 
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para a formação de mão-de-obra e geração de renda. O programa inclui, além disso, 
toda a infra-estrutura: pavimentação de vias, contenções de encostas, abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, drenagem pluvial e a regularização fundiária dos lotes, 
perfazendo um total de 389 unidades. 
 
O prefeito Valderico Reis (2005-2007) continuou com o programa e em junho/2006 
foram entregues as 156 casas e mais 50 casas dentro do Programa de Subsídio à 
Habitação – PSH, no bairro Teotônio Vilela, além da assinatura de termo de 
compromisso para a construção de outras 40 unidades, através deste mesmo programa. 
No referido bairro, em 2006, com o objetivo de urbanizar o restante da área, o prefeito 
firma convênio com o Ministério das Cidades e implanta o programa PAT-
PROSANEAR, com a proposta de produção de 272 unidades habitacionais e a 
requalificação urbana, com a complementação de toda a infra-estrutura: abastecimento 
de água, esgotamento sanitário, energia elétrica, iluminação pública, drenagem e 
pavimentação de vias. As obras estão paralisadas. 
 
Em 2003 foi executado o projeto Aquarela do Morro, projeto dentro das metas 
estabelecidas pela Secretaria de Combate a Pobreza e às Desigualdades Sociais do 
Estado, com o governo federal através do Prodetur, que consistiu na execução de 
serviços de melhorias habitacionais e recuperação de instalações sanitárias atendendo a 
500 famílias nos altos da Gamboa, do Cacau, do Coqueiro e do Vidigal. 
 
Em 2004, foi assinado um convênio com o Estado e a Caixa Econômica Federal para 
implantação do Programa Pró-Moradia/Viver Melhor no bairro Nossa Senhora da 
Vitória, situado no vetor sul da cidade e distante 3km do bairro do Pontal. No início de 
2007, foram entregues 171 unidades residenciais com a implantação de uma rede de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário e uma estação de tratamento de esgoto 
que beneficiou 687 famílias, com população estimada em 2.425 habitantes. Em curso a 
segunda etapa do projeto: projeto social com cursos de formação profissional, 
construção de cooperativas de prestação de serviços ou de pequena produção 
industrial/artesanal, no caso específico a Cooperativa de Costura. As fotos abaixo, da 
fig.17, estão acopladas e foram retiradas do PEMAS, 2001, mostra ruas internas e uma 
vista aérea do bairro. 
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Fig. 17 – Bairro Nossa Senhora da Vitória 
Fonte: PEMAS, 2001 
 
 
O Programa Viver Melhor II, uma iniciativa do Governo do Estado através das 
secretarias de Desenvolvimento Urbano e de Combate a Pobreza e às Desigualdades 
Sociais, executado pela Conder – Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da 
Bahia –, contempla: intervenções de infra-estrutura urbana; melhoria habitacional; 
reassentamento e regularização fundiária; ações sociais pautada na educação sócio-
ambiental, na mobilização e organização comunitária e na capacitação profissional, 
visando a melhoria da renda familiar em um programa de desenvolvimento institucional 
com as prefeituras. 
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Dentro deste mesmo programa, em 2005, nova área foi escolhida para melhorar as 
condições de habitabilidade da população no bairro do Malhado, dividida em duas 
poligonais de intervenção: 
•  Poligonal de Intervenção Física 1: Alto da Legião, Alto do Amparo, Alto do 
Coqueiro, Praia do Marciano, parte do bairro do Malhado. 
•   Poligonal de Intervenção Física 2: Alto da Tapera, Alto do Cacau, parte do 
bairro do Malhado e parte do Basílio. 
 
Uma população estimada de 16.362 habitantes se beneficiará com as intervenções 
físico-ambientais, sócio-econômicas e institucionais. Estão previstas obras de infra-
estrutura: sistema viário, estabilização de encostas, drenagem pluvial, abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, iluminação pública, mobiliário urbano; além de ações com 
a regularização fundiária, melhorias habitacionais, educação ambiental, apoio 
associativo e geração de renda. Este programa foi aprovado e será financiado com 
recursos do Banco Mundial, porém encontra-se em análise pela troca do governo 
estadual. 
 
Através do Programa de Arrendamento Residencial – PAR, foram entregues, em 
maio/2007, o primeiro empreendimento deste programa, construído no município. Com 
208 unidades habitacionais localizadas no bairro Nossa Senhora da Vitória, o 
Residencial São Jorge conta ainda com um campo de futebol, um centro comunitário e 
uma guarita de segurança. O Programa criado para atender famílias com renda mensal 
até 6 SM utiliza recursos do FGTS e do Orçamento Geral da União, o que possibilita 
baratear o custo final do empreendimento. 
 
Em andamento outro empreendimento, Residencial Itaípe, viabilizado pelo PAR em 
parceria com a Caixa Econômica Federal através do Programa Habitacional do Servidor 
Público (PHSP). Destinado a policiais militares, são 352 apartamentos com 37m
2
, 
contendo dois quartos, sala, cozinha, banheiro e área de serviço. 
 
Na CONDER, encontram-se em fase de estruturação dois programas: o FNHIS – Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social – programa que visa dar continuidade à 2
a 
etapa do projeto de urbanização elaborado pela própria Conder para o bairro de N. S. da 
Vitória e o PAC – Programa de Aceleração do Crescimento – elaborado no governo 
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Luis Inácio Lula da Silva para dar continuidade à urbanização do Teotônio Vilela e 
adjacências. 
 
Pode-se observar que o município tem investido prioritariamente em dois bairros o 
Teotônio Vilela e o Nossa Senhora da Vitória. Existiu uma resistência por parte dos 
moradores do Nossa Senhora da Vitória em serem relocados do local ocupado. Em 
entrevista realizada em outubro/ 2007 com Odília Maria Carvalho Gomes (CONDER), 
esta informou que na 1
a 
Etapa do programa Viver Melhor II a área escolhida para a 
urbanização e o reassentamento da população ficava no morro. Isto porque, no local 
ocupado, existia um riacho em que em períodos de chuva alagava algumas residências 
situadas em sua cota de alagamento. Foi necessário construir um canal de 
macrodrenagem para que se fizesse, no próprio local, a urbanização da área, próximo ao 
manguezal. Segundo moradores locais, eles já tinham vindo do morro e não gostariam 
de retornar, pois acreditam que “quem mora no morro é mais pobre”. 
 
Em Ilhéus, houve uma tentativa de relocação dos moradores da Rua do Mosquito, favela 
que ocupa uma área de manguezal em frente à Rodoviária, através do Habitar Brasil, 
para o Alto do Teotônio Vilela, não tendo êxito, pois os moradores não quiseram sair do 
local. As áreas de manguezais, por se localizarem em planícies, próximas a locais com 
infra-estrutura e serem propriedades do governo, são áreas visadas para ocupação pela 
população de baixa renda. 
 
A ocupação do bairro de São Domingos (vide fig.18) na faixa do domínio do DERBA – 
Departamento de Infra-estrutura de Transportes da Bahia, entre a BA-001 e o rio 
Almada, é um exemplo e com um fator maior de atratividade, que é a presença do mar. 
Atualmente, são encaminhados ao Ministério das Cidades os projetos relacionados à 
Habitação, sendo julgados, e com a contrapartida do município, recebem os recursos; o 
município escolhe o local em que serão feitas estas intervenções. Com a assinatura do 
termo de cooperação na construção de um novo aeroporto para Ilhéus, às margens da 
BA-001 entre Ilhéus-Itacaré, no valor de R$ 155 milhões, devendo começar as obras em 
2009 e previsão de operação em 2011, a ocupação do bairro de São Domingos passa a 
ser prioridade em sua relocação (TALENTO, 2007). 
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Fig. 18 – Detalhe da Ocupação do Manguezal 
Fonte: CONDER, 1999 
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5. O BAIRRO DE SÃO DOMINGOS 
 
5.1 O Loteamento – Histórico 
 
No final da década de 1970, a família Lavigne (três irmãos: Leonor, Maria Catarina e 
Domingos Lavigne de Lemos) resolve lotear a fazenda São Domingos, situada entre o 
Oceano Atlântico e o Rio Almada. Contribuíram para esta decisão a expansão da cidade 
para o norte devido à implantação do Distrito Industrial, criado em 1974, e a 
inauguração da ponte do Iguape sobre o rio Almada, em 13/01/1978 (Diário da Tarde 
nº. 13.667). 
 
O loteamento Praia de São Domingos foi projetado pela arquiteta Maria Dulce Lavigne 
de Lemos Mota e aprovado pela Prefeitura Municipal de Ilhéus, em 31/01/79. O projeto 
possui as seguintes especificações: 
 
Quadro 09 – Especificações do Loteamento São Domingos 
 
Área da gleba  420.180,00 m
2
  Número de lotes  353 lotes 
Área loteada  229.997,30 m
2
  Área média dos lotes 651,55 m
2
 
Área institucional  2.543,00 m
2
  Área do lote maior  945,00 m
2
 
Praças 12.645,00 m
2
  Área do lote menor  495,00 m
2
 
Sistema viário  78.540,00 m
2
  Taxa de ocupação  50% 
Áreas de pedestres  12.100,00 m
2
  Recuo da testada  4,00 m 
Área verde  84.355,70 m
2
   
Fonte: Projeto do Loteamento Praia de São Domingos, 1979 
 
Atualmente, a Lei de Uso e Ocupação do Solo do município (Lei 
2400/91) define este trecho como Zona de Uso – Praia do Norte II. A 
verticalização ao longo da orla é permitida, não havendo limite de 
gabarito máximo e os usos permitidos são o residencial, o comercial e o 
turístico. A taxa de ocupação máxima é de 50% e o coeficiente de 
aproveitamento máximo é 1. Os lotes deverão ter testada mínima de 15 metros, 
com área superior a 450m
2
, ter recuo frontal de 5m e recuo lateral de 1,50m de pelo 
menos um dos lados, não havendo necessidade de recuo no fundo do terreno. 
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O acesso ao bairro de São Domingos se dá por uma ponte construída sobre o rio 
Almada em 1978 (vide fig.19) pelo Governo do Estado da Bahia através do 
Departamento de Estradas e Rodagens (com recursos da CEPLAC e do governo 
estadual), ligando o bairro ao Distrito Industrial de Ilhéus e, por fim, através da Rodovia 
Ilhéus/Itacaré, BA-001, compreendendo a linha verde do estado da Bahia. 
 
 
 
Fig. 19 – Vista aérea do bairro de São Domingos (à esquerda) 
Fonte: Ed Ferreira, 2006 
 
Possuindo Ilhéus uma orla que se estende por 84 Km, compreendida entre o arraial do 
Acuípe no limite sul, tendo como divisor o rio Acuípe e o povoado da Ponta do Ramo 
(como limite norte), tendo como divisor o rio Sargi; com uma sucessão de paisagens 
distintas: praias, baías, manguezais, restingas, ilhas, recifes de arenito, dunas, estuários, 
bancos de areia, brejos, o município sempre atraiu os moradores das regiões 
circunvizinhas e em especial os da cidade de Itabuna, a 36km de Ilhéus. 
 
O loteamento de São Domingos é um exemplo. Localizado na orla norte, atraiu desde a 
sua criação a segunda residência da classe média de Itabuna e arredores. São 
residências, em sua maioria, para veraneio. Inicialmente o loteamento era conhecido 
como “Vila de São Miguel” e não possuía muita infra-estrutura. Segundo Jacira Melo, 
antiga presidente da associação do bairro, não havia transporte para a localidade: ônibus 
apenas o de São Miguel e os da zona rural; não existia o serviço de Correio; muitos 
postes de iluminação foram conseguidos através de doação da Prefeitura. Atualmente 
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continua sem grande infra-estrutura, mas existem algumas pequenas mercearias, um 
hotel, um motel, um restaurante, barracas de praia, uma casa de materiais de construção, 
uma serralheria, uma loja de móveis rústicos. O manguezal fazia parte da Área Verde do 
loteamento: era rico em espécies de flora e fauna, pescava-se muito no local. 
Sentimento nostálgico foi detectado em antigos moradores, frente aos impactos sócio-
ambientais em curso. 
 
O bairro atual apresenta uma urbanização consolidada e pouco adensada. Seus atributos 
naturais caracterizam-se por praia, fragmentos de restinga herbácea, remanescentes de 
manguezais e coqueirais. Os usos encontrados no trecho são o residencial fixo e de 
veraneio, o comercial e o turístico. As atividades são a pesca artesanal, o lazer e o 
turismo. 
 
 
 
 
Fig. 20 – Orla de São Domingos 
Fonte: Olga Oliveira, 2006 
 
O asfaltamento da rodovia Ilhéus-Itacaré BA-001 (inaugurada, em abril de 1998) 
contribuiu para um maior desenvolvimento para a área, principalmente pelo turismo 
ecológico, graças aos diversos ecossistemas e recursos hídricos existentes nesta região. 
Existem três Unidades de Conservação: a APA da Lagoa Encantada (Decreto Estadual 
nº. 2.217/93), a APA da Costa Itacaré-Serra Grande (Decreto Estadual nº. 2.186/93) e o 
Parque Estadual do Conduru (Decreto Estadual nº. 6.227/97), o que demonstra a 
importância do potencial biótico da região. 
 
O Prefeito Jabes Ribeiro (1997-2004), com o asfaltamento, resolve urbanizar a orla 
norte, padronizando as barracas de praias inauguradas em 03/07/99 (vide fig.20). Essas 




[image: alt] 
151
 
barracas substituíram, segundo moradores, antigas cabanas rústicas de praia sem piso. 
Alguns dos proprietários foram selecionados para continuarem com as unidades através 
da aquisição desses novos equipamentos financiados pelo Banco do Nordeste. Os 
demais foram indenizados. 
 
Antes do asfaltamento da BA-001, no início dos anos 90, começou a surgir uma invasão 
no lado do rio Almada, em área de manguezal. Atualmente existem cerca de cem 
famílias, em sua maioria vivendo em residências em condições precárias ocupadas por 
pessoas com subempregos ou desempregadas.
 
 
 
Fig. 21 – Ocupação do Manguezal no bairro de São Domingos 
Fonte: CONDER, 1999 
 
 
 
Além de ocupações em APPs, o bairro sofre com a invasão do mar causada pela 
construção e ampliação do Porto do Malhado, iniciada na década de 1960, na Enseada 
das Trincheiras. O processo de erosão no litoral ao Norte da obra manifestou-se quase 
que simultaneamente à execução da mesma e continuou a evoluir, e com maior 
intensidade a partir da ampliação, em 1987, de 300 metros do Molhe de Proteção do 
Porto. 
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Segundo Apoluceno (1998 apud NORDSTROM, 1994): 
 
 
A erosão costeira é um processo natural resultante da tentativa de equilíbrio 
da linha de costa às diversas variáveis que controlam o sistema litorâneo. O 
homem, ao ocupar a zona litorânea, torna-se mais um fator controlador das 
modificações no posicionamento da linha de costa, podendo alterar o 
balanço dos sedimentos, as taxas prévias de mudança da linha de costa e a 
periodicidade de evolução das formas de leito. 
 
 
Em Ilhéus, as correntes marítimas ocorrem no sentido Sul/Norte, com a conseqüente 
movimentação de sedimento de fundo. Com a construção do Porto do Malhado, estes 
sedimentos ficaram bloqueados ao sul do porto, aumentando a faixa de areia da praia da 
Avenida Soares Lopes e formando a Praia do Cristo (condição de acresção). Em 
contrapartida, o trecho ao norte do porto experimentou nestas últimas décadas um 
drástico recuo da linha da costa (condição de erosão). No bairro de São Miguel, 
localizado na foz do Rio Almada, o mar já avançou 40m, destruindo dois quarteirões, 
dezenas de casas, bares. Dando seqüência a esse processo erosivo, o mar vem 
avançando sobre o Bairro de São Domingos e destruindo várias residências e pontos 
comerciais (JORNAL A TRIBUNA, 29/09/2007, p.15). 
 
Com o intuito de resolver o problema, o governo municipal teve a iniciativa de, em 
1998, construir os espigões de contenção (barreiras artificiais perpendiculares formadas 
por pedras) financiados pelo governo federal e executados pelo governo municipal. 
Porém a obra não foi executada conforme planejada, não resolvendo, portanto, o 
problema do avanço da maré (vide fig.22). 
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Fig. 22 – Foto dos espigões 
Fonte: Ed Ferreira, 2006 
 
Em 2007, nos meses de março e setembro, a erosão foi uma das mais fortes, destruindo, 
entre outros, uma das cabanas padronizada de praia da orla norte (vide fig.23) e, 
segundo o prefeito Newton Lima, substituto do Valderico Reis (cassado em agosto/2007 
por irregularidades no seu governo), o mar encontra-se em determinados trechos a cerca 
de quatro metros de distância da rodovia Ilhéus-Itacaré, “e se nada for feito, de 
imediato, algumas comunidades poderão ficar praticamente isoladas” (DIÁRIO DE 
ILHÉUS, 03/10/2007, p.05). 
 
 
 
 
Fig. 23 – Destruição barraca de praia na orla norte de Ilhéus no dia 24/09/2007 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
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Os bairros de São Miguel e de São Domingos ocupam uma restinga que separam o Rio 
Almada do Oceano Atlântico. Em alguns trechos, a largura da restinga possui 85m. Em 
caso de rompimento, ficarão isolados os dois bairros. Os moradores dos dois bairros, 
através de suas Associações, vêm lutando há anos para que alguma das três esferas 
governamentais resolva por definitivo esta situação verdadeiramente preocupante. 
 
A erosão deu-se, também, na baía do Pontal, a partir da ampliação do molhe do porto. O 
governo municipal, a fim de conter a erosão, utilizou o método de enroncamento 
(barreira de pedras) na orla da baía, resultando na perda da praia do Pontal. 
 
Durante muitos anos foram feitas campanhas para a construção de um porto em Ilhéus. 
O antigo, na baía do Pontal, construído no início da década de 1920 por Bento Berilo de 
Oliveira, foi praticamente interditado, em 1935. Com o assoreamento da baía, o 
movimento limitou-se a vapores de pequeno calado, iates e barcos a vela. Segundo 
Andrade, neste período a necessidade da construção de um novo porto se fazia pela 
seguinte razão: 
 
O embarque do cacau era feito por intermédio de alvarengas, espécie de 
chatas que levavam a mercadoria do cais até aos navios, fora da baía, em 
mar aberto, onde faziam o transbordo. A utilização do serviço de 
alvarengagem fazia os custos crescerem muito, além do longo tempo gasto
 
ANDRADE (2003, p.121). 
 
O estudo das correntes marítimas para uma nova localização do porto de Ilhéus deu-se 
em 1958, nos laboratórios do Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis, no 
Rio de Janeiro. Já nesses estudos eram previstos um engordamento da praia ao sul do 
porto e uma erosão nas praias imediatamente ao norte, o que não teria importância, pois 
as praias ali localizadas eram desertas, e a erosão poderia ser contida, posteriormente, 
com a construção de espigões ao longo do litoral (SANTOS, 2001). 
 
Gabi Simões, um dos engenheiros responsáveis pelas obras do Porto do Malhado, em 
reunião com o Prefeito e representantes dos bairros de São Miguel e de São Domingos, 
comentou: “Já naquele tempo, tínhamos conhecimento de que essa obra ocasionaria o 
assoreamento na Praia da Avenida e a erosão no bairro de São Miguel, mas éramos 
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proibidos de tocar neste assunto”, afirmou salientando que isso ficou visível com o 
avanço do mar na baía do Pontal, e, para que a Avenida Lomanto Júnior não fosse 
destruída, construíram o enrocamento em toda a extensão da pista (JORNAL A 
TRIBUNA, 27/10/2007, p.10). 
 
Nos anos setenta, a postura oficial do governo brasileiro era o “desenvolvimento a 
qualquer custo”, sem levar em consideração as questões ambientais. Na conferência de 
Estocolmo, chegou-se a defender a degradação ambiental, sendo o ambientalismo 
percebido como um obstáculo ao desenvolvimento dos países do Hemisfério Sul. A 
construção do Porto de Ilhéus seguiu esta linha de pensamento vigente na época. 
 
Na figura 24, pode-se observar o cais adentrando o mar aberto. Segundo Andrade (2003, 
p.122), a bacia artificial onde está localizado o Porto do Malhado é formada por um 
molhe de proteção de 2.262m, “considerado como o primeiro ancoradouro em mar 
aberto na América Latina”. A extensão de seu cais é de 432,50m por 30m de largura e 
10m de profundidade, possuindo dois armazéns para cargas gerais e um armazém 
regulador. Nesta foto pode-se perceber o “engordamento” da praia da Avenida Soares 
Lopes. Ressalta-se que, antes da construção do Porto do Malhado o mar chegava à pista. 
 
 
 
Fig. 24 – Vista do Porto Malhado 
Fonte: Ed Ferreira, 2007 
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O Bairro de São Domingos, com todos esses problemas, vem sofrendo uma 
desvalorização, contribuindo para que lotes sejam invadidos, casas sejam abandonadas, 
terrenos sejam desmembrados com tamanho inferior 450m
2
, edificações construídas 
sem o devido recuo frontal em desacordo com a Lei nº. 2.400/91, que dispõe sobre o 
Uso e Ocupação do Solo Urbano do Município (vide fig. 25). 
 
 
 
Fig. 25 – Residências abandonadas e terrenos invadidos 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
 
No loteamento existe invasão de áreas verdes: uma das áreas projetadas para a 
construção de uma praça localizada em frente à praia entre as quadras 21 e 25 está 
ocupada por residências (vide fig. 26). 
 
 
 
 
Fig. 26 – Residências ocupando Área Verde – Rua R e S, mesma quadra 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
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Em outubro de 2006, foi aprovado o Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima. 
Inicialmente foram escolhidos três trechos considerados prioritários para uma 
intervenção: um localizado na zona norte Praia do São Miguel, outro no Centro (relativo 
às praias da Avenida Soares Lopes e Dois de Julho até o monumento do Cristo) e um na 
Zona Sul (do Sítio Paraíso até o limite norte do Morro dos Navegantes). 
 
Neste projeto, a orla de Ilhéus foi dividida em 34 trechos, sendo feito um breve 
diagnóstico referente às potencialidades e aos principais problemas sócio-ambientais de 
cada trecho. No trecho referente ao loteamento de São Domingos, os principais 
problemas apontados foram: invasão do mar, ausência de saneamento, esgoto lançado 
no mangue e no rio, casas abandonadas, desemprego, invasão com favelas, contenções 
mal feitas, sem segurança e saúde. Como efeitos e impactos associados aos problemas, 
identificou-se: modificação da paisagem, degradação ambiental, extinção de espécies 
animais e vegetais, diminuição dos recursos naturais, empobrecimento dos pescadores e 
perda da identidade cultural. Como potencialidades, são indicadas às atividades de 
pesca, o esporte aquático e o artesanato. 
 
 
5.2 A Ocupação em 2007 – Diagnose 
 
Sobre a caracterização do bairro de São Domingos, os resultados foram obtidos através 
da observação direta em visitas ao local, utilizando como ferramentas a fotografia 
digital e as anotações diagramáticas. Como método complementar foram feitas 
entrevistas em um total de 40 moradores do loteamento e de 41 moradores da ocupação. 
 
A ocupação da APP tem cerca de 80 casas localizadas à margem da BR-001. Foram 
feitas 41 entrevistas (cerca de 50% do universo estudado), sendo que destas 20 estavam 
fechadas, 3 em construção e 8 à venda. Já no loteamento, com 353 lotes, notou-se que 
cerca de 100 lotes estão vazios, sem construção. Foram feitas 40 entrevistas com os 
moradores e mais 4 nos estabelecimentos comerciais do bairro, totalizando 17% do 
universo, sendo que muitos imóveis estão fechados e à venda. As entrevistas foram 
feitas em fevereiro, julho e novembro de 2007. Os dois questionários que serviram de 
apoio às entrevistas encontram-se no Anexo. Nas entrevistas aos moradores da APP, 
priorizou-se o reconhecimento das condições de moradia e traçar o seu perfil sócio-
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ecônomico. Os gráficos de pizza constantes dos itens 5.2.1 e 5.3 foram criados com 
base nestas entrevistas com a finalidade de facilitar a compreensão da leitura, não 
existindo interesse de fazer tratamento estatístico dos dados quantificados. A intenção 
foi dar apenas uma visão geral da situação do bairro através de dados colhidos dos 
moradores. 
 
 
5.2.1 Ocupação formal 
 
 
 
Podemos verificar, no gráfico 01, que as famílias residentes no referido loteamento 
procedem 74% da própria região cacaueira, sendo que o município de Itabuna responde 
por 29% destas ocupações, demonstrando a forte relação entre as duas cidades: Ilhéus 
como centro turístico e Itabuna como centro de comércio varejista. 
 
Ilhéus
13%
Outros Países
3%
Outros regiões 
Bahia
15%
R.Cacaueira
32%
Itabuna
29%
Outras Estados
8%
Ilhéus
Itabuna
R.Cacaueira
Outros regiões Bahia
Outras Estados
Outros Países
 
Gráfico 01: procedência dos moradores 
 
 
 
 
Com o asfaltamento, em abril/1998, da BA-001, o bairro, que possuía um perfil de 
ocupação para casas de veraneio, passa a ser procurado para endereço fixo. Ampliou-se 
a oferta de água e de telefonia, passando a ter linha de ônibus para a área. Além disso, o 
asfalto facilitou o acesso para novas áreas ao norte, em direção a Itacaré, diminuindo a 
procura por aluguel no período de veraneio, em decorrência do aumento da oferta de 
áreas de turismo e lazer. 
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Veraneio
33%
Mis to
5%
Fixo
62%
Fixo
Veraneio
Mis to
 
Gráfico 02: condição de moradia 
 
 
 
 
Quanto ao tempo que veraneiam ou moram no bairro, 45% informaram um período de 
até 10 anos, dado que serve para revelar a importância do asfalto para o adensamento do 
bairro. O loteamento aprovado em janeiro/79 começou a ser ocupado no início da 
década de 80. Apenas 5% dos moradores possuem a propriedade há mais de 20 anos. 
 
Menos de 1ano
10%
De 16 a 20 anos
13%
Mais de 20 anos
5%
De 1 a 5 anos
17%
De 6 a 10 anos
18%
De 11a 15 anos
37%
Menos de 1ano
De 1 a 5 anos
De 6 a 10 anos
De 11a 15 anos
De 16 a 20 anos
Mais de 20 anos
 
 Gráfico 03: tempo de moradia 
 
 
 
Conforme nos mostra o gráfico 04, os dados apresentados revelam que 62% das 
moradias são ocupadas por seus donos, 17% por inquilinos, 13% são habitadas por 
caseiros e 8% cedidas com a condição do usuário tomar conta do imóvel e pagar as 
contas referentes ao consumo de água e luz. 
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Própria
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Cedida
8%
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Própria
Cedida
Caseiro
 
Gráfico 04: condição na ocupação 
 
 
5.2.2 Perfil do morador da ocupação formal 
 
Do universo pesquisado, 54% pertencem a uma faixa etária entre 26 e 60 anos, 40% até 
25 anos e 6% acima de 60 anos. Conclui-se que predomina uma população com idade 
entre 26 e 60 anos e o universo pesquisado abrangeu um público alvo das diversas 
faixas etárias (Gráfico 05). 
Faixa A
40%
Faixa C
6%
Faixa B
54%
Faixa A: 0-25 anos
Faixa B: 26-60 anos
Faixa C:+60 anos
 
  Gráfico 05: idade do morador 
 
 
Quanto ao estado civil, 79% revelaram viver uma vida conjugal/marital e 21% do total 
revelaram não conviver maritalmente sendo, portanto, solteiros, viúvos, divorciados ou 
separados (Gráfico 06). 
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Casado
32%
Viuvo
5%
Junto
47%
Divorciado
3%
Solteiro
13%
Solteiro
Casado
Viuvo
Junto
Divorciado
 
 
Gráfico 06: estado civil do morador 
 
 
O nível de escolaridade pode ser verificado no Gráfico 07, cujos valores são: 33% de 
pessoas que embora alfabetizados, não concluíram nenhum curso: ensino fundamental 
e/ou ensino médio; 5% têm ensino fundamental completo; 29% têm ensino médio; 27% 
têm ensino superior e 6% não foram alfabetizados. Para a elaboração deste gráfico 
foram computados dados referentes aos entrevistados e demais moradores (filhos, nora, 
genro, parentes). 
Fundamental completo
5%
E.Médio completo
29%
Superior Incompleto
7%
Superior Completo
20%
Alfabetizado s/ 
concluir curso
33%
Não Alfabetizado
6%
Não Alfabetizado
Alfabetizado s/ concluir curso
Fundamental completo
E.Médio completo
Superior Incompleto
Superior Completo
 
Gráfico 07: nível escolar do morador 
 
 
As casas de veraneio fechadas são ocupadas por caseiros com suas famílias, procedentes 
de zona rural. Os ocupantes, não foram, na maioria alfabetizados. Além disso, existe 
uma área de ocupação informal no início do loteamento, nas primeiras ruas embaixo da 
ponte do Iguape, nos dois lados (vide fig. 27), cujos moradores possuem um baixo nível 
de instrução. 
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Fig. 27 – Assentamento informal abaixo da ponte de acesso ao bairro 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
 
 
O bairro vem sofrendo uma desvalorização por conta do avanço da maré e da ocupação 
da APP. Na fig. 28 temos um mapa mostrando a problemática ambiental do bairro. 
Lotes são desmembrados em áreas menores, contribuindo para que sejam adquiridos por 
uma população de renda inferior ao nível inicial do loteamento (vide fig. 29). 
 
 
Fig. 29 – Desmembramento de lotes (diminuição da área) 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
 
 
A população com nível superior é formada em sua maioria por moradores que mantêm a 
casa para veraneio. Algumas destas casas estão localizadas na faixa da praia, sendo que 
muitas já perderam área e o muro para o mar (vide fig. 30). 
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Fig. 30 – Casas na faixa da praia sofrem com o avanço da maré 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
 
 
 
A profissão do morador pode ser verificada a partir de dados no Gráfico 08, sendo 
encontrados os seguintes resultados: o maior percentual (20%) para aposentados, o local 
aprazível, praiano, sossegado contribuí para este perfil de morador; funcionário público, 
profissional liberal, vendas e comércio com o mesmo valor 14%, somam juntos 42%; 
serviços gerais 12%, caseiro 9% e finalmente as demais categorias somam 17%. 
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Gráfico 08: profissão do morador 
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5.2.3 Opinião do morador em relação ao bairro 
 
 
Dos 40 entrevistados, apenas dois responderam que estavam satisfeitos com o bairro. Os 
principais problemas enumerados foram: 
 
 
1- Avanço da Maré – Na madrugada do dia 24/09/2007 foi destruída a cabana de 
praia da comerciante Neuzita Nery Brandão, no calçadão da orla norte no bairro, 
além de destruir parte do terreno frontal e muros de residências situadas em 
frente ao mar (ver fig.31). Toshico Tihara, moradora do loteamento, em 
entrevista concedida em novembro/2007, ao referir-se à sua casa, disse: “não 
conto mais como patrimônio, é apenas uma moradia”. Ela própria pagou um 
caminhão para colocar pedras na praia, mas pergunta: “E as pessoas que não tem 
condições de pagar por esse serviço? Em uma noite 12 m do terreno foram 
embora.” Comenta ainda que, além desta maré do mês de setembro de 2007, há 
seis anos atrás houve também uma que causou graves prejuízos: várias 
residências e pontos comerciais (bares) foram total ou parcialmente destruídos. 
O avanço da maré, segundo moradores, modifica a paisagem: diminuindo a área 
da praia, derrubando coqueiros, destruindo acessos, tornando o local menos 
aprazível e atraente para os freqüentadores e turistas. Segundo o corretor de 
imóveis que vive no bairro, há três anos vem diminuindo a venda de lotes e/ou 
casas. 
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Fig. 31 – Destruição da orla causada pelo avanço da maré 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
 
 
2-  Transporte – Só tem de hora em hora, e os que vêm das zonas rurais só andam 
lotados, principalmente aos sábados e domingos no retorno da feira na Central 
de Abastecimento do Malhado. Na segunda foto, as pessoas aguardam a 
colocação dos mantimentos na catraca. No final, para conseguir sair do ônibus 
tem que ser por cima dos mantimentos. Nesta foto, o ônibus ainda está vazio 
(vide fig.32). 
 
 
Fig. 32 – Ônibus de zona rural – Retorno da feira passa por São Domingos 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
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3-  Limpeza Urbana – Os moradores são responsáveis por esse serviço. A coleta dos 
resíduos sólidos é irregular, os caminhões passam mais na BA-001, quase não 
entram nas ruas do bairro.Os moradores não souberam informar quantas vezes o 
lixo é recolhido. Alguns disseram que os caminhões passam duas vezes por 
semana , outros, três vezes, mas às vezes demoram uma semana sem passar. O 
serviço é deficitário, como pode ser visto nas fotos do bairro: nas ruas internas e 
nos terrenos baldios encontram-se resíduos sólidos espalhados; alguns 
moradores colocam o lixo em cima de uma estrutura de madeira improvisada 
para evitar que animais (cães, gatos, ratos, baratas, entre outros) tenham acesso 
aos sacos. O caminhão que recolhe o lixo está em péssimo estado e os 
trabalhadores não estão adequadamente vestidos conforme normas de segurança. 
 
 
 
 
Fig. 33 – Resíduos sólidos espalhados nas ruas, coleta de lixo na BA-001 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
 
 
 
 
4-  Segurança – Têm aumentado os pequenos furtos no ônibus e nas casas. Alguns 
consideram que, são alguns moradores da ocupação responsáveis por esses atos; 
outros, que eles são honestos e que a falta de opção de moradia é responsável 
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pela ocupação da APP. Como muitas casas ficam fechadas ou ocupadas por 
caseiros na maior parte do ano, isso contribui para a ação de marginais, 
ocorrendo muito furto na área. Os moradores gostariam que tivesse um posto 
policial ou pelo menos uma ronda no bairro. 
 
5-  Iluminação – Os moradores de cada rua é que são responsáveis pela reposição 
das lâmpadas; a sua falta contribui para o aumento dos furtos. 
 
6-  Limpeza nos terrenos baldios – Há um acúmulo de mato nos terrenos baldios, 
contribuindo para aumento de animais: rato, barata, cobras. 
 
 
Fig. 34 – Terreno baldio com mato 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
 
 
7- Falta de serviços: não existe supermercado, escola, posto médico, farmácia, 
posto policial, sendo necessário o deslocamento para outros bairros. O bairro 
possui bares, restaurantes, um hotel, um motel, uma pequena casa de materiais 
de construção, serralheria e uma casa de vendas de móveis rústicos (vide fig.35). 
 
 
 
Fig. 35 – Em seqüência: motel, bar, hotel 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
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8-  Ocupação dos Manguezais – Desvalorização do loteamento, destruição da fauna 
e da flora locais. Segundo Jacira Melo, em entrevista concedida em 
novembro/2007, “estão tomando o lugar da flora e da fauna: tinha micos em 
profusão, pássaros diversos, muito caranguejo, aratu, gaiamu. Atualmente tem 
alguns caranguejos, os gaiamus sobrevivem”. Outra moradora, Toshico Tihara, 
disse que “pescava muito, mas no mangue não existe mais animal”. Nas fotos 
pode-se notar o desmatamento, o aterro, o plantio de outros vegetais, a ocupação 
com construções. 
 
 
 
Fig. 36 – Ocupação do manguezal 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
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O loteamento de São Domingos possui uma associação não registrada, criada em 
06/05/96 por um grupo de moradores dispostos a melhorar as condições de vida do 
bairro. A idéia dos moradores era resolver alguns problemas, tais como: ocupação do 
mangue, avanço das marés, carência de segurança policial, limpeza pública, iluminação 
e transporte coletivo. A Associação dos Moradores de São Domingos (AMSD), segundo 
Jacira Melo, conseguiu trazer para o bairro a linha telefônica, o serviço do correio, o 
transporte coletivo (antes só havia uma linha para o bairro de São Miguel), alguns 
postes com iluminação, além de já ter organizado festas para dias das mães, venda de 
artesanato no bairro, mutirão de limpeza na praia. 
 
Atualmente a AMSD não possui presidente, mas algumas pessoas do bairro, em face da 
situação de emergência do avanço das marés, juntamente com a Associação dos 
Moradores do bairro de São Miguel (já registrada pela Lei Municipal nº. 2.961/2002), 
formaram a Comissão SOS LITORAL NORTE da cidade de Ilhéus, em 27/09/2007. 
 
Com o apoio de alguns vereadores e do deputado federal Raimundo Veloso (PMDB), 
algumas pessoas do AMSD procuraram o atual prefeito Newton Lima; o presidente da 
Companhia Docas do Estado da Bahia (CODEBA), Marcelo Antônio Rocha; o ministro 
da Secretaria Especial de Portos, Pedro Brito e até o Presidente Luís Inácio Lula da 
Silva em uma tentativa de sensibilizar o poder público. O vereador Alcides 
Kruschewsky comenta que o município sozinho não tem condições de arcar com os 
custos das obras, “e para isso precisamos do apoio dos governos estadual e federal, além 
da CODEBA” (Diário de Ilhéus, 03/10/2007). 
 
A Comissão SOS LITORAL NORTE requereu de imediato a contratação do engenheiro 
Aleixo Belov para um parecer técnico sobre a situação do avanço da maré. Além disso, 
o deputado Raimundo Veloso, em entrevista ao jornal AGORA (29/09/2007), afirmou 
que irá propor ao ministro Pedro Brito, como ação emergencial e imediata, a colocação 
de barreiras de pedra nos locais mais críticos e, posteriormente, a criação de uma 
comissão de técnicos do ministério para a execução de um projeto que resolva em 
definitivo o avanço das marés. 
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Em 1998 iniciou-se a construção de quatro espigões de comprimentos variáveis, no 
bairro São Miguel: 200, 150, 90 e 60 metros. Com os espigões, a erosão foi barrada no 
local, mas prosseguiu para o norte, afetando o bairro de São Domingos. Segundo 
relatório da Belov Engenharia Ltda. (2001), deveriam ser construídos de imediato mais 
dois espigões na orla e cinco pequenos espigões de seção reduzida na foz do rio 
Almada, de modo a conter o carreamento da areia durante a descida da maré nas 
sizígias. Até a presente data, nada se fez, contribuindo para a destruição da orla nestes 
dois bairros. 
 
Segundo Jacira Melo, a luta para a resolução deste problema têm mais de dez anos: a 
Associação já procurou a Codeba (administradora do porto), a Câmara dos Vereadores, 
o CONDEMA, o CRA, o IBAMA e a Prefeitura, sem resultado. Os moradores 
reclamam da falta de providências por parte das três esferas do poder e estão 
apreensivos face ao aumento da erosão na orla nesses dois bairros. Os blocos de pedra 
colocados como barreira na frente de algumas casas foi a única saída encontrada pelos 
proprietários para proteger seus imóveis. Muitos moradores andam descrentes das 
ações, inclusive da Associação, mas a maioria foi unânime na disposição em participar 
de programas destinados à sua melhoria. 
 
A Associação preocupa-se também com o aumento da ocupação na APP, denunciando a 
Prefeitura, quando aparecem novas invasões. Pode-se perceber que ocorrem novas 
construções, mas dentro do limite da atual ocupação, não ultrapassando este limite, que 
seria o KM 02 da BA-001. 
 
O bairro além das duas associações (a AMSD e a Associação dos Moradores e Amigos 
do Bairro de São Domingos), possui a Associação dos Cabaneiros, proprietários das 
barracas padronizadas da orla Norte, também empenhada na luta para a resolução do 
problema das marés. 
 
 
5.3 Ocupação Informal 
 
 
 
Em 06/04/1998, foi inaugurado o asfaltamento da estrada Ilhéus-Itacaré, dando um 
grande impulso no setor turístico da área com a implantação de novos empreendimentos 
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hoteleiros, bares, restaurantes e equipamentos de lazer. Em 03/08/1999 inaugurou-se a 
urbanização da orla norte no bairro de São Domingos, com calçamento, iluminação e 
cabanas padronizadas financiadas pelo Banco do Nordeste. Anteriormente ao seu 
asfaltamento, iniciou-se a ocupação da faixa do domínio do DERBA – Departamento de 
Infra-estrutura de Transportes da Bahia, entre a BA-001 e o rio Almada, no bairro de 
São Domingos. Esta ocupação iniciou-se, por volta de 1989, no início do governo de 
João Lyrio (1989/1992). 
 
Atualmente existem cerca de 80 casas, sendo que a maioria comprou de terceiros. 
Apenas um morador, dos 41 entrevistados, vive de aluguel. Uma outra área informal no 
bairro localiza-se na proximidade da ponte do Iguape nas primeiras ruas do loteamento, 
beirando o rio Almada. Uma moradora local informou morar desde 1984 nesta área 
(vide fig.37). 
 
 
 
Fig. 37 – Área informal abaixo da Ponte do Iguape 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
 
Um dos grandes motivos de fixação dos moradores nestas áreas é a condição de casa 
própria, mas foram apontadas também características, como: local aprazível com a 
presença do mar e rio, sossego, terreno barato, proximidade do local de trabalho 
(barracas de praia, Distrito Industrial, residências no bairro), sendo que existe uma 
marisqueira e um pescador, que trabalham no próprio Rio Almada. 
 
Quantos aos serviços prediais, os primeiros moradores conseguiram a ligação de água, 
luz e telefone. Atualmente, as concessionárias (Embasa – Empresa Baiana de Águas e 
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Saneamento S/A, Coelba – Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia) não 
fornecem novas ligações. Em entrevista realizada em fevereiro de 2007, com 41 
moradores dessa ocupação, constatou-se que 54% não pagam conta de água, sendo a 
mesma fornecida pelos vizinhos. Com relação à energia, apenas dois entrevistados 
admitiram a utilização de ligações clandestinas. 
 
No loteamento de São Domingos não há rede pública de esgotos para recolher as águas 
servidas ou residuárias: nas áreas informais, os resíduos sanitários são lançados no rio e 
no mangue (vide fig. 38). 
 
 
 
 
Fig. 38 – Lançamento de esgoto no mangue e no rio 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
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A coleta dos resíduos sólidos funciona de forma deficitária, sendo irregular e podendo 
passar três ou duas vezes por semana no bairro. Os resíduos sólidos são descartados no 
mangue, na estrada ou coletados. Alguns colocam em estruturas de madeira ao longo da 
BA-001. 
 
 
 
  Fig. 39 – Resíduos sólidos lançados no mangue e na BA-001 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
 
 
Na BR-001 não existe iluminação pública. Isso é uma das reivindicações por parte dos 
moradores, por ocupar uma faixa estreita de domínio da rodagem, e torna-se perigoso 
trafegar à noite (vide fig. 40). Já o sistema de transporte coletivo é precário, sendo 
destinado para o bairro ônibus de uma em uma hora. 
 
 
 
Fig. 40 - Ocupação do manguezal no bairro de São Domingos 
Fonte: Olga Oliveira, 2006 
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Também não existe escola pública no bairro, havendo necessidade do deslocamento da 
comunidade para bairros vizinhos, como Jardim Savóia e Iguape. Assim como escolas, 
não há Posto de Saúde e o mais próximo é o do bairro do Iguape, que atualmente está 
fechado. 
 
Existe na ocupação uma edificação da Assembléia de Deus, além de cinco edificações 
com função mista (comercial e residencial): dois pequenos e rústicos bares, duas 
mercearias e um bar, onde funciona uma seresta apenas no final de semana. Todas as 
demais edificações da ocupação são residências. 
 
 
  Fig. 41 – Assembléia de Deus e Bar com seresta 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
 
 
As áreas informais possuem a Associação dos Moradores e Amigos do Bairro São 
Domingos, não foi legalizada, segundo seu presidente dentre outras tarefas 
desenvolvidas temos: a limpeza do mangue; trabalho de conscientização da importância 
na preservação do manguezal com a não derrubada de suas árvores e a não colocação do 
lixo; a realização de festas comemorativas no dia das mães e da criança. 
 
A maioria dos moradores tem conhecimento que ocupam uma APP: já houve uma 
tentativa para a retirada dos mesmos da ocupação informal com a derrubada de duas 
casas por parte de John Ribeiro, antigo vereador e irmão do prefeito Jabes Ribeiro. A 
prefeitura retirou o telefone público local; alguns moradores sofreram intimação por 
parte da Delegacia de Proteção Ambiental, a exemplo da senhora Luziene Santos para 
prestar declarações, em 09/10/2006. 
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A maioria tem conhecimento, também, do processo movido pelo Ministério Público do 
Estado da Bahia contra a EMBASA, a COELBA e o Município, no qual se apura a 
responsabilidade ambiental na criação da ocupação (Processo nº. 
1.14.001.000012/2004-15, de 18/2/2004). 
 
Alguns moradores sofreram advertência, quando do início da construção de suas casas, 
por parte  do poder municipal, porém não sofreram impedimento na construção e, 
recentemente, na gestão de Valderico Reis, não houve nenhuma pressão em sua retirada. 
Em seguida, faremos uma caracterização dos moradores propriamente ditos, enfatizando 
as condições de moradia e a situação socioeconômica. 
 
 
5.3.1 Caracterização das unidades residenciais da ocupação informal 
 
 
As casas/unidades residenciais, comerciais ou mistas não diferem de outros tipos vistos 
em bairros do mesmo padrão sócio-econômico. São casas predominantemente térreas, 
existindo apenas duas com dois pavimentos. Quanto ao material empregado, existem 
residências de alvenaria – 51%, de materiais diversos com predominância de tábuas – 
47% e duas em construção com alvenaria (vide Graf. 09 e fig.42). 
M.Provisório
47%
Em construção 
2%
M.permanente
51%
 
  Gráfico 09: condição na ocupação 
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Fig. 42 – Tipologias das residências 
Fonte: Olga Oliveira, 2007 
 
 
Quanto ao número de cômodos: 5% das unidades possuem seis cômodos, 63% possuem 
de três a cinco cômodos, 27% possuem três cômodos e 5% apenas constituem-se de dois 
cômodos. Quanto à presença de sanitário, foram observados quatro tipos distintos: o 
completo, com vaso com descarga, chuveiro, pia – 46%; chuveiro e vaso – 27%; apenas 
o vaso – 20% e sem sanitário – 7% (vide Graf. 10). 
2 cômodos
5%
De 3 a 5 
cômodos
63%
6 cômodos
5%
3 cômodos
27%
 
  Gráfico 10: números de cômodos por casa  
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5.3.2 Origem e perfil do morador da ocupação informal 
 
 
Dentre as famílias residentes nesta ocupação 55% são procedentes de outros municípios 
da região cacaueira, 29% de outros bairros da cidade e 16% de outros estados (MG, SP, 
ES). Sendo que 88% compraram o terreno e/ou casa: 27% em um período de até 5 anos; 
44%, até 10 anos e 17%, há mais de 10 anos. Cerca de 7% dos residentes invadiram a 
área há mais de 12 anos e 5% aluga a residência há menos de 1 ano. 
Outros 
Estados
16%
R.Cacaueira
55%
Ilhéus
29%
 
   Gráfico 11: procedência do morador 
 
Entre as profissões detectadas na comunidade investigada, temos: 7% são profissionais 
liberais; 8% trabalham com vendas/comércio; 11% dedicam-se a prendas domésticas; 
9% são pescadores; 17% trabalham na construção civil e 29% em serviços gerais, 
incluindo faxina e cozinha; 9% exercem outras diversas atividades. Dos entrevistados, 
7% são aposentados e 3% são desempregados. Do universo pesquisado, 59% revelaram 
viver uma vida conjugal/marital e 41% do total revelaram não conviver maritalmente 
sendo, portanto, solteiros, viúvos, divorciados ou separados. 
 
Prendas 
domésticas
11%
Outras funções
9%
Desempregado
3%
Vendas/
Comércio
8%
Profissional 
liberal
7%
Serviços gerais
29%
Construção civil
17%
Pescadores
9%
Aposentado 
7%
 
Gráfico 12: profissão do morador 
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Quanto ao nível de escolaridade, por meio da entrevista obtiveram-se os seguintes 
resultados: 16% não são alfabetizados; 2% possuem o ensino fundamental completo; 
5% têm ensino médio completo e 77% não concluíram curso algum. 
Fundamental 
completo
2%
E. médio completo
5%
Não alfabetizado
16%
Alfabetizado s/ 
concluir curso
33%
 
   Gráfico 13: nível escolar do morador 
 
 
5.3 Ações dos Órgãos Governamentais em relação à ocupação das APPs 
 
 
Em termos mundiais, a emergência do movimento de conscientização ambiental 
começou na década de 1960, mas o marco foi a Conferência de Estocolmo, em 1972, 
que conduziu as discussões internacionais para a vulnerabilidade dos ecossistemas 
naturais, com ênfase nos problemas gerados pelo processo de industrialização, 
crescimento populacional e urbano. 
 
Em 1987, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações 
Unidas elaboraram o Relatório “Nosso Futuro Comum”, que expressou o conceito de 
desenvolvimento sustentável, admitindo que o desenvolvimento deveria ser tratado 
envolvendo aspectos econômicos, políticos, éticos, sociais, culturais e ecológicos. 
 
Há quem considere a Constituição de 1988 como o primeiro marco do surgimento do 
meio ambiente urbano como uma área de investigação no Brasil. Isto porque o seu texto 
contém duas inovações relacionadas à área: a inclusão da função social da propriedade 
entre os princípios gerais da ordem econômica, e a possibilidade de qualquer cidadão 
fiscalizar bens ambientais, históricos e sociais. 
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A 2
a
 Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
realizada no Rio de Janeiro, em 1992, ampliou a discussão do Desenvolvimento 
Sustentável, e compromissos internacionais importantes foram assinados, como a 
Declaração do Rio e a Agenda 21 Global. 
 
Nos dez anos seguintes à Conferência de 1992, verificou-se o aumento da consciência 
sócio-ambiental da sociedade brasileira. Pesquisas realizadas em 1992, 1997 e 2001 
pelo Instituto de Estudos da Religião – ISER – e Ministério do Meio Ambiente, 
mostram o envolvimento populacional em ações de trabalho voluntário e de projetos 
contra o desperdício de recursos naturais. 
 
A cidade de Ilhéus possui a Lei nº. 2.313, de 03/08/89, que dispõe sobre a Política 
Municipal do Meio Ambiente, um Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – 
CONDEMA (também criado em 1989) e uma Lei Orgânica (de 30/03/2001), que no seu 
art. 222 considera os manguezais, a orla marítima e as áreas estuarinas como APPs, 
além de uma Agenda 21 (de 1998, e revisada em 2001). 
 
Em 1989, o coordenador do escritório do CRA local, Roberto Barreto da Silva, apontou 
para uma crescente e incontrolável degradação de uso e ocupação do solo urbano, para 
ele o mais grave problema de Ilhéus: 
 
Nós não temos a poluição por monóxido de carbono de Cubatão, mas em 
compensação, essa ocupação desordenada implica na falta de linhas de esgoto, 
de coleta de lixo, em construções sobre encostas, manguezais e restingas, fatos 
tão degradantes quanto aquele (A Tarde, 27/06/1989). 
 
Em 1994, o CRA através de uma equipe multidisciplinar local elaborou um relatório 
designado “Diagnóstico Ambiental da Cidade de Ilhéus”, no qual alertava sobre a 
ocupação em áreas de mangue, morros e encostas: 
 
A situação dos manguezais na cidade de Ilhéus, tanto no litoral norte e sul 
como também no centro da cidade, é bastante crítica no que se refere ao corte e 
aterro desses ecossistemas e ocupação dessas áreas principalmente com 
população de baixa renda, vivendo em condições subumanas e favorecendo a 
degradação desses ambientes com o lançamento de resíduos sólidos e esgoto 
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sanitário sem nenhum tratamento. Os prejuízos à curto, médio e longo prazo 
são enormes não só para o ecossistema como também para a própria 
comunidade residente na área e para a economia pesqueira da região. Esses 
problemas podem ser observados nos bairros do Iguape, Jardim Savóia, São 
Domingos, Av. Esperança, Av. Princesa Isabel, Teotônio Vilela, Rua da Palha 
entre outros (CRA, 1994, p.8). 
 
 
No I Fórum de Preservação e Exploração dos Manguezais realizado em Canavieiras, 
cidade a 113km ao sul de Ilhéus, em 18/11/1995, a assessora de Projetos Especiais da 
Prefeitura de Ilhéus, Rute Colares, denunciou a degradação dos manguezais por aterro e 
ocupação, despejo de resíduos sólidos e esgotos (A Tarde Municípios, 12/12/1995). 
 
Em 1996, a mídia continuou a alertar: “Prossegue a devastação de manguezais em 
Ilhéus” (A Tarde, 19/09/1996). Na mesma reportagem, sobre a área de estudo da 
pesquisa, comentou-se: “A situação também é crítica nos bairros São Domingos e São 
Miguel, onde os manguezais vêm sendo aterrados de forma gradativa”. 
 
Em 12/04/1998, nova denúncia foi realizada pela imprensa local: “na zona Norte da 
cidade uma grande faixa de manguezal foi invadida em áreas da Praia do Norte, e há 
favelização contínua sem interrupção, pois os órgãos não se movimentam para coibir 
esses abusos, e, enquanto aumenta o êxodo rural, mais os mangues sofrem as 
conseqüências” (A Região, 12/04/1998). 
 
As instituições locais (UESC, CEPLAC, MARAMATA, IBAMA e CRA) resolveram, 
através de um curso, passar ao corpo discente e à população noções básicas sobre a 
importância dos manguezais, com a finalidade de torná-los agentes multiplicadores na 
sua preservação. O 1º Curso de Extensão sobre Ecofisiologia do Manguezal realizou-se 
no período de 1 a 5 de junho de 1998, na UESC (VINHAES, 2001). 
 
Nos dias 29 a 30 de julho de 1999, foi realizado um Simpósio sobre Manguezais no 
auditório da CEPLAC, promovido pela CEPLAC, pelo IBAMA, pela UESC e pelo 
CRA, com a elaboração da “Carta dos Manguezais do Sul e Extremo Sul da Bahia”, 
tendo como uma das propostas a criação do ICMS ecológico para municípios que 
investissem na conservação ambiental. 
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O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA– fiscaliza as APPs, fazendo vistorias nas áreas e aplicando autos de infração, 
segundo seu diretor Sérgio Ramos, em entrevista concedida ao jornal A Tarde 
(dez/2004): 
 
É lamentável que quem deveria zelar pelo meio ambiente municipal é o 
primeiro a demonstrar descaso com esse importante ecossistema de mangue e 
que é responsável pela manutenção do equilíbrio ecológico, e toda a produção 
pesqueira litorânea”, afirma Sérgio Ramos. Nos últimos anos, mais de 20% das 
áreas de mangues do município já foram destruídas. O mais grave, segundo o 
chefe regional do Ibama, é que tudo acontece sob olhares do poder público 
municipal. Ramos afirma que desde 1997 foram lavrados 20 autos de infração, 
em ações de fiscalização contra corte e aterro de manguezais em Ilhéus 
(OLIVEIRA, 2004). 
 
 
O Ministério Público do Estado da Bahia, através da promotora Karina Gomes 
Cherubini, em uma sessão sobre Meio Ambiente realizada na Câmara de Ilhéus, em 14 
de maio de 2004, informou sobre a existência de 90 processos por crimes ambientais no 
município. Na opinião dela, para reduzir a incidência de crimes ambientais é necessário 
um trabalho de conscientização, através de escola, da família e da comunidade em geral. 
Sobre a invasão de manguezais, muito discutida na sessão, a promotora afirmou que é 
complexa a situação, já que o problema é também social (RABAT, 2004). 
 
Em 2002, no governo de Jabes Ribeiro (1997-2004), a Prefeitura recebeu do Governo 
Federal, através do programa Habitar Brasil (Secretaria Especial de Desenvolvimento 
Urbano), recursos para a remoção de parte de moradores da Rua do Mosquito, em frente 
à rodoviária, na Avenida Itabuna, ocupação em área de manguezal. Iniciou-se a 
construção de algumas unidades, mas os recursos foram suspensos por irregularidades 
orçamentárias. Algumas unidades foram invadidas antes que tal ação fosse concretizada. 
 
O Ministério Público Federal (MPF) e Estadual (MP/BA) já aforou os seguintes 
processos relacionados ás áreas de manguezais em Ilhéus: 
 
•  Processo nº. 2004/3301000606/0 – Ação civil pública aforada pelo IBAMA em 
litisconsórcio com o MPF e o MP/BA contra a Prefeitura para que retire os 
moradores da Rua do Mosquito (área de APP em frente à rodoviária). A 
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Prefeitura permitiu edificações na área de manguezal, omitindo-se da sua 
atribuição de ordenar a ocupação do solo urbano. 
•  Ação civil pública (junho/2004) aforada pelo MP/BA em litisconsórcio com o 
IBAMA contra o Município, DERBA, EMBASA, TELEMAR e COELBA, 
apura responsabilidade ambiental pela ocupação irregular no bairro do São 
Domingos. 
•  MPF – Apura construções irregulares em APP no bairro do Pontal (Processo nº. 
1.14.001.000121/2005-13). 
•  MPF – Apura degradação ambiental de lixo pelo aterro sanitário em APP no 
Cururupe (Processo nº. 1.14001.000111/2000-73). 
•  MPF – Apura ocupação em APP nas margens da BA – 001; margens da BR 415 
Km 0 – Rua do Mosquito e no Conjunto Habitacional Ilhéus II (Processo nº. 
1.14.001.00023/2001-52). 
•  MPF – Processo nº. 2002/3301000464-5 – Ação penal pública contra Silvio 
Rosário, que vendia terrenos das APPs para terceiros. 
•  MPF – Apura as atuais condições ambientais de uma APP alterada para 
formação de terreno nas proximidades do presídio Ariston Cardoso (Processo nº. 
1.14.001.00077/2003-80). 
•  O MP/BA instaurou o procedimento administrativo nº 24/03, para apurar a 
ocorrência de dano ambiental, atribuído à EMBASA, em face da liberação de 
dejetos sem tratamento no Rio Fundão, afetando os manguezais próximos, 
incluindo o de Bairro Nossa Senhora da Vitória. 
 
 
A Organização Pró-Defesa e Estudo dos Manguezais da Bahia (ORDEM) é uma ONG 
sediada na CEPLAC, na BR- 415 (rodovia Ilhéus-Itabuna), que tem como objetivos 
promover estudos, executar projetos de pesquisa, mobilizar as comunidades tradicionais 
na busca de uma consciência crítica sobre a importância e utilização dos ecossistemas 
costeiros e marinhos. Seu presidente, Elias Veloso (entrevista 2007), comentou ser esta 
associação composta por técnicos de órgãos públicos que, entre outros, participam de 
Conselhos Gestores (Conselho Gestor do Parque Municipal Boa Esperança, 
CONDEMA, Comitê das Bacias Hidrográficas do Leste), faz palestras nas escolas, 
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elabora projetos/estudos em preservação do meio ambiente, auxilia o Ministério Público 
com pareceres técnicos. 
 
Outra importante instituição que atua em defesa do meio ambiente em Ilhéus é a 
Fundação Universidade Livre do Mar e da Mata (MARAMATA); criada pelo governo 
municipal em 1997, que foi a responsável pela elaboração da Agenda 21 local, além de  
realizar vários eventos voltados para a preservação ambiental: cursos, seminários, 
encontros, debates, passeios aos manguezais e à Mata Atlântica, com o objetivo de 
despertar o interesse da comunidade ilheense pelo meio ambiente. 
 
No governo de Valderico Reis (2005/2007), em entrevista feita ao então Assessor 
Administrativo da Secretária do Meio Ambiente, Pablo Villanueva, acerca de 
procedimentos de proteção as APPs, comentou que já impediram invasões em áreas de 
manguezais com retiradas de ocupantes nos bairros de Nossa Senhora da Vitória, São 
Miguel e no Cururupe. No bairro de São Miguel, ele recebia apoio dos moradores: a 
Associação dos Moradores de São Miguel fiscaliza o mangue. Além disso, juntamente 
com a MARAMATA, desenvolvia projetos em escolas municipais e estaduais em 
educação ambiental. 
 
A AMSD também fiscaliza a APP em seu bairro, denunciando à Prefeitura quando 
aparecem novas invasões. O limite permitido é o km 02 da BA-001. Pode-se perceber 
que ocorrem novas construções, mas dentro do limite da atual ocupação. A Prefeitura 
deverá, além de aumentar a fiscalização dessas áreas, desenvolver programas 
habitacionais e de geração de renda, aproveitando o aumento dos programas sociais 
ofertados pelo atual governo de Luís Inácio Lula da Silva. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
Ilhéus, assim como demais cidades brasileiras, possui grande parte de seus habitantes 
segregados e excluídos dos direitos aos benefícios urbanos, entre eles a moradia. A 
ausência de políticas públicas de habitação, a inoperância do controle urbano e a 
omissão por parte do governo na gestão de políticas sócio-ambientais configuram um 
quadro propício para a contínua ocupação e degradação das áreas de preservação 
permanentes no ambiente urbano. 
 
Ao se analisar o processo de construção do espaço urbano de Ilhéus através de seus 
ciclos econômicos, pode-se verificar a importância do cacau na formação da própria 
região. O cacau definiu sua base econômica e fundiária, sua sociedade e sua estrutura 
política, fornecendo a identidade da região. Ilhéus foi transformada no centro urbano 
regional, concentrando a prestação de serviços e o comércio. Foi uma das primeiras 
cidades do Estado a possuir um Plano Diretor, no qual foi idealizado seu sistema viário, 
que foi cumprido à risca. Pela sua importância na economia baiana, o Governo criou o 
ICB, a CEPLAC, o Porto do Malhado. 
 
A lavoura cacaueira, porém, passou por várias crises decorrentes, dentre outros motivos, 
do clima desfavorável, do ataque de pragas, da irregularidade do mercado e dos preços, 
da variação de câmbio e do descaso ou intervenções extemporâneas do governo. Além 
disso, como dito anteriormente, o próprio caráter flutuante do emprego de sua mão-de-
obra foi responsável pela formação de importantes fluxos migratórios, principalmente 
para Ilhéus e Itabuna, as duas cidades mais desenvolvidas da região. Sem condições, a 
população da região passou a ocupar áreas desvalorizadas, áreas de proteção ambiental 
e áreas públicas. 
 
Tentando equacionar o problema, planos diretores foram elaborados, o terceiro plano 
diretor – PLAMI (1969) – foi o primeiro a esboçar um programa voltado para a 
habitação e a propor a criação de uma cooperativa municipal, com o objetivo de 
diminuir o déficit habitacional. O PUB (1979) recomendou uma política de ocupação 
das áreas habitacionais conforme o grau de adensamento demográfico, mas na prática 




 
185
 
apenas um conjunto habitacional foi construído pela URBIS (1.700 unidades), 
comercializado na década de 1980 para a população com faixa de renda de 1-3 SM. O 
resultado foi o crescimento de invasões em terrenos particulares e da prefeitura durante 
as ultimas décadas. 
 
Outra iniciativa do governo municipal foi a regularização fundiária de 15.000 lotes nos 
bairros de Teotônio Vilela, Nossa Senhora da Vitória e Nélson Costa (décadas de 
1980/1990). Mas recentemente, foram identificados 153 assentamentos carentes, entre 
favelas, cortiços, loteamentos irregulares e clandestinos, perfazendo uma população de 
73.000 habitantes (em torno de 33% da população total). Segundo o IBGE (2001), em 
Ilhéus, da população economicamente ativa, 72% recebe dois salários mínimos, um 
índice importante que demonstra o percentual da população sem poder aquisitivo para 
obtenção de moradia no mercado formal. 
 
Na década de 1990, o reconhecimento institucional da cidade informal – ilegal, irregular 
ou clandestina, que não atende às legislações – abriu novas possibilidades de atuação 
pública e está modificando os conceitos que sustentam a concepção de normas e 
instrumentos de intervenção urbanística (Estatuto da Cidade). 
 
Nos últimos dez anos, alguns programas habitacionais do Governo Federal, com 
parceria do Estado e contrapartida do Município, vêm sendo implementados no distrito 
sede, principalmente em dois bairros: Teotônio Vilela e Nossa Senhora da Vitória. Em 
2006, pela primeira vez, em Ilhéus, é criada uma Política Habitacional Municipal que 
sugere, para uma melhor gestão desta questão, a criação de uma Companhia Municipal 
de Habitação, vinculada à Secretaria de Planejamento (sugestão dada anteriormente pelo 
PLAMI). Dentre os seus princípios básicos, a Política Habitacional Municipal 
determina que: “a questão habitacional deve ser vista como política pública, uma vez 
que o poder público é o principal agente de regulação urbana e do mercado imobiliário” 
(PHM, 2006, p.4). 
 
Um dos importantes instrumentos mencionados nesta política, visando a integração 
urbana dos assentamentos carentes, são as ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social). 
As ZEIS são criadas no sentido de interferir no zoneamento das cidades através da 
flexibilização da legislação urbana, com a proposta de novos padrões urbanísticos 
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coerentes com o padrão de ocupação dessas áreas, facilitando, assim, a regularização da 
propriedade. Em áreas vazias, com o gravame das ZEIS, o governo municipal determina 
o tipo de ocupação destinada para aquele terreno (habitação de interesse social), 
passando a ser um poderoso instrumento de controle e ordenamento do uso do solo 
urbano, na medida em que, “desvalorizando” essas áreas, interfere na dinâmica 
redistributiva do mercado imobiliário (LAGO, 2004, p.30). 
 
No atual Plano Diretor Participativo de Ilhéus (2006) são previstas a criação de ZEIS 
em bairros com a predominância de assentamentos precários. No bairro de São Miguel, 
vizinho ao de São Domingos, está prevista a criação de uma dessas zonas especiais. Até 
os dias atuais (2008), o PDPI não pôde ser colocado em prática pela falta de elaboração 
das Leis Complementares. Alguns instrumentos jurídico-normativos do Estatuto da 
Cidade foram escolhidos para serem aplicados no município, porém o Art.163 
especifica: “as áreas onde tais instrumentos podem ser utilizados serão alvo de lei 
específica, a serem elaboradas no prazo de 240 dias após a promulgação desta lei, 
ficando a eficácia dos instrumentos suspensa até a promulgação de lei específica”. 
 
No art. 50 do Estatuto da Cidade, o prazo limite para os municípios obrigatórios terem 
seu Plano Diretor elaborado e/ou revisto e aprovado na Câmara Municipal foi outubro 
de 2006. A Prefeitura de Ilhéus, tendo conseguido aprovar seu plano diretor em 
novembro de 2006, não deu continuidade na elaboração das demais leis. Conclui-se que 
a questão não é prioridade no governo municipal. 
 
Quanto à questão das áreas verdes nos quatro Planos Diretores de Ilhéus é proposta a 
sua criação e/ou preservação, principalmente em áreas de encostas de morro e cursos 
d’água. Todas as encostas, com exceção das localizadas no bairro da Bela Vista 
(Pacheco), margens de rios e áreas de manguezais, são ocupadas por populações de 
baixa renda como alternativa à moradia. Das recomendações propostas e implantadas, 
citam-se a urbanização da Avenida Soares Lopes, o projeto de Burle Marx não 
executado na íntegra (sem equipamentos de lazer e apoio) e a criação do Parque 
Municipal da Boa Esperança, uma Unidade de Conservação do ecossistema Mata 
Atlântica localizada em plena zona urbana de Ilhéus. Este ecossistema foi preservado 
por ter sido, durante muito tempo, a reserva obrigatória da represa de água de Ilhéus. 
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Com a mudança para a represa do Iguape, esta área tornou-se uma Unidade de 
Conservação. 
 
Ilhéus possui, desde 1989, uma Política Municipal do Meio Ambiente em que a 
proteção e a fiscalização dos recursos ambientais fazem parte de seus princípios. Na Lei 
Orgânica do Município (2001), os manguezais, a orla marítima e as áreas estuarinas são 
consideradas APPs. Ilhéus possui uma Agenda 21 (1998), com um item específico de 
proteção ao manguezal, assim como, também possui um CONDEMA (1989). Porém, 
desde a fundação da cidade até a década de 1990, as áreas de manguezais foram 
sistematicamente ocupadas sem que qualquer iniciativa de preservação fosse colocada 
em prática pelo poder municipal. 
 
Após a Conferência de Estocolmo (1992), a consciência sócio-ambiental aumentou na 
sociedade brasileira. Em Ilhéus, alguns órgãos e instituições começaram a promover 
cursos, seminários e palestras com noções básicas sobre a importância dos manguezais. 
Ocorrem denúncias de sua ocupação na mídia local e estadual; processos de ação civil 
pública apurando a responsabilidade pela ocupação em APPs são aforados pelo MPF e 
MP/BA; invasões em APPs são coibidas pela PMI. 
 
A sociedade civil, algumas ONGs e várias instituições estão começando a participar na 
questão da preservação ambiental. Em entrevista informal (janeiro 2008), a promotora 
federal Fernanda Oliveira confirma que esta temática ainda é muito nova, existem 
poucos juízes com conhecimento de causa e alguns ainda com reservas de ir de encontro 
ao Poder Executivo. Na prática, nenhuma questão jurídica teve seu desfecho final em 
Ilhéus, porém segue em curso a ação civil pública contra o Município, o DERBA, a 
EMBASA, a TELEMAR e a COELBA, referente à responsabilidade ambiental pela 
ocupação irregular no bairro de São Domingos. 
 
Para uma análise mais aprimorada da aplicação das políticas públicas no uso e ocupação 
do solo urbano, e em especial em APP (área de manguezal), escolheu-se o bairro de São 
Domingos. O bairro, assim como o seu vizinho, vem sofrendo fortes impactos sócio-
ambientais, sendo o principal o agravamento da invasão do mar: várias ruas, casas e 
estabelecimento comerciais já desapareceram, em decorrência da construção e 
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ampliação do Porto do Malhado (década de 1960). Como ocupam uma restinga, podem 
até ficar isolados do continente se o mar conseguir ligar-se ao rio Almada. 
 
Na década de 70 do século XX, não havia, como dito anteriormente, maiores 
preocupações com o meio ambiente. A importância maior era dada ao 
“desenvolvimento a qualquer custo”. Segundo Almeida (1996, p.18), entre 1940 e 1970 
“desenvolveu-se em Ilhéus a mais árdua luta pela solução do nosso problema 
portuário”. Este autor comenta ainda que a Associação Comercial de Ilhéus e outras 
entidades e segmentos da sociedade cobravam com veemência do governo federal a 
rápida conclusão dos serviços, tendo em vista que o antigo porto encontrava-se 
definitiva e irremediavelmente inoperante e fechado ao acesso de grandes navios, 
comprometendo o escoamento do cacau produzido na região e o ingresso dos navios de 
cabotagem que traziam uma grande variedade de mercadorias distribuídas no comércio 
atacadista. 
 
A erosão foi prevista, assim como o “engordamento” da praia da Avenida Soares Lopes, 
porém só após cerca de 30 anos de processo erosivo ativo foi que a municipalidade 
resolveu intervir e, mesmo assim, a obra não foi executada conforme planejada. Os 
próprios moradores estão cépticos em relação à solução por parte das autoridades 
competentes. São anos de “luta” em reuniões e manifestações públicas organizadas pela 
associação do bairro. 
 
Como conseqüência, o bairro de São Domingos foi desvalorizando a ponto de ter 
ocupado as áreas de mangue (APP) e as áreas verdes; lotes estão sendo desmembrados, 
ficando com áreas inferiores ao permitido pela Lei nº. 2.400/1991 sem nenhuma atitude 
do poder municipal. Muitos já abandonaram suas residências. Algumas casas vêm sendo 
locadas em período de feriado pelos próprios caseiros, principalmente as que perderam 
o muro frontal de acesso à praia. 
 
Em contrapartida, a rodovia asfaltada para Itacaré (1998), a prática do turismo ecológico 
e o anúncio da construção do aeroporto, vêm valorizando a região a ponto de áreas no 
vetor sul da cidade não serem mais prioridade em grandes investimentos turísticos. 
Levando em conta a falta de fiscalização e aplicação da lei no ordenamento do uso do 
solo urbano no bairro de São Domingos, é de se esperar que, quanto mais afastado for a 
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região do distrito-sede, mais irregularidades são previstas. No suplemento Meio 
Ambiente do Jornal Agora (31/03/2003), uma matéria sobre a ocupação no litoral norte 
de Ilhéus alerta para a falta de ordenamento do solo e do esgotamento sanitário e para a 
destruição da flora e fauna local, provocando sérias ameaça a região. 
 
O poder executivo vem sendo omisso em relação ao bairro. Conclui-se que houve uma 
forte negligência dos órgãos fiscalizadores competentes, tanto da Prefeitura Municipal 
de Ilhéus como do CRA e do IBAMA, quanto à ocupação da APP. Todos eles em 
conjunto com a população deveriam estar trabalhando no sentido de definir com 
precisão os limites da área de preservação ambiental para proteger o mangue. Quanto à 
invasão do mar, devido à própria gravidade do fato, há uma maior mobilização por parte 
do poder executivo e legislativo na procura de soluções. 
 
Em seguida, serão citadas, de forma sucinta, as deduções as quais com a presente 
pesquisa foi possível chegar como causas das ocupações das APPs (área de manguezal), 
na cidade de Ilhéus. 
 
1. Pouca funcionalidade e aplicabilidade dos critérios legais na proteção das APPs: 
 
 Planos Diretores de Ilhéus – Propuseram a criação e/ou preservação 
principalmente em áreas de encostas, morros e próximos a cursos d’água. 
Entretanto todas as encostas (exceção do morro do Pacheco), margens de rios e 
áreas de manguezais foram ocupadas por populações de baixa renda como 
alternativa à moradia; 
 Política Municipal Meio Ambiente (1989) – Possui como princípios a proteção e 
fiscalização dos recursos ambientais; 
 Lei Orgânica do Município (2001) – Os manguezais, orla marítima e áreas 
estuarinas são consideradas APPs; 
 Agenda 21 do Município (1998) – Possui um item específico de proteção ao 
manguezal; 
 O município possui um Conselho Municipal do Meio Ambiente – CONDEMA 
(1989) com poderes de licenciar atividades e obras potencialmente causadora de 
degradação ambiental e de requisitar e apreciar estudo prévio de impacto 
ambiental.   
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 Existência de legislação no âmbito federal, estadual e municipal de proteção as 
APPs. 
 
2. Ausência de uma Política Pública Municipal de Habitação Popular, já que o acesso à 
terra urbana é o principal fator que leva à ocupação das APPs. As ações implementadas 
pelo poder público foram: 
 
 Década 1980 – Apenas um Conjunto Habitacional foi construído pela URBIS 
para a população com faixa de renda 1-3 SM; 
 Década 1980/1990 – Foram feitas a regularização fundiária de 15.000 lotes nos 
bairros de Teotônio Vilela, Nélson Costa e Nossa Senhora da Vitória; 
 Década 1990 – A política habitacional passa a reconhecer os assentamentos 
informais, implementando projetos de reurbanização/regularização fundiária nos 
bairros de Teotônio Vilela, Nélson Costa e Nossa Senhora da Vitória; 
 Em 2006 é criada a Política Habitacional Municipal, que sugere a criação da 
Companhia Municipal Habitação (sugestão dada pelo PLAMI, em1969). As 
ZEIS, um dos instrumentos previsto por esta política, são mencionadas também 
pelo novo PDPI, porém, por falta da elaboração das Leis Complementares, não 
poderão ser implementadas, o que demonstra a falta de vontade política e de 
pressão da sociedade organizada. 
 
3. Dificuldade da administração pública municipal em controlar e fiscalizar o processo 
de uso e ocupação do solo, demonstrada pelos seguintes fatos: 
 
 Ocupação das APPs no município; 
 Bairro de São Domingos – Ocupação das áreas verdes do loteamento, 
desmembramento lotes com áreas inferior ao permitido pela Lei nº. 2.400/9, 
ocupação da APP; 
 Ocupação imobiliária predatória em todo município, com a ocupação de áreas 
públicas e áreas de Marinha. 
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4. Existência de outras prioridades, principalmente econômicas, na alocação dos 
recursos públicos: 
 
 Criação do ICB (1931) e da CEPLAC (1957) 
 Construção da ponte Ilhéus-Pontal (1966) 
 Construção do Distrito Industrial  Iguape,  do  Porto  do  Malhado e 
da ponte do Iguape (década de 1970) 
 Asfaltamento da rodovia Ilhéus-Olivença (década de 1980) 
 Asfaltamento da rodovia Ilhéus-Itacaré (década de 1990) 
 Criação do Pólo de Eletrônicos, Informática e Telecomunicações de Ilhéus 
(1995) 
 Inauguração do Centro de Convenções (2000) 
 
5. Negligência dos órgãos ambientais (CRA e IBAMA) na fiscalização das APPs. 
 
6. Omissão na gestão de políticas sócio-ambientais e na promoção da cidadania. 
 
7. Baixo comprometimento dos cidadãos em preservar as APPs – Apenas a partir da 
década de 1990, é que começou a aumentar a consciência ambiental da sociedade 
ilheense. Algumas ações são implementadas: órgãos/instituições começam a promover 
cursos, seminários, palestras noções básicas sobre a importância manguezais; ocorrem 
denúncias na ocupação APPs na mídia local e estadual; processos de ação civil pública 
são aforados pelo MPF e MPE, apurando a responsabilidade pela ocupação das APPs; 
invasões das APPs são coibidas pela PMI com a colaboração dos moradores dos bairros 
de São Miguel e de São Domingos. Os próprios moradores do bairro de São Domingos 
têm consciência que ocupam uma APP e sabem da importância do mangue. 
 
Em seguida, algumas recomendações são sugeridas para que as APPs possam vir a ser 
efetivamente conservadas neste município e em outros em igual situação: 
 
1. Implementar uma gestão descentralizada e democrática com a integração de diversos 
atores contribuindo para aumentar a consciência ambiental cidadã. O próprio PDDU de 
Ilhéus se autodenomina Plano Diretor Participativo de Ilhéus e possui um capítulo, o 
Capítulo V – DA GESTÃO DEMOCRÁTICA – com instrumentos que, se postos em 
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prática, contribuirão para atingir este objetivo (Conselho Municipal da Cidade e outros, 
Sistema de Informação Municipal, Orçamento Participativo). 
 
2. Utilizar novos instrumentos jurídico-normativos trazidos pela Lei nº. 10.257/01 
(Estatuto da Cidade) para o gerenciamento do uso do solo urbano, na perspectiva de 
conseguir incorporar a função social da propriedade urbana, direito à moradia e 
produção de uma cidade mais sustentável e com qualidade de vida. 
 
3. Implementar uma política habitacional séria com ações integradas de geração de 
renda e educação voltadas para a população carente. A outorga onerosa e as operações 
urbanas criam outras fontes de recursos que podem ser direcionadas à moradia social. 
As ZEIS estabelecem condições especiais na regularização fundiária, estimulando a 
produção de novas unidades de habitação social por agentes públicos e privados. 
 
4.  Implementar  a  Política  Municipal  Meio  Ambiente  sugerida  pelo  PDPI,  com  a 
incorporação da variável ambiental nos projetos de desenvolvimento econômico e a 
valorização da Educação Ambiental como meio de conscientização da população quanto 
à conservação do meio ambiente. 
 
5. Aumentar, como sugerido por alguns técnicos, o comprometimento dos cidadãos na 
preservação das APPs, dando uso a elas, com o desenvolvimento de atividades de lazer, 
pesquisa e exploração sustentável (como a pesca artesanal). A depender do estado em 
que se encontrem no meio urbano, são propostas as seguintes interferências: 
•  Áreas ainda pouco afetadas pelo processo de urbanização – Área de preservação 
total com a recomposição da fauna e da flora; 
•  Áreas já afetadas pelo processo de urbanização – Melhoria paisagística da área 
com a criação de uma área de lazer extensivo (contemplação) e outra de lazer 
intensivo (construção de um parque convencional com equipamentos esportivos 
e infra-estrutura de apoio). 
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6. Quanto à ocupação da APP no Bairro de São Domingos, além da população  
contribuir para a degradação ambiental, com o lançamento de esgoto e de resíduos 
sólidos no rio e no mangue e destruir a fauna e a flora; a área (domínio do DERBA da 
BA-001) oferece perigo para seus ocupantes pelo aumento do tráfego, em decorrência 
do crescimento do interesse turístico/imobiliário pelo local. 
 
A sugestão dada é a relocação dos moradores para áreas próximas à APP, através de um 
programa habitacional com intervenções físico-ambientais, sócio-econômicas e 
institucionais. No local seria feito um projeto de recuperação paisagística. 
 
Destaca-se que, a maior preocupação dos moradores do loteamento de São Domingos já 
não é mais a ocupação da APP, e sim a erosão do mar no bairro, a verdadeira luta é 
sensibilizar a sociedade ilheense e o Governo na solução definitiva deste impacto 
ambiental. 
 
Acreditamos que a eficácia, eficiência e efetividade das políticas públicas vão requerer a 
união de esforços entre Estado e Sociedade, pois a qualidade de vida das cidades irá 
depender do grau de conscientização dos seus habitantes. O Estatuto da Cidade marca a 
emergência de uma nova ordem jurídico-urbanística que permite às cidades brasileiras 
implementar uma política urbana mais justa e menos segregadora. Será necessário, no 
entanto, que a luta pela cidadania não se esgote na confecção de uma lei. O 
funcionamento dos processos participativos depende tanto dos arranjos estabelecidos 
pelo poder público quanto da capacidade e da disposição dos atores da sociedade civil, 
em particular, de participar deste processo. 
 
Em Ilhéus, se a sociedade não interagir em defesa do meio ambiente e de políticas 
públicas sociais, a população mais carente e também o mercado imobiliário continuarão, 
principalmente, na zona norte rica em diversos ecossistemas e recursos hídricos, a 
ocupar a área de forma predatória, sem ordenamento do solo e sem esgotamento 
sanitário, contribuindo para a insustentabilidade local. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
ESCOLA POLITÉCNICA 
MESTRADO EM ENGENHARIA AMBIENTAL URBANA 
 
 
 
Entrevista Estruturada Aplicada aos Moradores do Bairro 
 
 
 
1. Modelo I – Ocupação Formal 
 
 
I- Identificação 
 
1 – Estado Civil 
2 – Número de moradores na casa 
3 – Faixa etária dos moradores na casa: 
 A) de 0 a 25 anos B) de 26 a 60 anos C) acima de 60 anos 
4 – Nível de Escolaridade: 
A)não alfabetizado B)alfabetizado sem concluir curso C)fundamental completo 
D)ensino médio Completo E)superior incompleto F)superior completo 
5 – Profissão 
6 – Número de pessoas que trabalham na casa e quais com carteira assinada 
7 – Faixa de renda: 
 A) menos de 1SM B)1 a 3SM C) 4 a 6SM D) 7 a 9SM E) mais de 10SM 
 
II – Moradia 
 
1 – Procedência da família 
 A) outro bairro B) outros municípios C) outros estados 
2 – Condição de moradia 
 A) fixo B) veraneio 
3 – Tempo de moradia 
4 – Regime de ocupação da unidade predial 
 A) aluguel B) própria C) cedida D) caseiro 
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5 – Serviços disponíveis no bairro: 
 A) supermercado B) feira livre C) posto médico D) farmácia E) escola F) creche 
 G) iluminação pública H) transporte I) coleta lixo J) praça L) telefone público 
 M) posto policial  N) visita sanitária O) esgoto 
6 – Freqüência da coleta de lixo 
7 – Disposição em participar de um programa destinado a melhorar o bairro 
8 – Importância dessa participação 
9 – Pergunta aberta: Você está satisfeito com a aparência do bairro? Caso negativo o 
que você gostaria de mudar? Quais as maiores dificuldades vivenciadas pela 
comunidade? O que acha sobre a ocupação do mangue e de seus moradores? Que 
importância tem o manguezal para você? 
 
 
2. Modelo II – Ocupação Informal 
 
 
I- Identificação 
 
1 – Estado Civil 
2 – Número de moradores na casa 
3 – Faixa etária dos moradores na casa: 
 A) de 0 a 25 anos B) de 26 a 60 anos C) acima de 60 anos 
4 – Nível de Escolaridade: 
A)não alfabetizado B)alfabetizado sem concluir curso C)fundamental completo 
D)ensino médio Completo 
5 – Profissão 
6 – Número de pessoas que trabalham na casa e quais com carteira assinada 
 
II – Moradia 
 
Condição da moradia 
1 – Tipo de construção 
2 – Números de cômodos 
3 – Presença de sanitário 
4 – Serviços de energia elétrica, água encanada, telefone, coleta de lixo 
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5 – Destino final das águas residuárias 
 
III – Condição da Ocupação 
 
1 – Procedência da família 
 A) outro bairro B) outros municípios C) outros estados 
2 – Tempo de moradia 
3 – Regime de Ocupação da unidade predial 
 A) aluguel B) própria C) cedida D) invadida 
4 – Serviços disponíveis no bairro: 
 A) supermercado B) feira livre C) posto médico D) farmácia E) escola F) creche 
 G) iluminação pública H) transporte I) coleta lixo J) praça L) telefone público 
 M) posto policial N) visita sanitária O) esgoto 
5 – Freqüências da coleta de lixo 
6 – Disposição em participar de um programa destinado a melhorar o bairro 
7 – Importância dessa participação 
8 – Pergunta aberta: Qual o motivo da escolha desse local para morar? Qual a sua 
opinião sobre o local aonde mora? Quais as maiores dificuldades vivenciadas pela 
comunidade? Que importância tem o manguezal para você? Tiveram problema com 
algum órgão ambiental na construção da moradia? Você retira alguma coisa do 
manguezal? 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
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Baixar Monografias e TCC
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Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
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Baixar livros de Trabalho
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